
Revista Lationamericana de Estudios del Discurso
Revista Latinoamericana de Estudos do Discurso

EDITORA

Adriana Bolívar, Universidad Central de Venezuela

EDITORA DE RESEÑAS

Luisa Granato, Universidad Nacional de la Plata

COMITÉ EDITORIAL

Paola Bentivoglio, Universidad Central de Venezuela

Francisco José Bolet, Universidad Central de Venezuela

Julio Escamilla Morales, Universidad del Atlántico,
Colombia

Irene Fonte, Universidad Autónoma Metropolitana,
México

María Laura Pardo, Conicet, Ciafic, Argentina

Ingedore Villaça Koch, Universidad de Campinas,
Brasil

Marianne Peronard, Universidad Católica de
Valparaíso, Chile

Doris Martínez, Universidad de Puerto Rico, Río
Piedras, Puerto Rico

ASESORES INVITADOS

Carmen Rosa Caldas-Coulthard, Universidade de
Florianapolis, Brasil

Teun van Dijk, Universidad de Ámsterdam,
Holanda y Universidad Pompeu Fabra, España

Teresa Espar, Universidad de Los Andes, Venezuela

Lars Fant, Universidad de Estocolmo, Suecia

Luisa Martín Rojo, Universidad Autónoma de
Madrid, España

Jacob Mey, Universidad de Odense, Dinamarca

Sírio Possenti, Universidade Estadual de
Campinas, Brasil

Irayda Sánchez, Universidad Pedagógica
Experimental Libertador, Venezuela

DISEÑO GRÁFICO

Cecilia Sanz

DIAGRAMACION

Odalis C. Vargas B.
Asociación Latinoamericana de Estudios del Discurso
Associação Latinoamericana de Estudos do Discurso

ALED es arbitrada y está indizada en Revencyt y
Latindex. Se publica semestralmente bajo los
auspicios de la Asociación Latinoamericana de
Estudios del Discurso

COMITÉ DIRECTIVO

Ana María Harvey
PRESIDENTA

Neyla Pardo Abril
SECRETARIA GENERAL

Lesmer Montecino
TESORERO

Isolda Carranza
ARGENTINA

Denize Garcia da Silva
BRASIL

Julia Baquero
COLOMBIA

Guillermo Soto
CHILE

Elin Emilsson
MÉXICO

Irene Madfes
URUGUAY

Francisco José Bolet
VENEZUELA

SOCIOS HONORARIOS

Teun van Dijk
Patrick Charaudeau
Lars Fant

PRESIDENTA HONORARIA

Adriana Bolívar

ILUSTRACIÓN DE PORTADA

Pedro León Zapata. 2004. Ojos. Óleo sobre
cartón piedra. 70x55 cms.
Fotografía: Helios Zapata

Versión electrónica en: http://www.portalaled.com

Dirección electrónica: revistaaled2004@yahoo.es

Depósito legal: 200102CS1090

ISSN 1317-7389

Volumen 8, nº 1

Tiraje: 800 ejemplares

Impresión editorial:
Servi-k, C. A.

Impreso en Venezuela



Revista  Latinoamericana
de  Estudios  del  Discurso

VOLUMEN 8   NÚMERO 1  2008
NÚMERO MONOGRÁFICO

Homenaje a Luiz Antônio Marchuschi

Sumario
APRESENTAÇÃO 3

ARTÍCULOS

Reflexões sobre as noções de leitor, autor e polifonia no hipertexto
Dóris de Arruda C. da Cunha 9

Reflexões para uma abordagem crítica dos gêneros discursivos
Denize Elena Garcia da Silva e Viviane Ramalho 19

El informe de arbitraje como género discursivo en la dinámica
de la investigación
Adriana Bolívar 41

Estratégias de (im)polidez em interações acadêmicas virtuais
Kazue Saito Monteiro de Barros 65

El discurso multimodal en Youtube
Neyla Graciela Pardo Abril 77

Um percurso: o caso “por qué no te callas?”
Sírio Possenti 109

RESEÑAS

Marcuschi, Luiz Antônio. Produção textual: análise de gêneros e compreensão.
Reseñado por Cristina Teixeira 119

Marcuschi, Luiz Antônio. Cognição, Linguagem e Práticas Interaccionáis.
Reseñado por Judith C. Hoffnagel 122

Marcuschi, Luiz Antônio. Fenômenos da linguagem.
Reseñado por Viviane de Melo Resende 125
Foro 129
Publicaciones y revistas recibidas 135

Índice Acumulado 136





3

APRESENTAÇÃO

Antes de apresentar os textos que compõem a presente coletânea, to-
mamos a liberdade de escolher este espaço para colocar em evidência o
próprio homenageado. De início, parece-nos conveniente confessar ao lei-
tor que falar sobre Luiz Antônio Marcuschi é tarefa extremamente sim-
ples e, ao mesmo tempo, desafiadoramente complexa. Simples, porque
não há necessidade de tentarmos dizer sobre a vida pública do mestre
amigo, do cientista de personalidade cativante, conhecido e admirado em
todo o Brasil e no exterior, cuja presença singela e maneira singular de
professar a ciência linguística aprendemos a venerar e a respeitar ao longo
dos mais de trinta anos de trajetória acadêmico-profissional. Mas a tarefa
torna-se complexa, sobretudo, para ser traçada em poucas linhas, à medi-
da que nos deparamos com o seguinte dilema: como selecionar o que
ressaltar do amigo, do professor, do pesquisador, do mentor, do político
de liderança, do amante do belo e das artes, do homem que, com o entu-
siasmo de um menino se coloca todos os dias, de forma tão inefável, fren-
te à vida?

Queremos começar com o que Marcuschi, mesmo sendo brilhante em
tudo que se envolve, sabe fazer de melhor: ser amigo. Sem dúvida, ele é
uma dentre as figuras mais queridas no nosso meio. Ao longo dos vários
anos compartilhando seus cursos e apresentações em congressos no país e
fora dele, tivemos que nos aperfeiçoar na arte da fotografia, pois, inevita-
velmente, em cada um desses eventos há mais de uma dezena de pessoas
querendo ser clicadas ao lado de sua bibliografia viva. Paciente e generosa-
mente, Marcuschi atende a todos –ou, na sua maioria, a todas– ouvindo
seus problemas da pesquisa, sugerindo referências e possíveis soluções.

Como já frisamos em outros textos sobre Marcuschi, ao colhermos
depoimentos de seus amigos são três as palavras que mais ocorrem: gene-
rosidade, lealdade e ética. Os amigos ressaltam-lhe o desprendimento em
emprestar e dar livros, assim como enviar cópias de seus trabalhos, mes-
mo os inéditos. Sua generosidade é sempre lembrada por alunos e ex-
alunos: “generosidade em partilhar seus conhecimentos, em nos dar sua
atenção, em compartilhar de nossos projetos e nos ajudar a realizá-los”,
ressalta Maura Penna, ex-orientanda e amiga, na cerimônia de lançamen-
to da Coletânea Luiz Antônio Marcuschi (organizada por Angela Dionísio,
Judith Hoffnagel, Kazue S.M. Barros), na Universidade Federal de Per-
nambuco - UFPE. Nessa mesma ocasião, o Pró-reitor de Pesquisa e Pós-
Graduação e amigo, Anísio Brasileiro, referiu-se ao que considera uma
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das grandes qualidades de Marcuschi: sua “visão de humanista, dotado de
grande generosidade para com aqueles com quem compartilhou ao longo
de mais de 30 anos sua carreira universitária”. Ingedore Koch, colega de
trabalho e amiga de muitos anos, em outra cerimônia na UFPE, ressalta
que “se pode contar com ele em qualquer situação, a qualquer momento:
é incansável quando se trata de ajudar alguém, de orientar novos pesqui-
sadores, de ajudar, ‘promover’ e estimular os colegas em quem deposita
confiança.” E arremata: “Marcuschi é, antes de tudo, um grande huma-
nista, encarnação perfeita do tema que estudou em sua tese de doutorado:
o Método do Exemplo”.

Muitos foram os alunos, os professores e os pesquisadores, reconheci-
dos e reverenciados no mundo científico, que buscaram e receberam de
Marcuschi uma orientação, uma contribuição para suas novas propostas
teóricas ou uma ajuda na elucidação de questões para as quais ele sempre
oferece alternativas de respostas, com uma disponibilidade invejável. Tudo
isto é que faz com que sua reputação sempre preceda a sua chegada. Hoje,
Marcuschi é um nome que abre portas para novos pesquisadores e alunos
da UFPE em instituições nacionais e internacionais. Seu nome está, sem
dúvida, relacionado entre os maiores pesquisadores brasileiros, haja vista
as diversas indicações para as mais conceituadas sociedades científicas e
para participação em comissões de alto nível para decidir os rumos da
pesquisa no Brasil.

Tudo isso com a simplicidade que lhe é peculiar. Não há como não
recorrer, nesse caso particularmente, à afirmação de Luiz Gonzaga Pin-
heiro, para quem “a simplicidade é o caminho de quem começa a ser sá-
bio”. É assim que vemos este gaúcho simples, nascido em Guaporé, há
sessenta e três anos, de quem ora buscamos ressaltar alguns feitos e, sobre-
tudo, a grande obra que marca sua caminhada científica e humanitária
pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), assim como sua traje-
tória pela linguística brasileira.

O trabalho de Marcuschi começa com sua preocupação, já na tese de
doutorado, com a questão social da linguagem. Na época, encontrava apoio
nos princípios teóricos de Bernstein, que enveredava por uma linguística
de preocupação social, embora ainda insipiente. Ao chegar à UFPE, o
primeiro grande projeto de pesquisa desenvolvido por Marcuschi resul-
tou na descrição e análise da linguagem da empregada doméstica, trabal-
ho de pesquisa que o destacou como um linguista preocupado não só com
a questão da variação, mas também com o processo discursivo nos dife-
rentes usos da linguagem. É bem possível que ali tenha começado a ger-
minar a semente de suas preocupações com os estudos sobre a relação
entre a fala e a escrita, tema que o consagrou na linguística nacional. Em
poucas palavras, naquela época, chamava-lhe atenção a interação mãe-
bebê-babá, ao destacar o papel da babá na construção da linguagem da
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criança. E esse foi um dos muitos temas desenvolvidos por seus alunos, à
época da criação do Curso de Mestrado em Letras da UFPE. Nessa mes-
ma ocasião, Marcuschi criava também o Núcleo de Estudos de Fala e
Escrita –NELFE, da UFPE, grupo de pesquisa do qual ele participa até
hoje.

Desde então, inúmeros projetos são desenvolvidos dentro do NELFE,
fazendo surgir uma geração atrás outra de pesquisadores, liderados pelo
Mestre, o que veio a lhe conferir um ponto central de referência, não
apenas na Análise do Discurso e da Conversação, mas também no seu
vasto estudo sobre gêneros textuais, cujo surgimento coincide com sua
primeira publicação de Lingüística de texto: o que é, como se faz, obra que
o consagrou nacionalmente. A repercussão desse livro foi tão grande que
sua re-edição foi decorrência de uma pressão natural, tendo passado mais
de uma década com a primeira edição esgotada.

Por outro lado, cabe-nos registrar a circulação de textos ‘mimeografa-
dos’, cujos temas e problemas, discutidos por Marcuschi e apresentados
por ele em encontros temáticos pelo Brasil afora, multiplicam-se nos meios
acadêmico-científicos, ainda que em versões preliminares. Isso, porque
ele sempre os cede, face às insistentes solicitações, seja de colegas ou de
estudantes. Ressaltamos, pois, mais dois aspectos entre tantos que ilus-
tram a magnitude do Marcuschi: a solidariedade, bem como a disponibi-
lidade de compartilhar conhecimento.

Pesquisador dos mais produtivos, em muitas concorrências, a comis-
são julgadora tinha de retirar seus índices de produção para que os resul-
tados não ficassem falseados, pois sempre “puxava pra cima” a média da
área. Este pesquisador 1A do CNPq, nunca foi “médio”, mas sempre mui-
to superior em termos de produção científica, tanto na quantidade quan-
to na qualidade. Na cerimônia de lançamento da Coleção Luiz Antônio
Marcuschi, já mencionada, o Magnífico Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, professor Amaro Lins, lembra alguns de seus impressio-
nantes indicadores, entre os quais se destaca cerca de setenta orientações
entre dissertações de mestrado e teses de doutorado. Por fim, enfatiza o
papel de nosso homenageado nas seguintes palavras: “o pesquisador líder
se reflete na sua participação como consultor do Ministério da Educação,
dos comitês do CNPq, da CAPES, da FINEP e da FACEPE” e conclui:
“com toda certeza, através de pessoas como Luiz Antônio Marcuschi, a
instituição pública de ensino superior brasileira tem-se fortalecido e assu-
mido o seu compromisso social em prol de uma sociedade mais justa e
fraterna”.

Necessário é voltarmos à questão temática do pesquisador, uma vez
que são muitos os temas de seu interesse, distribuídos ao longo de um
programa de estudos que, alimentado por uma curiosidade intelectual
aguçada, mantida por uma perspicácia fenomenal, Marcuschi elaborou
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sua própria agenda de pesquisa para um período bastante longo. A esse
respeito, os títulos de alguns de seus projetos de investigação são esclare-
cedores. Entre 1992 e 1995, Marcuschi desenvolve o projeto Formas e
posições da hesitação como descontinuadora da fala na interação verbal, como
parte de um Projeto Integrado sobre a hesitação. A partir de 1995, adota
um programa de estudos sobre a relação entre a fala e a escrita, sendo que,
no âmbito de quatro Projetos Integrados consecutivos (Fala e Escrita:
Características e Usos I, II, III e IV), leva a cabo as seguintes investi-
gações: Fala e Escrita: características num continuum tipológico; Atribuição
de referentes nas atividades de formulação textual na fala e na escrita; Refe-
renciação e coerência da atividade discursiva falada e escrita; Referenciação e
atividade inferencial no processamento textual. Seu mais recente projeto
versa sobre O Aspecto Lexical no Processo de Textualização. A escolha dos
temas não é aleatória, uma vez que constitui parte bem definida de um
cronograma que, segundo ele, contempla as questões mais relevantes da
Linguística, sobretudo, porque são cruciais para melhor entender as for-
mas de como se constrói o(s) sentido(s) de textos falados e escritos.

Como registramos logo no início, aventuramo-nos a assumir tarefa
simples, porém complexa. Resulta que constatamos seguinte: a linguística
no Brasil e Marcuschi se confundem. Este número especial da revista ALED
contitui uma pequena parte da extrapolação de fronteiras que o trabalho
de Marcuschi alcançou até agora. Além de colegas de seu grupo de pes-
quisadores, colaboram também outros amigos que com ele discutem te-
mas relacionados àqueles que vinham sendo desenvolvidos ultimamente,
como atestam suas mais recentes publicações. É o caso, por exemplo, dos
trabalhos de Doris, Reflexões sobre as noções de leitor, autor e polifonia no
hipertexto e de Kazue, Estratégias de (im)polidez em interações acadêmicas
virtuais, ambas participantes do grupo de pesquisadores do NELFE. A
presença de Denize Elena, que assina com Viviane Ramalho o artigo Re-
flexões para uma abordagem crítica dos gêneros discursivos, configura outro
exemplo de diálogo constante, mediante o interesse pelo estudo dos gêne-
ros discursivos compartilhado com o Mestre amigo. Sírio Possenti dá se-
guimento a essa rede de amigos, homenageando Marcuschi com Um per-
curso: o caso “por qué no te callas?”. Para tanto, Possenti retoma o conceito
de formação discursiva de Maingueneau, “mas, especialmente, uma indi-
cação relacionada a um tipo especial de unidade à disposição do analista
de discurso, a de percurso”, para usar suas próprias palavras.

Mas, neste volume especial, o tributo a Marcuschi não fica restrito ao
espaço brasileiro. Do exterior, vêm mais duas amigas: da Colômbia, Ne-
yla Graciela Pardo Abril, com o texto sobre El discurso multimodal en YOU
TUBE. Da Venezuela, Adriana Bolívar, com El informe de arbitraje como
género discursivo en la dinámica de la investigación. Esta última, foi com-
panheira incansável de Marcuschi na batalha pela criação de uma socieda-
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de latinoamericana para estudos de Análise do Discurso. Com a fundação
da ALED, os laços de amizade entre ambos se solidificaram e, o que mais
cabe ressaltar, os caminhos de interação para analistas do discurso de todo
o continente latinoamericano se tornam cada vez mais próximos e frutífe-
ros. Em nome de Marcuschi, registramos, aqui, nossos agradecimentos à
Neyla Pardo, Secretária atual da ALED, bem como à Adriana Bolívar,
Presidenta Honorária da Associação, que responderam com atitudes con-
cretas à solicitação da presente homenagem.

Nos artigos selecionados para este número especial, dado o espaço li-
mitado, não puderam estar presentes todos aqueles que, de uma forma ou
de outra, encontram-se ligados ao Mestre, como é carinhosamente cha-
mado por todos os que dele se acercam. Quanto às resenhas Produção
Textual, Análise de Gêneros e Compreensão, assinada por Cristina Teixeira,
e Fenômenos da linguagem, por Viviane de Melo Resende, dão o toque de
contribuições dos amigos mais jovens, embora não menos importantes,
junto àqueles que começaram sua jornada com Marcuschi: Judith C. Ho-
ffnagel, com a resenha do livro Cognição, Linguagem e Práticas Interacio-
nais, e Marígia Ana de M. Aguiar que subscreve conosco esta apresen-
tação.

Muitas vozes amigas gostariam de se fazer presentes aqui, razão pela
qual enfatizamos que esta é apenas uma pequena haste do vasto leque de
pessoas que tanto querem bem a Luiz Antônio Marcuschi.

Kazue S. M. Barros (UFPE)
Denize Elena Garcia Silva (UnB)

Marigia Ana M. Aguiar (UNICAP)
Editoras de este Número Monográfico
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ARTÍCULO

Reflexões sobre as noções de leitor,
autor e polifonia no hipertexto

Recibido: 4 de febrero de 2008 •  Aceptado: 3 de junio de 2008.

DÓRIS DE ARRUDA C. DA CUNHA
Universidade Federal de Pernambuco
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

RESUMEN. Los analistas del discurso pueden contribuir a la reflexión sobre algunas
cuestiones suscitadas por los estudiosos de otras áreas acerca del hipertexto. En este
artículo, a partir de la discusión hecha por algunos de esos autores, discuto las nocio-
nes de polifonía, lector y autor en el hipertexto. Inicialmente, presento el cuadro
teórico en el que sitúo mis trabajos, o sea, el lugar desde donde voy a hablar. A
continuación, retomo algunos estudios sobre el hipertexto, lector y autor, para discu-
tir esas posiciones.

PALABRAS CLAVE: Hipertexto, autor, lector, polifonía, plurivocalidad.

RESUMO. Os analistas do discurso podem contribuir para reflexão sobre algumas ques-
tões levantadas pelos estudiosos de outras áreas sobre o hipertexto. Neste artigo, a
partir da discussão feita por alguns desses autores, discuto as noções de polifonia,
leitor e autor no hipertexto. Inicialmente, apresento o quadro teórico em que situo
meus trabalhos, ou seja, o lugar de onde eu vou falar. Na seqüência, retomo alguns
estudos sobre o hipertexto, leitor e autor, para discutir essas posições.

PALAVRAS-CHAVE: Hipertexto, autor, leitor, polifonia, plurivocalidade.

ABSTRACT. The discourse analysts can give a relevant contribution to the reflection of
questions raised by thinkers in other areas regarding the hypertext. In this article,
from the discussion of these authors I discuss the notions of polyphony, reader, and
author in the hypertext. I initially present a theoretical framework in which I situate
the standpoint from which the hypertext will be analysed. Following from that, stu-
dies and discussions surrounding hypertext, reader, and author are raised in order to
discuss these positions.

KEY WORDS: Hypertext, author, reader, polyphony, plurivocality.
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Introdução

O advento do hipertexto trouxe um novo campo de estudos para especia-
listas de diversas áreas –Lingüística, Comunicação Social, Psicologia e Infor-
mática. Nesse campo, os analistas do discurso podem contribuir para reflexão
sobre algumas questões postuladas pelos estudiosos de outras áreas e não como
especialistas do hipertexto, do mundo virtual, ou da cibercultura. É o que
gostaria de fazer neste artigo, a partir da discussão feita por alguns autores
sobre autoria e polifonia no hipertexto.

Inicialmente, apresento o quadro teórico em que situo meus trabalhos,
ou seja, o lugar de onde eu vou falar. Na seqüência, apresentarei alguns estu-
dos sobre o hipertexto e autor, para discutir posições referentes à autoria ou
co-autoria no hipertexto.

1. Ponto de partida teórico: a teoria dialógica do discurso1

Minha reflexão ancora-se nas proposições teóricas de Bakhtin e Volochinov
(1995), que consideram os discursos como acontecimentos, produzidos em
uma enunciação dialógica única, singular, histórica, como respostas de locu-
tores confrontados a necessidades de comunicação específicas. São
acontecimentos uma vez que constituem lugares de criação de sentido. A
referência a Bakhtin aqui é obrigatória, já que é dele a concepção de leitor e
autor na qual me apóio.

O princípio dialógico, a alteridade –constitutiva do ser–, o caráter plural
da linguagem, as vozes sociais enquanto posicionamentos axiológicos, a poli-
fonia, polissemia e a saturação semântica das palavras da língua, carregadas de
conteúdos axiológicos, são alguns temas da teoria que abriram um campo
produtivo para os estudos do discurso.

Bakhtin coloca a enunciação dialógica no centro das relações interdiscur-
sivas e observa o enunciado no contexto imediato e na sua história. O dialo-
gismo, embora o autor não apresente uma definição unívoca, pode ser com-
preendido, como a presença do outro em todas as produções verbais, como as
relações que todo enunciado mantém com os enunciados que o precederam e
com os que o sucederem na “cadeia ininterrupta da comunicação verbal”; e
como a orientação para o discurso do interlocutor, ou seja, todo discurso é
sempre dirigido, trazendo respostas às possíveis questões, críticas, contrapo-
sições do interlocutor, seja ele real ou virtual. O que significa que o enuncia-
dor não é a única fonte do enunciado nem do sentido: toda enunciação por
mais significativa e completa que seja é apenas “um elo na cadeia da comuni-
cação discursiva” (Bakhtin, 2003:229).

Convém lembrar que Bakhtin utiliza o adjetivo dialógico para caracteri-
zar os termos relação, orientação, fios que constituem o enunciado: “um enun-
ciado vivo, significativamente surgido em um momento histórico e em um
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meio social determinados, não pode deixar de se relacionar com os milhares
de fios dialógicos vivos, tecidos pela consciência sócio-ideológica em torno
do objeto de tal enunciado e de participar ativamente do diálogo social. De
resto, é dele que o enunciado se origina: ele é como a sua continuação, sua
réplica, ele não aborda o objeto chegando de não se sabe de onde.” (Bakhtin,
1993:86). Pode-se ainda apreender em seus textos uma pluralidade de senti-
dos, ligados aos fenômenos de “abertura para”, “de relação com” pelos quais
ele se manifesta. Comporta também outras dimensões, ligadas à condição
humana e à heterogeneidade fundamental do sujeito, que para Bakhtin, é
aquele que se constitui na e pela linguagem na interação, um sujeito ativo,
inacabado e heterogêneo.

A concepção dialógica da produção do discurso hic et nunc e do seu sen-
tido, a partir de outros discursos é dinâmica e não acidental, é “uma lei do
discurso humano real, forçado a se produzir no ‘já-dito’”, conforme as pala-
vras de Authier-Revuz (1995). Entre o sujeito e seu objeto, há o discurso de
outrem com o qual ele não pode deixar de entrar em interação: “em todos os
seus caminhos até o objeto, em todas as direções, o discurso se encontra com
o discurso de outrem e não pode deixar de participar com ele, de uma inte-
ração viva e tensa.” (Bakhtin, 1993:88).

Resumindo, o princípio dialógico explica as grandes opções da teoria
bakhtiniana –o social, o diálogo, a ideologia, a diversidade, a heterogeneida-
de, o inesperado, o não oficial, as forças centrífugas, a pluralidade da lingua-
gem, do homem como ser de diálogo que se posiciona com relação ao mun-
do, a outrem, a ele mesmo e ao próprio discurso.

Nessa perspectiva, a linguagem ou discurso é o objeto de estudo e se
caracteriza pela diversidade, em oposição à língua concebida como sistema
pela lingüística estrutural e como código pela teoria da comunicação. Essa
diversidade se manifesta “na multiplicidade de semiologias, dos modos de
significar nos quais a linguagem se manifesta, diversidade dos atos de lingua-
gem, daquilo que ela pode fazer, em função das condições de interlocução”
(François, 1993, XVIII). Há uma relação inextrincável entre diálogo e senti-
do. Vale lembrar que Bakhtin e Volochinov distinguem dois estágios na capa-
cidade lingüística de significar: o estágio inferior da capacidade de significar, no
sistema da língua, em que a palavra tem apenas uma significação potencial;
estágio superior real da capacidade de significar na enunciação concreta, como
fenômeno histórico. O sentido não está na palavra, nem na alma dos interlo-
cutores, mas é “o efeito da interação do locutor e do receptor produzido através
do material de um determinado complexo sonoro” (Bakhtin/Volochinov, 1995:
132). Dessa forma, concebem a compreensão como uma atividade que faz o
ouvinte/leitor apreender o sentido, orientar-se em relação à enunciação e co-
locá-la em relação com as nossas palavras, formando a réplica.
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2. A noção de hipertexto

O termo hipertexto surgiu nos anos sessenta, criado por Theodore Nelson
para “exprimir a idéia de escrita/leitura não linear em um sistema de informá-
tica” (Lévy, 1993:29). De acordo com Lévy, o sonho de Nelson era construir
uma imensa rede acessível em tempo real, contendo todos os tesouros literários
e científicos do mundo. A idéia era de uma enorme biblioteca, mas com uma
grande diferença: todos poderiam utilizar essa rede para escrever, se
interconectar, interagir, comentar os textos, filmes e gravações sonoras
disponíveis nesse espaço, anotar os comentários, etc. Embora inúmeros
hipertextos já tenham sido elaborados, ainda não se chegou a amplitude ima-
ginada por Nelson e outros pioneiros como Vannevar Bush.

Lévy define o hipertexto tecnicamente e funcionalmente. “Tecnicamen-
te, é um conjunto de nós ligados por conexões. Os nós podem ser palavras,
páginas, imagens, gráficos ou partes de gráficos, seqüências sonoras, docu-
mentos complexos que podem eles mesmos serem hipertextos”. Trata-se de
itens de informações ligados não de forma linear como no texto impresso,
mas com conexões em forma de estrelas. Do ponto de vista funcional, “o
hipertexto é um tipo de programa para a organização de conhecimentos ou
dados, a aquisição de informações e a comunicação” (Lévy, 1993: 33).

Lévy (1993:25-26) caracteriza o hipertexto através de seis princípios abstra-
tos:

1. Princípio da metamorfose: a rede hipertextual está em constante cons-
trução e renegociação, na sua extensão, a composição e o desenho.

2. Princípio da heterogeneidade: os nós e conexões da rede são heterogê-
neos, permitindo conexões com imagens, sons, palavras, etc.

3. Princípio de multiplicidade e de encaixe das escalas: qualquer nó ou
conexão pode ser composto por uma rede e isso indefinidamente.

4. Princípio de exterioridade: como não possui unidade orgânica, o cres-
cimento, a diminuição, a composição e recomposição da rede depen-
dem de um exterior indeterminado: adição de novos elementos, de
conexões a outras redes, etc.

5. Princípio de topologia: o hipertexto funciona por proximidade, tudo
é uma questão de caminhos.

6. Princípio de mobilidade dos centros: a rede não tem um centro, todas
as escolhas são passageiras.

Marcuschi (1999) apresenta oito características do hipertexto: fragmen-
taridade (possibilidade de ligação de porções breves, com possibilidades de
retorno e de fugas); interatividade (relação contínua do leitor-navegador com
os autores do hipertexto); interatividade (diz respeito à natureza intertextual).
As demais estão contempladas nos princípios de Lévy.



13

Dóris de Arruda: Reflexões sobre as noções de leitor, autor e polifonia no hipertexto

A principal característica do hipertexto é, portanto, para muitos estudio-
sos, a não-linearidade, em contraposição ao caráter linear do texto impresso.
Contudo, esse traço, aponta Lévy, foi tomado de empréstimo de outras mí-
dias: a impressão representou a invenção de dispositivos lógicos, classificató-
rios e espaciais interligados no interior de uma estrutura: sumários, índices,
notas, capítulos, referências cruzadas. A biblioteca moderna, surgida no sécu-
lo XVIII, é considerada pelo autor um tipo de megadocumento, com uma
sinalização, que permite encontrar facilmente aquilo que se procura. E os
jornais e revistas constituem também um espaço em que se podem recolher
informações de acordo com o interesse de cada um. A diferença entre jornais
e revistas é que tudo é dado ao leitor num espaço visual que o sobrevôo per-
mite abarcar, enquanto no hipertexto tem-se um pacote, com poucas infor-
mações, diretamente colocadas na superfície. Dessa forma, o hipertexto não
criou a leitura não linear, já que nos textos impressos as notas de rodapé e as
remissões aos anexos quebram a seqüencialidade; e a enciclopédia com suas
remissões de um artigo a outro, um esquema, um mapa, constituem agencia-
mentos para leitura não linear. A particularidade do hipertexto é seu aspecto
dinâmico e multimídia. A velocidade, a quase instantaneidade da passagem
de um nó para outro permite utilizar em toda a sua extensão o princípio da
não-linearidade, segundo Lévy (1993).

Essa nova tecnologia trouxe à tona algumas discussões. A primeira é so-
bre a filosofia do conhecimento e sobre as divisões do ser. Mas essa é uma
temática para os filósofos e nela não vamos nos deter. A segunda discussão
concerne às noções de centralidade tópica, coerência, referenciação, autor e
leitor. Para Marcuschi (1999), com o advento do hipertexto, mudam as noções
de autor e leitor e tem-se a impressão de uma autoria coletiva ou de uma
espécie de co-autoria. O escritor do hipertexto produz previsões para as li-
gações entre os segmentos, que são possibilidades oferecidas para os hiperna-
vegadores. Cada leitor escolhe um caminho a ser percorrido no ciberespaço,
de acordo com seus interesses, objetivos, conhecimentos partilhados: dois
leitores navegadores dificilmente farão o mesmo caminho, já que o autor do
hipertexto oferece uma multiplicidade de caminhos a seguir. Segundo Jonh-
son-Eilola (1994:216, apud Marcuschi 2001), o hipertexto seria um meio de
dar dar voz aos silenciados, mesclando as posições de autor e leitor.

A noção de co-autoria ou de produção colaborativa, nessa perspectiva,
não se deve apenas à possibilidade de diferentes escolhas de leitura, mas a de
interferências on line, de acordo com a categoria de hipertexto. Michael Joyce
(apud Marcuschi, 2000) distingue:

a) o hipertexto exploratório mantém a autoria original, mas encoraja e
permite aos avegadores criarem sua próprias seqüências, sendo pro-
gramado para leitores e exploradores de conhecimento. Nesse caso,
não é o navegador que segue as instruções de leitura e se desloca no
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hipertexto, mas há um texto móvel oferecendo leituras múltiplas ao
leitor.

b) O hipertexto construtivo abre espaço para o navegador agir, recriar,
acrescentar personagens no caso de uma narrativa, adicionar novas
ligações, possibilitando o controle do usuário, previsto pelo autor do
hipertexto como um operador-escritor, que produz seu próprio cor-
po de conhecimentos. Aqui o navegador pode se fazer autor partici-
pando da estruturação do hipertexto, acrescentando ou modificando
nós. Escrita e leitura trocam os seus papéis como na World Wide Web.

Antes de discutir a idéia da co-autoria no hipertexto, faz-se necessário
definir leitor e autor.

3. Conceitos de leitor e autor

Não discutirei muitas concepções de leitor, mas duas que embora distintas
do ponto de vista das teorias que as embasam, me parecem suficientes para
nosso propósito. Na perspectiva dialógica, como visto acima, a compreensão é
uma forma de diálogo, enunciação de uma contrapalavra, que “completa, que
ultrapassa os limites da coisa compreendida, etc. /.../ Compreensão da língua e
compreensão do enunciado (que implica uma responsividade, e, por conseguinte,
um juízo de valor)” (Bakhtin, 1993: 351-352). O leitor só espera a oportunidade
para se manifestar, como diz Iakubinski (1923, apud Kyheng, (2003)2 .

Numa perspectiva pragmática, ou da estética da recepção, Eco, em 1979
(1985:61), definiu o leitor modelo3, aquele previsto pelo autor, cuja coope-
ração seria a condição de atualização do texto. É importante lembrar que o
texto é concebido por ele, com base em Ducrot, como um artefato incomple-
to, um tecido de não-dito, requerendo movimentos cooperativos, ativos e
conscientes do leitor.

Para Eco, o leitor tira do texto o que ele não diz, mas pressupõe, sendo a
natureza da escrita originária modificada pela leitura. Isso significa que o
sentido do texto não preexiste à leitura, mas é atualizado na leitura, durante a
qual se relaciona o texto ao contexto em que se dá a interação, a outros textos,
a imagens, discursos alheios, afetos, desejos, etc. O papel do leitor é ativo em
todos os casos: duas pessoas não atribuem nunca exatamente o mesmo senti-
do ao texto impresso, assim como dois leitores de hipertextos não fazem os
mesmo caminhos.

Os processos de compreensão e leitura do hipertexto não diferem dos de
qualquer texto impresso. A particularidade do hipertexto, como já dito, é seu
aspecto dinâmico e multimídia. A velocidade, a quase instantaneidade da
passagem de um nó para outro permite utilizar em toda a sua extensão o
princípio da não-linearidade, segundo Lévy (1993). Ou seja, o enunciado-
resposta pode ser imediato no hipertexto construtivo.
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Com relação à autoria, é necessário definir de que autor se fala. Ao se
postular a co-autoria no hipertexto, não se pode decretar a morte do autor,
como fizeram alguns teóricos do estruturalismo no final dos anos 60. Nesse
contexto, a escritura teria se libertado do tema da expressão e era referida a ela
mesma, como abertura de um espaço onde o sujeito escrevente desaparecia.

Segundo Goldman (apud Foucault, 1969), o estruturalismo não-genéti-
co (de Barthes, Lévi-Strauss, Althusser, Derrida, Foucault) negava o sujeito e
o substituía por estruturas (lingüísticas, mentais, sociais, etc.). O estruturalis-
mo genético recusava também, na dimensão histórica e na dimensão cultural,
o sujeito individual; essa última corrente não suprimia a idéia de sujeito, mas
o substituía pela de sujeito transindividual; toda a atividade psíquica e todo
comportamento do sujeito eram considerados estruturados e significativos. A
idéia de um indivíduo enquanto autor último de um texto era insustentável.
Na visão de Goldman, Racine não seria o único e verdadeiro autor das suas
tragédias, mas o autor era a nobreza, o grupo jansenista e no interior dele,
Racine.

Nesse contexto, Foucault (1969:82) discutiu a função autor, e os lugares
onde se exerce essa função. Em primeiro lugar está o “nome do autor que não
é simplesmente um elemento num discurso, [...] ele assegura uma função
classificatória; [...] permite agrupar um certo número de textos, delimitá-los,
excluir alguns, opô-los a outros”. O nome do autor, nas palavras de Foucault,
manifesta o evento de certo número de discursos, e se refere ao status deste
discurso no interior de uma sociedade e no interior de uma cultura. Poder-se-
ia dizer, conseqüentemente, que há numa civilização como a nossa um certo
número de discursos que são providos da função-autor enquanto outros são
desprovidos dela.

O discurso que se caracteriza pela função autor tem, entre outras caracte-
rísticas apontadas por Foucault, a de ser objeto de apropriação. Os textos, os
livros, os discursos começaram a ter realmente autores na medida em que eles
podiam ser punidos, no fim do século XVIII e início do XIX, quando foi
instaurado um regime de propriedade para os textos e foram editadas regras
sobre o direito do autor, as relações autor-editor, os direitos de reprodução.
Vê-se que a forma de propriedade está ligada ao sistema jurídico e institucio-
nal.

Para Foucault (1969), o autor se encontra numa posição “transdiscursi-
va”: isso significa que na ordem do discurso, pode-se ser autor de mais de um
livro –de uma teoria, de uma tradição, de uma disciplina na qual outros auto-
res vão poder ocupar um lugar. Isso significa que os autores produziram algu-
ma coisa a mais: a possibilidade e a regra de formação de outros textos. São
instauradores de discursividade.

É possível ver o problema da autoria no âmbito jurídico. Fotos e músicas
apresentam problemas específicos de identidade. Na Europa, antes de cair no
domínio público, o direito dos autores é de 70 anos após a morte, sem consi-
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derar os anos de guerra e defendido pelo editor a quem este direito é concedi-
do.

4. Para concluir

O hipertexto não tem editor para defendê-lo, a Web sendo de domínio
público. Mas não é nesse âmbito que se discute a co-autoria no hipertexto. Na
verdade, quando se postula a co-autoria no hipertexto, é a construção coletiva
do texto que, mais do que nunca, está em jogo. O hipertexto coloca em cena
de maneira evidente a plurivocalidade4, ou seja, a pluralidade de vozes no
mesmo espaço discursivo. O hipertexto construtivo seria na visão de Marcuschi
(1999a) “a apoteose da intertexualidade” e da polifonia, uma vez que abre
espaço para um número ilimitado de leitores-autores. Vale salientar, contudo,
que esses caminhos só podem ser feitos se previstos pelo autor do hipertexto.

Na perspectiva dialógica sucintamente discutida acima,

todo texto tem um sujeito, um autor (que fala, escreve). Formas, aspectos e
subaspectos que o ato do autor pode assumir. O estudo lingüístico pode, até certo
ponto, abstrair-se completamente da autoria. Análise de um texto tomado como
modelo (modelo de raciocínio, de silogismo na lógica, de oração na gramática, de
‘comutação’ na lingüística, etc.). Os textos imaginários (textos modelos e outros).
Os textos construídos (com finalidades de experimentação lingüística ou estilísti-
ca, ou outras). Em todos estes casos, temos tipos particulares de autores –invento-
res de exemplos, experimentadores com sua responsabilidade específica de autor
(temos também um segundo sujeito: aquele que poderia expressar-se assim).
(Bakhtin, 1997a: 331)

A introdução de diferentes vozes no discurso ou a abertura de um espaço
para outros sujeitos não significa, portanto, polifonia. Podem-se resumir as
questões aqui levantadas nos seguintes termos: o leitor do hipertexto constru-
tivo tem um espaço para se exprimir-se num texto em que a heterogeneidade
enunciativa é marcada, ou, como diz Marcuschi, explicitamente coletivo, mas
plurivocal. Isso porque por trás dessa escritura eletrônica que é o hipertexto,
não há máquinas que produzem textos, nem línguas sem sujeitos. Há ainda
um sujeito-autor que abre os espaços para os leitores nos pontos em que ele
determina, sendo, portanto, o responsável pela plurivocalidade.

NOTAS

1 Considero com Brait (2006:9) que “o conjunto das obras do Círculo (de Bakhtin)
motivou o nascimento de uma análise/teoria dialógica do discurso”.

2 “numa reunião, vê-se a tendência dialógica a replicar; esta réplica se exprime no
discurso interior que acompanha a escuta da exposição; ela é frequentemente fixa-
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da em anotações; a discussão subseqüente é apenas a expressão sistematizada e
fragmentária da replicação interior, acompanhando a percepção do monólogo”. /
.../ a escuta, sobretudo quando ela era realmente atenta se transformava constan-
temente em interrupção do conferencista. /.../ mesmo se a pessoa se calava, via-se
no seu rosto o desejo de falar; as vezes ela começa – seus lábios já se mexem – mas
ela retém com esforço seu élan natural e fica em silêncio; às vezes os que se calam
trocam olhares e fazem mímicas escutando o outro; às vezes começam a sussurrar
alguma coisa a tal ponto a palavra está na ponta da língua”. (Iakubinskii, 1923,
apud Kyheng, (2003).

3 Não se pode esquecer que o sujeito em Bakhtin e Volochinov é concreto, histórico,
como a língua e a enunciação.

4 O que muitos autores chamam de polifonia, fazendo menção a Bakhtin No entan-
to, para o autor russo, “a multiplicidade de vozes e consciências independentes e
imiscíveis e a autêntica polifonia de vozes plenivalentes* constituem, de fato, a pecu-
liaridade fundamental dos romances de Dostoiévski. Não é a multiplicidade de ca-
racteres e destinos que, em um mundo objetivo uno, à luz da consciência una do
autor, se desenvolve nos seus romances; é precisamente a multiplicidade de cons-
ciências eqüipolentes** e seus mundos que aqui se combinam numa unidade de acon-
tecimento, mantendo a sua imiscibilidade”. Bakhtin (1993: 5).
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RESUMEN. El objetivo del presente estudio es exponer una reflexión respecto de las
posibles contribuciones del Análisis Crítico del Discurso (ACD), para llevar a cabo
una comprensión de géneros discursivos más cercana a las cuestiones de poder e
ideología. Lo que se busca en el transfondo es enfatizar la relación entre géneros
discursivos y poder, ya discutida en Marcuschi (2005, 2006), mediante la identifica-
ción de caminos hacia una concepción crítica que pueda rebasar no sólo el foco en
características textuales más estables, sino también la comprensión de géneros en
cuanto a tipos de acciones retóricas. Con base en el ACD, es posible conciliar la
mirada hacia los géneros discursivos en cuanto a acciones sociales, con la mirada de
una percepción crítica que ve en dichas acciones, modos recurrentes de “actuar y de
relacionarse con los otros” y, sobretodo, de “actuar sobre los otros”, lo que presupone
relaciones de poder como sugiere Fairclough (2003). El propósito central del artículo
es, por lo tanto, mantener el pensamiento de Marcuschi, sobre todo en el sentido de
desarrollar su propuesta de trabajar con teorías de género que puedan contribuir de
manera efectiva, hacia la comprensión del funcionamiento dinámico de la lengua.

PALABRAS CLAVE: Géneros discursivos; poder; ideología; órdenes del discurso; significados
del discurso.

RESUMO. O objetivo deste estudo é apresentar uma reflexão sobre possíveis contri-
buições da Análise de Discurso Crítica para uma compreensão de gêneros discursi-
vos, que contemple questões de poder e ideologia. Para tanto, busca-se enfatizar a
relação entre gêneros discursivos e poder, já levantada em Marcuschi (2005, 2006),
mediante a identificação de caminhos rumo a uma concepção crítica que perpasse
não só o foco em características textuais mais estáveis, mas também o entendimento
de gêneros como ações retóricas tipificadas. Com base na ADC, é possível conciliar a
visão de gêneros, enquanto ações sociais, com uma percepção crítica que vê, nessas
ações, modos recorrentes não só de “agir e se relacionar com os outros”, mas, sobretu-
do, de “agir sobre os outros”, o que pressupõe relações de poder, conforme Fairclough
(2003). O escopo central do artigo é, pois, dar continuidade às idéias semeadas por
Marcuschi, sobretudo no sentido de desenvolver a proposta por ele defendida de se
trabalhar com teorias de gênero que possam contribuir, de maneira efetiva, para a
compreensão do funcionamento dinâmico da língua.

PALAVRAS-CHAVE: Gêneros discursivos; poder; ideologia; ordens de discurso; significados do
discurso.
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ABSTRACT. The aim of this study is to reflect upon possible Critical Discourse Analy-
sis contributions in understanding discursive genres that deal with issues of power
and ideology. The study seeks to focus upon the relation between discursive genres
and power, discussed in Marcuschi (2005, 2006), through identifying directions
towards a critical conception that not only goes beyond the focus on more stable
textual characteristics but also the understanding of genres as typified rhetorical ac-
tions. Based upon CDA, it is possible to reconcile the vision of genres as social actio-
ns with a critical perception that sees in these actions recurrent modes of not only
“actions and relating with others” but also “acting on others”, and this presupposes
power relations, according to Fairclough (2003). This therefore will strengthen the
concern always present in Marcuschi’s studies to work with genre theories that con-
tribute to understanding the dynamic functioning of language.

KEY WORDS: Discursive genres; power; ideology; discourse orders; discourse meanings.

Introdução

Neste trabalho, apresentamos reflexões iniciais sobre possíveis contribuições
da Análise de Discurso Crítica (ADC) para a compreensão de gêneros
discursivos como inerentemente relacionados a questões de poder. A proble-
mática dos gêneros tem sido amplamente debatida por pesquisadores/as
brasileiros/as, sob diferentes perspectivas e filiações. Nossa participação neste
debate pretende configurar uma forma de enfatizar a relação entre gêneros
discursivos e poder, já levantada pelo renomado pesquisador de gêneros, e
professor de todos nós, Luiz Antônio Marcuschi, mas, posteriormente, adiada
ou tratada com certa brevidade.

Buscamos, aqui, apontar caminhos para uma concepção crítica que ultra-
passe, ou complemente, o entendimento de gêneros tanto como formas tex-
tuais mais fixas quanto como ações retóricas tipificadas. Para tanto, sugerimos
que alguns pontos dos pressupostos teóricos da ADC podem conciliar a visão
de gêneros como ações sociais com uma percepção crítica que sinalize para a re-
lação entre tais ações e o exercício do poder. A fim de cumprir tal proposta,
organizamos o trabalho em quatro seções. Na primeira, comentamos breve-
mente alguns dos conceitos seminais de Bakhtin ([1953]) 1997para o estudo
dos gêneros do discurso. Na segunda seção, retomamos aspectos das aborda-
gens contemporâneas de estudos de gêneros, com ênfase na tradicional Escola
de Sidney e na Nova Retórica. Na terceira parte, discutimos princípios da pro-
posta da ADC para estudos do aspecto acional do significado, ligado a gêneros.
Na quarta e última seção, apresentamos sucintamente a proposta teórico-meto-
dológica da ADC para macro e microanálise de gêneros particulares em textos.

1. Ponto de partida: dialogismo e gêneros do discurso

A fim de resgatar alguns dos conceitos seminais de Bakhtin (1997), mas
sem repetir sua exposição, optamos por partir do conceito de “dialogismo”,
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central para a discussão de gêneros discursivos. Em sua visão política da
interação social, Bakhtin (1997: 317) enfatizou a propriedade dialógica da
linguagem, apontando que “mesmo os discursos aparentemente não-dialógicos,
como textos escritos, são internamente dialógicos e polifônicos”.
Inevitavelmente, “compõem cadeias dialógicas e respondem, antecipam,
polemizam outras vozes”, por isso são sempre “uma resposta ao que já foi
dito”. Para o pensador, a organização de tal diversidade infinita de cadeias
dialógicas é assegurada pelos gêneros do discurso, “os tipos relativamente estáveis
de enunciados, ligados a esferas particulares da atividade humana” (Bakhtin,
1997: 279).

Desde cedo, dispomos culturalmente de diversos gêneros, dentre os quais
selecionamos os mais adequados para cada situação de interação, o que inclui
o papel da linguagem na atividade social específica; o tipo de atividade desen-
volvida e seus temas correlacionados, e, por fim, as relações sociais envolvidas
na atividade. Tal “seleção”, no entanto, não significa passividade e mera repe-
tição de formas, temas, estilos, por atores sociais. Ao recorrer a gêneros, pode-
mos contribuir tanto para preservar-lhes as características, quanto para alte-
rá-las. Como recursos para ação humana, mas também como resultantes dela,
gêneros são infinitamente “ampliados, transmutados, diferenciados, fundi-
dos”, daí sua heterogeneidade característica (Bakhtin, 1997: 301, 291). Esta
característica, como antecipou o autor, é vista como uma barreira para o estu-
do dos gêneros. Ainda hoje buscamos superar posturas que tendem a conver-
ter os gêneros do discurso em “dóceis objetos de pesquisa”, desprovidos de
“correlação com processos históricos de constituição, ideologias e visões de
mundo”.

As diversas abordagens contemporâneas de gêneros discursivos/textuais
têm nos estudos bakhtinianos seu ponto de partida, mas deles se valem de
diferentes modos. Há, por exemplo, abordagens que se atêm a investigar a
estabilidade composicional dos gêneros; outras que reservam especial atenção
para seu uso individual. Há aquelas que buscam conjugar os dois aspectos e,
ainda, as que não perdem de vista a relação entre gêneros, atividades sociais e
ideologia, e assim por diante.

2. Abordagens contemporâneas de gêneros

Atualmente, a literatura especializada tem reconhecido três principais
escolas de estudos sobre gêneros: a escola australiana, a de Genebra e a norte-
americana. A primeira, a escola australiana, conhecida como Escola de Sidney
(Sydney School), baseia-se na perspectiva sistêmico-funcional da linguagem.
Entre seus expoentes estão Halliday & Hasan (1989), Martin (1992, 1997),
Eggins & Martin (1997), Eggins (2004). A segunda, a escola de Genebra,
informa-se no interacionismo sociodiscursivo e tem como idealizadores
Bronckart (1999), Schneuwly & Dolz (2004), dentre outros. A terceira, a
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escola norte-americana, conhecida como Nova Retórica (New Rhetoric), fun-
damenta-se numa perspectiva socio-retórica, cultural e sociológica. Seus
expoentes são reconhecidos em Miller (1984, 1994) e Bazerman (2005, 2006,
2007). Outra abordagem retórica, mas dedicada ao ensino do Inglês, é da
Escola de Lingüística Aplicada/ESP (English for Specific Purposes), cujos
principais representantes são Swales (1990) e Bhatia (1993, 2004). Limitare-
mos nossos breves comentários, aqui, a duas abordagens: da Escola de Sidney,
baseada na Lingüística Sistêmico-Funcional (LSF) e freqüentemente utilizada
em estudos em ADC, e da Nova Retórica, fundamentada numa perspectiva
mais sociológica.

A partir de princípios da LSF, que concebe a linguagem como sistema
semiótico, uma rede de opções que constituem recursos aos quais o falante
recorre para construir significados em suas interações diárias, Martin (1992,
1997), Eggins & Martin (1997) e Eggins (2004), por exemplo, associam gê-
neros ao contexto de cultura. Para os autores, o contexto social, em que se
insere o sistema semiótico, compreende dois níveis: o contexto de cultura, mais
geral e abstrato, formado por sistemas de gêneros, e o contexto de situação,
com seus elementos campo (atividade social), relações sociais e modo (papel
da linguagem na atividade). Nessa perspectiva, as escolhas realizadas no con-
texto de cultura têm impacto nas escolhas em nível situacional, e as duas
materializam-se na linguagem, organizada pelas macrofunções ideacional (pela
qual construímos e representamos a experiência de mundo); interpessoal (pela
qual estabelecemos relações sociais), e textual (pela qual estruturamos signifi-
cados em textos) (Halliday & Matthiessen, 2004; Silva, 2007).

Isso significa que os textos materializam lingüisticamente escolhas opera-
das nos contextos de cultura (gênero) e de situação (registro). Ao interagir pela
linguagem, as pessoas, primeiro, elegem um gênero do contexto de cultura, que
possibilita e constrange seleções realizadas no contexto de situação. Por exem-
plo, ao elegermos a estrutura esquemática narrativa, apresentada em Eggins
(2004: 70) e simplificada aqui, cujos estágios são “resumo > orientação > com-
plicação > resolução > avaliação > coda”, realizamos uma escolha de gênero. Ao
passo que as escolhas seguintes, de campo (narração de uma notícia ou de um
conto infantil), de relações (jornalista/repórter e leitor/telespectador, ou adulto
e criança), e de modo (interação mediada ou face a face, oral ou escrita), por
exemplo, são escolhas de registro. Essa compreensão de gêneros fundamenta o
estudo de sua Estrutura Esquemática, “um sistema estruturado em partes, com
meios específicos para fins específicos” (Martin, 1992: 503), ou a “maneira
estruturada pela qual pessoas buscam atingir objetivos usando a linguagem”
(Eggins, 2004: 10). Ainda que exposta muito sucintamente, é possível notar o
foco da teoria na estrutura textual, organizada em etapas que correspondem aos
propósitos sociais a que gêneros atendem.

Estudos em Nova Retórica, por outro lado, priorizam um entendimento
de gêneros não como conjuntos de traços textuais estáveis, ordenados e previ-
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síveis, mas, sim, como ações sociais recorrentes, dinâmicas, mutáveis e cultu-
ralmente constituídas. Para esta Escola, mais importante do que descrever
elementos textuais é investigar maneiras como os gêneros respondem a dife-
rentes exigências retóricas e socioculturais. Este tipo de investigação, a exem-
plo de trabalhos de Bazerman (1999, 2000) sobre a evolução histórica do
gênero carta; de Miller (2007), sobre a dinâmica social envolvida na pro-
dução do gênero blog; de Berkenkotter (2007), sobre mudanças em artigos
científicos, impulsionadas pela tecnologia da Internet, focaliza aspectos socio-
lógicos envolvidos na mobilidade dos gêneros, e não apenas aspectos lingüís-
ticos de sua estabilidade. Assim, seu ponto de partida não está “no conteúdo
ou na forma do discurso, mas na ação que é usada para executá-lo” (Miller,
1984: 152).

A partir da tradição retórica de estudo de gêneros e da “fenomenologia da
vida cotidiana”, de Schutz (1967), dentre outros, a Nova Retórica concebe
gêneros como “ações retóricas tipificadas, baseadas em situações recorrentes”
(Miller, 1984: 159). Por isso, como adverte Miller (1984: 163), essa aborda-
gem “não se presta a taxonomias, porque gêneros mudam, evoluem, e de-
caem; o número de gêneros de qualquer sociedade é indeterminado e depen-
de da complexidade e diversidade da sociedade”.

Se a LSF tende a priorizar estruturas textuais mais estáveis, a Nova Retó-
rica avança na percepção de gêneros como ação social, mas carece de discus-
são mais detida sobre possíveis implicações políticas e ideológicas de tal ação
pela linguagem. Aqui, a ADC, uma abordagem científica transdisciplinar para
estudos críticos da linguagem, pode oferecer contribuições.

3. Gênero e poder na Análise de Discurso Crítica

Conforme mencionamos, a ADC consiste numa abordagem científica
transdisciplinar para estudos críticos da linguagem como prática social. Insere-
se na tradição da “ciência social crítica”, comprometida em oferecer suporte
científico para questionamentos de problemas sociais relacionados a poder e
justiça (Silva, 2002, 2003). Dialoga com outras disciplinas, operacionaliza
seus conceitos e, da mesma forma, pretende ser útil para estudos críticos em
geral que envolvam linguagem. Tal abrangência explica-se pela compreensão
de que a relação entre linguagem e sociedade é interna e dialética, ou seja, de
que “questões sociais são, em parte, questões de discurso”, e vice-versa
(Chouliaraki & Fairclough, 1999: vii). Para esta perspectiva crítica, portanto,
a linguagem é parte irredutível da vida social. Constitui-se socialmente na
mesma medida em que tem “conseqüências e efeitos sociais, políticos,
cognitivos, morais e materiais” (Fairclough, 2003: 14).

Sentidos de textos, como Fairclough (2001: 108) exemplifica, têm con-
seqüências de natureza extradiscursiva, “alguns conduzem a guerras; outros
levam pessoas a perder o emprego ou a obtê-lo; outros ainda modificam as
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atitudes, crenças ou práticas das pessoas”, e assim por diante. Como ciência
crítica, a ADC está preocupada com efeitos ideológicos que (sentidos de)
textos possam ter sobre relações sociais, ações e interações, conhecimentos,
crenças, atitudes, valores, identidades. Isto é, sentidos a serviço de projetos
particulares de dominação e exploração, que sustentam a distribuição des-
igual de poder, na perspectiva crítica de Thompson (2002a).

Em virtude da abrangência de sua proposta, na ADC não há, como ob-
servou Meurer (2005: 103), “preocupação sistemática com a pesquisa sobre
gêneros”. Para a ADC, gêneros constituem um momento de (redes de) ordens
de discurso –ao lado de discursos e estilos– ligado a modos de (inter-) agir em
práticas sociais, e ao significado acional. Assim como na Nova Retórica, gê-
neros são concebidos como ação social, “o aspecto especificamente discursivo
de maneiras de ação e interação no decorrer de eventos sociais” (Fairclough,
2003: 65). Mas, diferentemente daquela abordagem, a ADC considera, com
efeito, que tal ação pela linguagem pressupõe “relações com os outros”, mas
também poder, isto é, “ação sobre os outros” (Fairclough, 2003: 28), como
discutimos a seguir.

3.1. GÊNEROS COMO MANEIRAS DE AGIR E SE RELACIONAR EM PRÁTICAS SOCIAIS

Antes de iniciar essa discussão, é preciso esclarecer, com Fairclough (2003:
26), duas acepções da palavra “discurso”, que serão aqui utilizadas. Primeiro,
como substantivo mais abstrato, utilizaremos “discurso” para significar
linguagem e outros tipos de semiose como momento irredutível da vida so-
cial, interligado aos outros momentos, quais sejam, ação e interação, relações
sociais, pessoas (com crenças, valores, atitudes, histórias etc.) e mundo mate-
rial. Em segundo lugar, utilizaremos a palavra como substantivo mais concre-
to, significando “modos particulares de representar parte do mundo”, como o
discurso particular do jornalismo, da ciência, e assim por diante.

Com base em três principais modos como o discurso (na primeira ace-
pção) figura simultânea e dialeticamente em práticas sociais –como modos de
(inter-)agir, de representar e de identificar(-se), Fairclough (2003) compreen-
de os gêneros como maneiras relativamente estáveis de agir e relacionar-se em
práticas sociais, que implicam relações com os outros e ação sobre os outros. Enten-
de que os três modos correlacionam-se a três principais significados do dis-
curso (acional, representacional e identificacional), ligados aos três elementos
de ordens de discurso (gêneros, discursos, estilos), de forma dialética. Nessa
perspectiva, maneiras de agir e relacionar-se em práticas sociais, ou (inter-)
agir, correlacionam-se ao significado acional e a gêneros. Maneiras de represen-
tar aspectos do mundo, por sua vez, correlacionam-se ao significado representa-
cional e a discursos particulares (na segunda acepção). Por fim, maneiras de
identificar(-se) estão correlacionadas ao significado identificacional e a estilos.
Embora gêneros, discursos e estilos, assim como os significados do discurso,
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tenham suas especificidades, a relação entre eles é dialética. Isto é, cada qual
internaliza traços de outros, de maneira que nunca se excluem ou se reduzem
a um (Resende & Ramalho, 2005, 2006).

As reflexões mais recentes do autor sobre o papel do discurso em práticas
sociais assentam-se no princípio dialético, já apresentado em Fairclough (2001:
91), segundo o qual o discurso é tanto constituído pelo social quanto “cons-
titutivo de identidades sociais, relações sociais e sistemas de conhecimento e
crença”. Esses “três efeitos constitutivos do discurso” correspondem a três
funções da linguagem –identitária, relacional e ideacional–, dialeticamente
relacionadas à função textual. A função identitária, referente aos “modos pe-
los quais as identidades sociais são estabelecidas no discurso”, bem como a
função relacional, ligada às maneiras “como as relações sociais entre os parti-
cipantes do discurso são representadas e negociadas”, originam-se na macro-
função interpessoal, da LSF (Halliday, 1985). Tanto a função ideacional, re-
lativa aos “modos pelos quais textos significam o mundo e seus processos,
entidades e relações”, como a função textual, referente à “organização da men-
sagem”, preservam os princípios da LSF.

Em Fairclough (2003: 23), o autor propõe-se a rever essa multifunciona-
lidade da linguagem e relacioná-la, de maneira mais direta, com os principais
modos como o discurso figura em práticas sociais. Nessa revisão, o significado
representacional corresponde à função ideacional, de Halliday (1985). O sig-
nificado identificacional, por sua vez, ancora-se na função identitária. O signi-
ficado acional, mais importante para esta discussão porque se liga à concepção
de gênero, apóia-se na função relacional, mas também incorpora a função tex-
tual, da LSF.

Para o autor, o ponto de partida nos três principais significados do dis-
curso leva a efeito a proposta de alcançar a relação dialética entre momentos
semióticos e não-semióticos do social. Além disso, avança na percepção não
só do sistema semiótico, mas também do sistema social de redes de ordens de
discurso. Isso se explica pelo fato de gêneros, discursos e estilos, como manei-
ras relativamente estáveis de (inter-)agir, representar e identificar(-se) em prá-
ticas sociais, não serem categorias puramente lingüísticas. Uma vez que práti-
cas articulam discurso com outros momentos não-discursivos (relações so-
ciais, pessoas, interação, mundo material), elementos de ordens de discurso
são categorias tanto discursivas quanto sociais, que “atravessam a divisão en-
tre o lingüístico e o não-lingüístico, entre o discursivo e o não-discursivo”
(Fairclough, 2003: 25).

Destacamos que igualmente relevante é o avanço da relação entre o signi-
ficado acional e as funções textual e relacional da linguagem, que ajuda a
compreender gêneros não apenas segundo “a organização, a estrutura da men-
sagem”, ligada à primeira função, mas, sobretudo, segundo as maneiras pelas
quais essa mensagem contribui para a representação e negociação de relações so-
ciais entre os participantes do discurso. Logo, gêneros pressupõem relações com
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os outros, assim como ação sobre os outros, o que, em circunstâncias especí-
ficas, pode estar relacionado a distribuição assimétrica de poder.

3.2. SIGNIFICADO ACIONAL E O “EIXO DO PODER”

Como Fairclough (2003: 29) esclarece, os três aspectos do significado
(ação, representação e identificação) associam-se, ainda, aos três grandes eixos
da obra de Foucault (1994): o eixo do poder, o eixo do saber e o eixo da ética.
O significado acional vincula-se ao eixo do poder, ou seja, a “relações de ação
sobre os outros”. Nessa perspectiva é que se entende que gêneros, como maneiras
de agir e relacionar-se discursivamente em práticas sociais, implicam relações com
os outros, mas também ação sobre os outros, e poder. O significado representacional,
por sua vez, relaciona-se ao eixo do saber, ou seja, ao “controle sobre as coisas”.
Discursos, maneiras particulares de representar aspectos do mundo, pressupõem
controle sobre as coisas, e conhecimento. O significado identificacional, por
fim, liga-se ao eixo da ética, isto é, a “relações consigo mesmo”, ao “sujeito
moral”. Estilos, maneiras de identificar a si, aos outros e a partes do mundo,
pressupõem identidades sociais ou pessoais particulares, e ética.

Os três eixos de Foucault, no entanto, não são isolados, mas dialetica-
mente articulados, ou seja, o controle sobre as coisas (eixo do saber) é media-
do pelas relações com/sobre os outros (eixo do poder), assim como as relações
com/sobre os outros pressupõem relações consigo mesmo (eixo da ética), e
assim por diante. Por isso, adverte o autor, a relação entre os significados do
discurso também deve ser compreendida como dialética, isto é, “discursos
particulares (representação/saber) são mediados por gêneros (ação/poder),
assim como gêneros pressupõem estilos (identificação/ética)” ou, ainda, “re-
presentações particulares (discursos) podem ser legitimadas em maneiras par-
ticulares de ação e relação (gêneros), e inculcadas em maneiras particulares de
identificação (estilos)”, e outros.

Nessa perspectiva, Chouliaraki & Fairclough (1999: 144) reconhecem
nos gêneros discursivos “um mecanismo articulatório que controla o que pode
ser usado e em que ordem, incluindo configuração e ordenação de discursos”.
E que, por isso, deve ser conceituado como “a faceta regulatória do discurso,
e não simplesmente como a estruturação apresentada por tipos fixos de dis-
curso”. Essa questão também foi abordada em Marcuschi (mimeo: 7), para
quem

os gêneros são atividades discursivas socialmente estabilizadas que se prestam aos
mais variados tipos de controle social e até mesmo ao exercício do poder. Pode-se,
pois, dizer que os gêneros são a nossa forma de inserção, ação e controle social.

Observa-se que os três autores reconhecem maior importância não na
“estruturação apresentada por tipos fixos de discurso”, mas na ação social im-
plicada no uso dos gêneros. Essa ação é possibilitada por gêneros, mas tam-
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bém “controlada”, “regulada” por eles, uma vez que ajudam a “moldar” ma-
neiras específicas de (inter-)agir em cada situação.

Sobre o assunto, Fairclough (2003: 31) alerta para o fato de que, na mo-
dernidade tardia, (cadeias de) gêneros contribuem para ações/relações tem-
poral e espacialmente desencaixadas, “facilitando a acentuada capacidade de
‘ação a distância’, e, portanto, facilitando o exercício do poder.” Ao reconhe-
cer “a importância dos gêneros na sustentação da estrutura institucional da
sociedade contemporânea”, incluindo as relações capitalistas, o autor reforça
a relação entre poder e gêneros.

De tal relação, depreende-se que certos gêneros possibilitam e controlam
não só discursos, mas práticas sociais como um todo. Fairclough (2003: 32)
contrasta gêneros práticos, que figuram mais na ação pela qual as coisas são
feitas, e “gêneros de governância”, que figuram na regulação e controle das
maneiras como as coisas são feitas. Estes últimos são associados a redes de
práticas especializadas na regulação e no controle de outras práticas sociais.
As notícias, como exemplifica o autor, associadas aos meios de comunicação
que integram o “aparato de governância”, podem regular e controlar os even-
tos noticiados e as maneiras como as pessoas reagem a esses eventos. Nesse
sentido, gêneros, maneiras particulares de ação e relação, podem legitimar
discursos ideológicos, maneiras particulares de representar práticas “a partir
de perspectivas posicionadas que suprimem contradições, antagonismos, di-
lemas, em favor de seus interesses e projetos de dominação” (Chouliaraki &
Fairclough, 1999: 26).

Essa postura, que relaciona linguagem-sociedade de modo dialético, não
prioriza o discursivo em detrimento do social (não-discursivo), mas reserva-
lhes a mesma importância. A compreensão de gêneros como “a faceta regula-
tória do discurso” pressupõe que o potencial da linguagem para significar é
assegurado não só por recursos “internos”, do sistema semiótico, mas tam-
bém pelos recursos “externos”, do sistema social de (redes de) ordens de dis-
curso, formado por diferentes gêneros, discursos, estilos, associados a distin-
tos campos e atividades sociais.

3.3. GÊNEROS COMO ELEMENTOS DE ORDENS DE DISCURSO

Considerar a importância do social, e não só do semiótico, na manutenção
do potencial indefinido da linguagem para significar implica reconhecer as
(redes de) ordens de discurso como sistema, isto é, como rede de opções de
gêneros, discursos e estilos. Como explicam Chouliaraki & Fairclough (1999:
151-152),

a linguagem, como um sistema aberto, tem capacidade ilimitada para a construção
de significado através de conexões gerativas sintagmáticas e paradigmáticas, mas é
o dinamismo da ordem do discurso, capaz de gerar novas articulações de discur-
sos e gêneros, que mantém a linguagem como um sistema aberto (...). Por outro
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lado, é a fixidez da ordem do discurso que limita o poder gerativo da linguagem,
impedindo certas conexões.

Para os autores, o foco em mudanças no sistema, possibilitadas e cons-
trangidas por conexões gerativas sintagmáticas e paradigmáticas, ajuda a ex-
plicar o poder gerativo da linguagem, mas não é suficiente. Para uma aborda-
gem discursiva, é fundamental considerar não só o sistema semiótico, e sua
rede de opções lexicogramaticais, mas também o sistema social de ordens de
discurso, “combinações particulares de gêneros, discursos e estilos, que consti-
tuem o aspecto discursivo de redes de práticas sociais” (Fairclough, 2003:
220). Novas articulações de discursos, gêneros e estilos de diferentes ordens
de discurso, nessa perspectiva, também contribuem para a construção de sig-
nificados. Gêneros, portanto, são recursos disponíveis na faceta social da lin-
guagem. E a mudança genérica, por sua vez, pressupõe mudança “na maneira
como diferentes gêneros são combinados”, dado que “novos gêneros se desen-
volvem por meio da combinação de gêneros existentes” (Fairclough, 2003:
66).

A concepção de gêneros como elementos de (redes de) ordens de discur-
so, associados ao significado acional/relacional da linguagem, implica ação
humana, mutabilidade, plasticidade, hibridismo. Permite levar a efeito o pre-
ceito bakhtiniano de que “não há razão para minimizar a extrema heteroge-
neidade dos gêneros do discurso” (Bakhtin, 1997: 281). Com base nessa con-
cepção, a ADC entende, por exemplo, que um texto ou interação particular
não ocorre em “um” gênero particular, mas freqüentemente envolve uma com-
binação de diferentes gêneros (Fairclough, 2003: 66). Além da idéia de hie-
rarquização dos gêneros, característica dessa combinação híbrida, a ADC sus-
tenta, também, que eles apresentam distintos níveis de abstração. Num gra-
diente decrescente de abstração, há “pré-gêneros”, “gêneros desencaixados” e
“gêneros situados”.

3.4. DOS PRÉ-GÊNEROS AOS GÊNEROS SITUADOS

Como maneiras de (inter-)agir em práticas sociais, “gêneros não são está-
ticos nem puros”, como adverte Marcuschi (2006: 25). São, ao contrário,
maleáveis, plásticos, híbridos. Nesse sentido é que Fairclough (2003) destaca a
importância de se considerarem diferentes níveis de abstração em gêneros,
assim como diferentes organizações hierárquicas de gêneros em textos.

Sobre o primeiro aspecto, considera que, num gradiente decrescente, no
nível mais elevado de abstração, temos os pré-gêneros, termo de Swales (1990),
que correspondem aos gêneros primários/simples de Bakhtin (1997). São mais
abstratos, constituídos espontaneamente na vida cotidiana, em circunstân-
cias de comunicação menos complexas, a exemplo da narração, argumen-
tação, descrição, e utilizados na composição de gêneros secundários, mais
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complexos. Marcuschi (2005: 22-23) designa os pré-gêneros como “tipos tex-
tuais”, que diferem dos “gêneros textuais”.

Os primeiros, os “tipos textuais”, como esclarece o pesquisador brasilei-
ro, designam “uma espécie de seqüência teoricamente definida pela natureza
lingüística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais,
relações lógicas)”. Não são textos empíricos, mas cerca de seis seqüências lin-
güísticas que compõem gêneros, como narração, argumentação, exposição,
descrição, injunção, diálogo. A mistura ou o hibridismo de tipos em gêneros
é definida por Marcuschi (2005: 31) como “heterogeneidade tipológica”.

Os segundos, os “gêneros textuais”, por sua vez, designam “realizações
lingüísticas concretas definidas por propriedades sócio-comunicativas”, como
“conteúdos, propriedades funcionais, estilo e composição característica.” São
textos empíricos “que cumprem funções em situações comunicativas”. Ao
contrário dos tipos textuais, que se limitam a alguns poucos, os gêneros tex-
tuais são inúmeros, e nem todos têm nomes estabelecidos. Como exemplos, o
autor cita: carta pessoal, bilhete, telefonema, aulas virtuais, bulas de remédio,
horóscopo, dentre outros. Também podem apresentar configuração híbrida,
que, neste caso, é definida por Marcuschi (2005: 31, mimeo: 8) como “inter-
genericidade”, isto é, “a mescla de funções e formas de gêneros diversos num
dado gênero” ou “o aspecto da hibridização em que um gênero assume a
função de outro”, o que resulta na subversão do modelo global genérico. Por
exemplo, uma bula que assume função de anúncio publicitário. Preserva sua
forma, mas se presta ao propósito precípuo de promover bens/serviços. Os
gêneros textuais, tal como entendidos por Marcuschi (2005: 31), correspon-
dem à categoria dos “gêneros situados”, comentados abaixo com base em
Fairclough (2003).

Um pouco menos abstratos que os pré-gêneros são os gêneros desencaixa-
dos, que não correspondem a construtos teóricos mas, sim, a realizações lin-
güísticas concretas que transcendem redes particulares de práticas. Exemplos
podem ser apontados na entrevista e no depoimento, que figuram em diver-
sas práticas, como jornalística, médica, acadêmica, publicitária. Por fim, os
gêneros situados correspondem aos gêneros secundários/complexos, de Bakhtin
(1997), e aos gêneros textuais, de Marcuschi (2005). Surgem em “circunstân-
cias de comunicação cultural, mais complexa e relativamente mais evoluída,
principalmente escrita”, e por “processos de formação em que absorvem e
transmutam os gêneros simples” (Bakhtin, 1997: 281). A exemplo do gênero
situado “anúncio publicitário”, são característicos de uma (rede de) prática
particular, como a da publicidade. Nessa perspectiva, considera-se que um
texto pode materializar, por exemplo, o gênero situado “anúncio publicitá-
rio”, menos abstrato. Este, por sua vez, pode ser composto por gêneros desen-
caixados, pouco mais abstratos, como o depoimento e, necessariamente, por
pré-gêneros, mais abstratos, como descrição e narração.
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Mencionamos que, além dos distintos níveis de abstração, Fairclough
(2003: 70) destaca a hierarquização de gêneros em textos. Segundo o autor,
textos podem apresentar hibridismos de gêneros hierarquicamente relaciona-
dos. Neste caso, haverá um “gênero principal” e outros “subgêneros”. Os anún-
cios publicitários intercalados nos programas televisivos de auditório podem
servir como exemplo. O gênero principal é “programa de auditório” e os “anún-
cios publicitários”, realizados pelo/a próprio/a apresentador/a ou por garo-
tos/as-propaganda, constituem um dos subgêneros. Esse é um aspecto da in-
terdiscursividade, isto é, da hibridização de gêneros, discursos e estilos, que
pode, como alertam Chouliaraki & Fairclough (1999: 62), constituir “uma
estratégia de luta hegemônica”. Hibridismos de gêneros podem servir, nessa
perspectiva, para fins ideológicos. Podem implicar não apenas questões lin-
güísticas, mas também questões relacionadas a poder e ideologia. Como exem-
plo, podemos apontar os anúncios publicitários que se “mascaram” de notícia
para alcançar o/a consumidor/a potencial como se fossem pura informação
(Silva & Ramalho, no prelo).

Frente a tal suporte teórico, nota-se que, quando não ignoradas, a hetero-
geneidade, mutabilidade e plasticidade não constituem problema. Problema
sério é, como advertiu Bakhtin (1997: 282), tentar homogeneizar os gêneros
ou, ainda, estudar somente os primários, “o que leva irremediavelmente à
trivialização”. Os conceitos da ADC esboçados acima permitem a compre-
ensão tanto “da inter-relação entre gêneros primários e secundários, quanto
do processo de formação dos gêneros secundários, assim como da correlação
entre língua, ideologias e visões de mundo”, como quer Bakhtin (1997). Ain-
da sobre o último aspecto, qual seja, “a correlação entre língua, ideologias e
visões de mundo”, a proposta metodológica da ADC para investigação de
gêneros a partir de relações dialéticas entre gêneros, discursos e estilos de
diferentes (redes de) ordens de discurso permite explorar, com efeito, ques-
tões de poder e ideologia.

4. Aspectos metodológicos da ADC para estudos de gêneros

Inicialmente, é preciso destacar que, como a ADC não é uma abordagem
específica para gêneros e, da mesma forma, entende que as maneiras como
utilizamos o discurso na vida social são dialéticas, a preocupação com gêneros
constitui apenas uma parte de seu programa. Cumpre ressaltar, ainda, que
mesmo a análise textual é também apenas uma parte da proposta teórico-
metodológica da ADC.

Com base no Realismo Crítico de Bhaskar (1989), Chouliaraki & Fair-
clough (1999: 60) e Fairclough (2003: 209) propõem um arcabouço teórico-
metodológico para explanação crítica de problemas sociodiscursivos, por meio
da investigação de mecanismos discursivos e seus potenciais efeitos ideológi-
cos em práticas sociais (Ramalho, 2007a). Esse arcabouço, que conjuga aná-
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lises textual e socialmente orientadas, compõe-se de cinco etapas principais.
Na análise discursiva, uma das etapas, textos figuram como principal mate-
rial empírico para a investigação de conexões entre mecanismos discursivos e
práticas sociais problemáticas em foco.

A análise detalhada e intensiva de textos como elementos de processos
sociais é, nos termos de Chouliaraki & Fairclough (1999: 67), um processo
complexo que engloba duas partes: a compreensão e a explanação. Um texto
pode ser compreendido de diferentes maneiras, uma vez que diferentes com-
binações das propriedades do texto e do posicionamento social, conhecimen-
tos, experiências e crenças do leitor resultam em diferentes compreensões.
Parte da análise de textos é, portanto, análise de compreensões, que envolvem
descrições e interpretações. A outra parte da análise é a explanação, que reside
na interface entre conceitos e material empírico. Esta constitui um processo no
qual propriedades de textos particulares são “redescritas” com base em um
arcabouço teórico particular, com a finalidade de “mostrar como o momento
discursivo trabalha na prática social, do ponto de vista de seus efeitos em lutas
hegemônicas e relações de dominação”.

Para a ADC, textos são parte de eventos específicos, que envolvem pes-
soas, (inter-)ação, relações sociais, mundo material, além de discurso. Por
isso, devem ser analisados na interface entre ação, representação e identifi-
cação, os três principais aspectos do significado. Para Fairclough (2003: 28),
analisar textos em termos dos significados do discurso implica uma perspec-
tiva social detalhada. Permite não só abordar os textos “em termos dos três
principais aspectos do significado, e das maneiras como são realizados em
traços dos textos”, mas também fazer “a conexão entre o evento social concre-
to e práticas sociais mais abstratas”, pela investigação dos gêneros, discursos e
estilos utilizados, e das maneiras como são articulados em textos.

Ainda que a relação entre os significados do discurso seja dialética, con-
forme discutimos, traços semânticos, gramaticais e lexicais dos textos podem
ser associados, em princípio, a significados particulares. Essa especificidade
explica-se pelo fato de gêneros se realizarem nos textos em formas e significa-
dos acionais; assim como discursos, em formas e significados representacio-
nais, e estilos, em formas e significado identificacionais. Isso implica que traços
específicos (vocabulário, relações semânticas, gramaticais) são, em princípio,
moldados por significados particulares. Para investigar especificamente as-
pectos acionais em textos, que interessam a esta discussão, Fairclough (2003)
apresenta uma proposta de macroanálise de gêneros e de microanálise de sig-
nificados e formas acionais em textos.

4.1.  PROPOSTA DA ADC PARA MACROANÁLISE DE GÊNEROS

Como modos relativamente estáveis de agir e relacionar-se em práticas
sociais, gêneros envolvem diretamente atividade, pessoas e linguagem. Por esse
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motivo, para a investigação de gêneros em textos particulares, Fairclough (2003:
70) propõe que se explorem, em macroanálise social e textual, a atividade, as
relações sociais e as tecnologias de comunicação ligadas aos gêneros em estudo.
Isto é, a atividade à qual o gênero pesquisado se presta, ou “o que as pessoas
estão fazendo”; as relações sociais que ele envolve, ou “as relações entre as
pessoas”, assim como a tecnologia de comunicação de que a atividade pode
depender. As três dimensões da (inter-)ação discursiva –atividade, relações
sociais e tecnologia da comunicação– convergem com os critérios de escolha
de gêneros, apontados por Bakhtin (1997: 301), quais sejam, “a especificidade
de uma dada esfera da comunicação verbal, as necessidades de uma temática e
o conjunto constituído dos parceiros”.

Gêneros implicam atividades específicas, ligadas a práticas particulares e
com propósitos específicos, ou “escopos intencionais”, nos termos de Bakhtin
(1997: 291). Então, na primeira aproximação de um gênero situado, caberia,
segundo Fairclough (2003: 70), questionar “o que as pessoas estão fazendo
discursivamente”, e com quais propósitos. O autor pondera, entretanto, que
a análise de “propósitos da atividade” deve ser comedida. Isso evitaria outro
tipo de “trivialização” dos gêneros, dado que os propósitos também podem
estar combinados hierarquicamente, mesclados, implícitos, de maneira que a
fronteira entre eles pode não ser tão clara. A mesma ressalva vale para a inves-
tigação da macroestrutura ou estrutura genérica, isto é, a materialização em
textos dos propósitos das atividades discursivas. Tal materialização pode ser
mais homogênea em determinados gêneros, com elementos ou estágios tex-
tuais bastante fixos, previsíveis, ordenados, do que em outros mais plásticos.

Sobre a segunda dimensão da (inter-)ação discursiva, as relações sociais
entre as pessoas envolvidas nas atividades discursivas, Fairclough (2003: 75)
chama a atenção para o fato de que na modernidade tardia há diferentes tipos
de relação além daquelas entre indivíduos face-a-face. Há relações (e poder) a
distância entre organizações, instituições (governamentais, empresariais) e
indivíduos, entre grupos (como movimentos sociais) e indivíduos, entre or-
ganizações e grupos, e assim por diante. Tal ponto nos remete à questão dis-
cutida do poder a distância, possibilitado pelos “gêneros de governância”, por
meio dos quais organizações/instituições se comunicam com indivíduos e
exercem poder sobre eles. O autor avalia a respeito que o novo capitalismo
caracteriza-se por um poder crescente das organizações sobre indivíduos, na
medida em que estas operam em escalas cada vez mais globais. Freqüente-
mente, como Fairclough (2003) ainda enfatiza, a alta hierarquia e distância
social, características deste tipo de gênero, são dissimuladas por tecnologias
discursivas como forma de eliminar assimetrias explícitas ou mesmo de dissi-
mular relações de dominação, conforme discutimos inicialmente em Ramal-
ho (2007b).

A análise da terceira dimensão, as tecnologias de comunicação de que a
atividade pode depender, deve considerar, segundo Fairclough (2003: 77),
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duas distinções entre os tipos de comunicação. Primeiro, a comunicação em
duas vias versus comunicação em uma via. Segundo, a comunicação mediada
versus comunicação não-mediada. Uma conversa face-a-face, para usar exem-
plos do autor, é comunicação não-mediada em duas vias. Um telefonema,
por sua vez, é comunicação mediada em duas vias. Uma leitura é comuni-
cação não-mediada em uma via. A comunicação mediada em uma via é pos-
sibilitada pelos meios de comunicação como rádio, televisão, imprensa.

As tecnologias de comunicação, como ainda observa o autor, ampliaram
a complexidade da articulação das práticas sociais contemporâneas. Na mo-
dernidade tardia, grande parte da ação e interação é mediada. As relações
sociais envolvem participantes distantes no tempo e espaço e dependem de
tecnologia de comunicação. Essa mediação criou um tipo de situação intera-
tiva que Thompson (2002b: 79) denominou, em razão de seu baixo grau de
reciprocidade interpessoal, “quase-interação mediada”. A “quase-interação
mediada” converge com a “comunicação mediada em uma via”, pois em am-
bas as relações sociais são estabelecidas pelos meios de comunicação de massa
(livros, jornais, rádio, televisão, revistas).

Este tipo de comunicação possibilita extensa disponibilidade de infor-
mação e conteúdo simbólico no espaço e no tempo, uma vez que são pro-
duzidos para um número indefinido de receptores potenciais. Além disso,
constitui uma forma de interação monológica, isto é, o fluxo da comunicação
é predominantemente de sentido único, em uma via. Desnecessário tecer
maiores comentários sobre o fato de que a extensa disponibilidade de infor-
mação e o fluxo da comunicação predominantemente em sentido único aca-
rretam aumento significativo da capacidade de transmitir mensagens poten-
cialmente ideológicas em escala global.

Essas são, em linhas gerais, as dimensões da (inter-)ação discursiva (ativi-
dade, relações sociais e tecnologias de comunicação) contempladas na pro-
posta macroanalítica da ADC para estudos sobre gêneros particulares. Em
seguida, comentamos aspectos da proposta de microanálise de gêneros em
textos.

4.2. PROPOSTA DA ADC PARA MICROANÁLISE DE SIGNIFICADOS ACIONAIS EM TEXTOS

A partir da compreensão de que gêneros, discursos e estilos são, respecti-
vamente, maneiras relativamente estáveis de (inter-)agir, representar e identi-
ficar(-se) em práticas sociais, as categorias analíticas oferecidas pela ADC, com
base na LSF, correlacionam-se, em princípio, a aspectos particulares do signi-
ficado. Para o estudo específico de significados e formas acionais em textos,
por exemplo, Fairclough (2003) sugere categorias como “intertextualidade” e
“tipos de troca”, que constituem traços de textos ou aspectos da organização
textual que são, de maneira geral, moldados por gêneros. Há outras categorias
para análise de gêneros. Aqui, nos limitaremos a comentar as duas supracitadas.
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A primeira categoria, a intertextualidade, conceito proveniente dos estu-
dos de Bakhtin (1997), diz respeito à “propriedade que têm os textos de ser
cheios de fragmentos de outros textos” (Fairclough, 2001: 114). Em textos
específicos, a ausência, a presença, assim como o tipo de articulação desses
outros textos, que constituem “vozes particulares”, permitem explorar práti-
cas discursivas existentes na sociedade e a relação entre elas. De acordo com
Fairclough (2001: 29), a presença de uma voz específica, articulada de manei-
ra também específica, em vez de outras, sinaliza o posicionamento do texto
em lutas hegemônicas.

Constitui, em princípio, uma categoria analítica acional, pois gêneros
específicos articulam vozes de maneiras específicas. Reportagens, por exem-
plo, tendem a trazer depoimentos, inserção de falas de especialistas, e assim
por diante. A articulação dessas vozes, que podem ser, por exemplo, explicita-
mente delimitadas na representação por discurso direto; mescladas, por dis-
curso indireto; assimiladas, em pressuposições; ou ainda ecoadas ironicamen-
te, tende a ser disciplinadora ou transformadora em relação a lutas de poder.
A análise do aspecto intertextual de textos, segundo Fairclough (2003: 41),
deve ser orientada pela observação da abertura ou do fechamento da diferença,
isto é, dos variados graus de dialogicidade com as vozes recontextualizadas. A
representação em discurso direto, por exemplo, tende à abertura da diferença
entre a voz do locutor e voz representada, ao passo que a pressuposição costu-
ma anular diferenças entre a voz do locutor e a voz recontextualizada, como
se as duas fossem uma só.

A presença, ou ausência, de vozes em textos bem como a maneira como
são articuladas são traços textuais que variam conforme os gêneros e que apon-
tam para sua importância na legitimação, naturalização ou mesmo na supe-
ração de relações assimétricas de poder.

A segunda categoria a se comentar são os tipos de troca, associados a funções
da fala e a modos gramaticais, sugeridos em Fairclough (2003). A exemplo da
intertextualidade, esses também são traços textuais moldados por gêneros. É
preciso mencionar que, para a LSF, escolhas relacionadas à sentença como
troca ou ato de fala são realizadas no sistema lexicogramatical de “modo/mo-
dalidade”, associado à macrofunção interpessoal da linguagem (Halliday &
Matthiessen, 2004). Como na ADC a multifuncionalidade da linguagem é
repensada em termos dos principais significados do discurso, conforme dis-
cutimos, o aspecto da macrofunção interpessoal referente às relações sociais
estabelecidas pela linguagem é incorporado no significado acional. Por esse
motivo, os tipos de troca, juntamente com as funções da fala e com os modos
gramaticais, são categorias acionais, em princípio.

Diferentes gêneros estabelecem diferentes relações sociais entre os inte-
ractantes, e isso se deve, em parte, ao tipo de troca envolvido na interação.
Segundo Fairclough (2003), apoiado na LSF, a interação se estabelece por
meio de trocas de dois tipos principais: troca de conhecimento e troca de
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atividade. A primeira, que corresponde à troca de informação de Halliday
(1985), é freqüentemente orientada para uma ação textual, para declarar algo,
responder a perguntas. A segunda, por sua vez, que corresponde à troca de
bens e serviços na LSF, é orientada para ações não-textuais, ou seja, para fazer
algo, solicitar que algo seja feito. Os tipos de troca determinam distintas funções
discursivas primárias, que se relacionam a diferentes modos oracionais.

Quatro funções discursivas primárias e gerais, quais sejam, afirmação,
pergunta, oferta e ordem, associam-se, respectivamente, aos papéis principais
da troca: dar informação, demandar informação, dar bens e serviços, e de-
mandar bens e serviços. Essas funções discursivas relacionam-se, de maneiras
complexas e apenas tendenciais, a modos oracionais e tipos de sentença espe-
cíficos. Trocas de conhecimento/informação têm “afirmações” e “perguntas”
como funções discursivas primárias. Afirmações são realizadas tipicamente
em sentenças declarativas. Perguntas, por sua vez, são tipicamente realizadas
em sentenças interrogativas, mas também podem se manifestar, de modo não-
típico, no modo declarativo modulado. Por outro lado, trocas de atividade
têm “ofertas” e “demandas” como funções discursivas primárias. Ofertas são
realizadas tipicamente no modo interrogativo modulado, mas podem igual-
mente ser realizadas em sentenças imperativas declarativas. Ordens são feitas,
de maneira típica explícita, no modo imperativo, mas demandas de bens e
serviços também podem ser feitas em sentenças interrogativas moduladas e
declarativas, e assim por diante.

Exemplo de potencial investimento ideológico nesses traços moldados
por gêneros pode ser apontado em textos publicitários que “simulam” troca
de conhecimento, como se fossem orientados para informar, mas que, de
fato, têm o propósito estratégico de desencadear ações.

A macro e microanálise discursiva de aspectos implicados em maneiras
de (inter-)agir em práticas por meio da linguagem permite uma aproximação
dos gêneros como ações sociais, muitas vezes potencialmente capazes de con-
tribuir para a distribuição assimétrica de poder. Como elemento de ordens de
discurso, ao lado de discursos e estilos, gêneros são vistos, aqui, como entida-
des tanto sociais quanto discursivas. A idéia é de que (inter-)ação, pessoas,
relações sociais, mundo material e discurso estão em constantes relações dia-
léticas de transformação, de modo que o discurso é tanto constituinte da vida
social quanto constituído por ela.

Em comparação com a abordagem de gêneros da Escola de Sidney, bre-
vemente apresentada na seção 3, a proposta da ADC supera a primazia do
semiótico sobre os outros momentos do social, porque está orientada para as
práticas sociais, concebidas como articulações de momentos discursivos e não-
discursivos. Tal postura evita, também, o foco no sistema semiótico em detri-
mento de textos, o que freqüentemente resulta em visões idealizadas de gêne-
ros como se fossem entidades fixas, previsíveis e homogêneas (Ramalho, 2006).
De igual modo, a ADC contribui para o entendimento de que a potencialida-
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de indefinida da linguagem para criar significados é assegurada não apenas
pelas opções do sistema semiótico, mas também pelas opções de gêneros,
discursos e estilos disponíveis no sistema das ordens de discurso.

Por outro lado, em comparação com a abordagem da Nova Retórica,
também brevemente comentada na seção 3, a ADC avança na compreensão
de que “ações retóricas tipificadas” podem ter relevante papel na instauração
e sustentação de ideologias. O sentido de continuidade, rotinização, reconhe-
cimento que os gêneros oferecem a atores sociais pode servir, também, em
determinadas circunstâncias, como mecanismo semiótico de dominação. Isso
pode ser parcialmente explicado pela saliência, apontada por Fairclough (1989:
36), de alguns discursos-chave nas sociedades modernas tardias, tais como o
da publicidade, entrevista, aconselhamento/terapia, que colonizam muitos
campos sociais e obscurecem fronteiras entre o que é informação, o que é
entretenimento, o que é publicidade. Tal “ambivalência contemporânea”, so-
bretudo sua faceta resultante da colonização do mundo da vida pela econo-
mia, demanda um olhar crítico sobre maneiras recorrentes de (inter-)agir dis-
cursivamente.

Da mesma forma, a ADC permite relacionar a concepção de gêneros
como “respostas a exigências socioculturais” com a idéia de mudança discur-
siva vista como parte de lutas hegemônicas. Mudanças discursivas, incluindo
mudanças genéricas, podem estar relacionadas com questões de poder e, à
medida que se tornam naturalizadas, de Fairclough (2001: 128), perdem o
“efeito de colcha de retalhos e passam a ser consideradas inteiras”, o que “é
essencial para estabelecer novas hegemonias na esfera do discurso”. Como
Fairclough (2003: 66) destaca, a mudança em gêneros é parte importante das
transformações no novo capitalismo, pois mudanças na articulação de práti-
cas sociais, a exemplo do rompimento de fronteiras entre informação e pro-
moção, são mudanças em formas de ação e interação, e, portanto, em gêne-
ros.

5. Considerações finais

Neste artigo, buscamos apontar possíveis contribuições da Análise de Dis-
curso Crítica, desenvolvida por Chouliaraki & Fairclough (1999) e Fairclough
(2003), para o entendimento da relação entre gêneros discursivos e poder.
Partimos dos ensinamentos fundadores de Bakhtin. Contemplamos na
discussão alguns aspectos acerca das escolas contemporâneas de gêneros,
sobretudo a tradicional Escola de Sidney e a Nova retórica, e, em seguida,
apresentamos a perspectiva teórica e metodológica da ADC para estudos das
maneiras relativamente estáveis de agir e relacionar-se discursivamente em
práticas sociais. Concluímos que, em comparação com as escolas
contemporâneas de gêneros, a ADC oferece suporte para conciliar a visão
daquelas escolas com uma compreensão mais crítica do papel dos gêneros na
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instauração e manutenção de relações desiguais de poder na sociedade moder-
na tardia. Ressaltamos, por fim, que em nossa discussão buscamos não perder
de vista a tendência, apontada por Marcuschi (2006: 24), de estudos que
enfocam “os gêneros pelo seu lado dinâmico, processual, social, interativo,
cognitivo, evitando a classificação e a postura estrutural”.
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RESUMEN. En este artículo se presenta una primera aproximación al estudio del géne-
ro informe de arbitraje (IA) como actividad académica fundamental en la dinámica de
la investigación. Se plantea que la categorización de este género confidencial debe
tomar en cuenta su relación con otros géneros en la dinámica del proceso de publica-
ción. Se propone un marco analítico interaccional cuya categoría central es la evalua-
ción, y que abarca los planos micro y macro (Bolívar, 2001, 2005, 2008). La aplica-
ción de este análisis a una pequeña muestra de 25 IA revela una compleja red de
interacción entre editores, árbitros y autores. El IA es caracterizado como un género
del ámbito de lo privado, cuya estructura y estilo son moldeados en gran parte por las
instrucciones de los editores, y por supuestos culturales sobre las relaciones interper-
sonales. Se discuten las implicaciones que se derivan para los estudios de los géneros
discursivos, los procesos de la investigación y la escritura académica.

PALABRAS CLAVE: Géneros, informe de arbitraje, análisis interaccional, evaluación.

RESUMO. Este artigo apresenta uma primeira aproximação ao estudo do gênero pare-
cer de arbitragem (PA) como atividade acadêmica fundamental na dinâmica da pes-
quisa. Considera-se que a categorização deste gênero confidencial deve tomar em
conta a sua relação com outros gêneros na dinâmica do processo de publicação. O
marco analítico proposto tem como categoria central a avaliação, abarcando os pla-
nos micro e macro (Bolívar, 2001, 2005, 2008). A aplicação desta análise a uma
pequena mostra de 25 PA revela uma complexa rede de interação entre editores,
árbitros e autores. O PA é caracterizado como um gênero do ámbito do privado, cuja
estrutura e estilo são moldados em grande parte pelais instruções dos editores, e por
pressupostos culturais sobre as relações interpessoais. São discutidas as implicações
que tangenciam com os estudos dos gêneros discursivos, os processos da pesquisa e da
escrita acadêmica.

PALAVRAS-CHAVE: Gêneros, parecer de arbitragem, análise interaccional, avaliação.

ABSTRACT. In this paper we present a first approximation to the study of the peer-
review genre (PRG) as a fundamental academic action in the dynamics of research. It
is claimed that the categorization of this confidential genre must take into account its
relation with other genres in the research context. An interactional analytical fra-
mework whose central category is evaluation and which covers the micro and micro
dimensions is proposed (Bolívar, 2001, 2005, 2007, 2008). The application of this
analysis to a sample of 25 reports reveals a complex network of interaction between
editors, reviewers and authors. The PRG is characterized as a genre in the private
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sphere whose structure and style are shaped in great part by the instructions provided
by the editors, and cultural assumptions on interpersonal relations. The implications
for genre studies, research processes and academic writing are discussed.

KEY WORDS: Genres, peer-review report, interactional analysis, evaluation.

Introducción

Como ya lo han expresado muy bien Denize Elena Garcia da Silva y
Viviane Ramalho en este mismo volumen, el estudio de los géneros discursivos
ha atraído la atención de muchos investigadores desde hace muchos años y
desde diferentes perspectivas. Quien se interese por el problema encontrará
varias tendencias, entre las que se reconocen el apego a diferentes posiciones
teóricas como, por ejemplo la nueva retórica (Bazerman, 2008), la lingüística
sistémica funcional (Martin & Rose, 2008), la lingüística aplicada (Swales,
2004), la lingüística textual (Heinemann, 2000), la semiótica discursiva
(Charaudeau, 2004), la cognición social (van Dijk, 2008), la acción social
(Fairclough, 2003) y otras. Se siente, a menudo, la influencia de Bajtín (1986)
y también la de Foucault (1972), particularmente en los análisis de reflexión
crítica. Casi todos los enfoques tienen puntos en común y, muchas veces, las
diferencias se refieren a problemas de énfasis en aspectos textuales y en los
métodos para describirlos y explicarlos. Como es natural, se hacen intentos
por integrar las diferentes propuestas, particularmente con fines educativos en
el caso de los géneros académicos y profesionales, en la búsqueda de aplicacio-
nes a la enseñanza de la lectura y escritura a estudiantes universitarios e inves-
tigadores (Parodi, 2008). También, como es de esperar, muchas de las investi-
gaciones sobre el discurso científico se concentran en el género artículo de
investigación y sus partes, y otros géneros académicos (Swales, 1990, 2004;
Kaiser, 2005; Ciapuscio, 2005; Hlavaca, 2005; Blanco, 2005; Bolívar, 2006;
Bolívar y Bolet, en prensa; Shiro y D’Avolio, en prensa). A pesar de lo ante-
rior, el informe de arbitraje ha permanecido en su confidencialidad retirado
del escrutinio de los analistas, posiblemente por su carácter privado. No obs-
tante, vale la pena dar atención a un texto cuya función es vital para el desarro-
llo de la investigación en cualquier área del saber.

En este artículo, como una primera aproximación a lo que considero un
género que ya tiene su nombre propio, informe de arbitraje, quiero reflexionar
sobre el papel de este género en la dinámica de la investigación, y lo que los
informes de este tipo revelan sobre el proceso de la investigación y la produc-
ción del artículo científico. Este es un género que nos puede dar importantes
datos sobre las relaciones entre investigadores, especialmente cuando se trata
de aliviar las tensiones en una dinámica que les exige emitir juicios (no siem-
pre positivos) sobre el trabajo de sus pares. El foco de nuestra atención, por lo
tanto, estará en los textos que producen los investigadores expertos que escri-
ben informes con el propósito de evaluar un artículo escrito por otro investi-
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gador, quien somete a la consideración de un comité editorial el producto de
su investigación en forma de artículo científico, para que éste sea aceptado en
una revista de prestigio en su área del saber. El análisis que pondré en práctica
es el que he venido usando en otros trabajos sobre el discurso académico
(Bolívar, 2001, 2006) y político (2008), que explicaré más adelante.

Me ha parecido que, con reflexiones de esta naturaleza, que traen a la
discusión el papel clave de este género en el proceso de la publicación de un
artículo, puedo honrar a Luiz Antõnio Marcuschi compartiendo algunas de
sus preocupaciones por los estudios del discurso y nuestro papel como inves-
tigadores en América Latina. En particular, quiero enfatizar la importancia
que tiene para la teoría de los géneros discursivos tomar en cuenta, en el
análisis de los textos, que ellos forman parte de una dinámica y que, por
tanto, el análisis lingüístico puro no es suficiente. De hecho, Marcuschi (2006)
ha hecho planteamientos muy relevantes al respecto. También quiero tocar
uno de los aspectos que más le preocupa con respecto a la relación entre la
teoría y los aspectos metodológicos en el continuum cuantitativo-cualitativo,
tal como lo manifestó con claridad en el primer número de nuestra revista
(Marcuschi, 2001). Sus reflexiones en esta línea pueden reducirse de manera
muy general a que en el campo de la investigación el peligro mayor no está en
realidad en las metodologías adoptadas en sí mismas sino en la falta de una
perspectiva teórica definida. Igualmente, que el éxito de una investigación
depende de una metodología “muito bem construída” (2001: 40). Este es
obviamente un gran reto para cualquier investigador que se enfrenta ante las
teorías ajenas, que debe evaluarlas como “buenas” o “malas” y, además, pro-
ducir teorías propias o, al menos, marcos teóricos confiables. Este parece ser
justamente el mayor problema que señalan los árbitros de artículos de inves-
tigación en revistas indizadas en América Latina, como veremos luego.

Con el fin de que estas reflexiones tengan un asidero concreto, examinaré
un pequeño corpus de veinticinco informes de arbitraje recogido en los años
2005, 2006 y 2007 de tres revistas indizadas en el campo de las humanidades:
dos revistas venezolanas de la Universidad Central de Venezuela: Akademos
(revista del postgrado de la Facultad de Humanidades y Educación, en ade-
lante AK), la Revista de Pedagogía (de la Escuela de Educación, en adelante
PD), y la Revista Latinoamericana de Estudios del Discurso ALED (nuestra
revista, en adelante AL). Por tratarse de un género en el ámbito privado y muy
confidencial, se respetará el anonimato de los autores y árbitros evitando la
presentación de ejemplos largos o completos1. Nuestra meta es poner en el
tapete problemas de tipo teórico sobre los géneros discursivos, problemas de
investigación en las humanidades en América Latina y, por último, llamar la
atención sobre problemas de la escritura de los artículos de investigación, que
pueden solucionarse con una mejor comprensión del proceso que conduce a
su publicación.
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1. Un marco analítico general : el análisis interaccional

Partimos del supuesto inicial de que los géneros se constituyen en la
interacción social y que, por lo tanto, es imprescindible analizarlos en el con-
texto de la dinámica que les da vida. Uno de los primeros géneros en los que
enfoqué mi atención fueron los editoriales de periódicos (Bolívar, 1986, 2005a,
2007) y ello me permitió verlos en su devenir histórico e identificar los pro-
pósitos comunicativos y sociales que los ha hecho merecer el nombre genéri-
co de editoriales a lo largo de más de tres siglos. También pude darme cuenta
de que la motivación para su existencia dependía de la evaluación, que definí
originalmente como la expresión lingüística de las opiniones, valores y senti-
mientos, pero que he tomado posteriormente como la expresión de ideolo-
gías (Bolívar, 2007, 2008). Como analista del discurso, considero que la eva-
luación debe ser la categoría central en los estudios del discurso porque tiene
un rol clave para construir las relaciones con los otros y para construir los
textos y la forma que ellos adoptan. Esto quiere decir que, junto con estudiar
el lenguaje evaluativo, lo que nos puede llevar a identificar textos con mayor
o menor grado de evaluaciones, tales como artículos de investigación y ensa-
yos en el discurso académico (Bolívar, 2006), tenemos que examinar la posi-
ción que ocupa dicha evaluación en el texto y la posición que ocupa ese texto,
como totalidad, en relación con otros textos en una cadena textual.

Puesto que el objetivo principal de los árbitros que examinan un artículo
científico es ofrecer evaluaciones para determinar si el trabajo es publicable o
no, o si necesita modificaciones, la evaluación es una categoría de análisis
fundamental tanto en el plano interpersonal como en el del contenido (Bolí-
var, 2001). Para tales efectos, es necesario identificar los tipos de conocimien-
to que son evaluados (Bolívar, 2006) y la forma que adquieren las relaciones
con el otro para mitigar las evaluaciones negativas, especialmente en el caso
de los artículos evaluados con “modificaciones mayores”.

El hecho de considerar el estudio de los géneros como parte de una diná-
mica nos obliga a pensar en al menos dos niveles iniciales de análisis, uno
macro, en el plano social en el que nos fijamos en el texto como parte de una
secuencia de textos que son producidos en un evento o momento por actores
sociales; y uno micro, que corresponde al estudio del texto individualmente
en su estructura y función, expresadas en señales lingüísticas identificables en
el texto mismo. Suponemos que, tanto en el plano macro como en el micro,
podemos aplicar el análisis interaccional porque se trata de describir la diná-
mica del diálogo en dos momentos distintos: el primero, en la dinámica de
una práctica social más amplia, como diría Fairclough (2003: 31) en “cadenas
de géneros” que trascienden el espacio y el tiempo; el segundo, en un texto en
particular, que es multi-funcional y que puede describirse inicialmente en
dos planos, el de la interacción y el del contenido, es decir, la relación entre
los que construyen el texto y aquello de lo que se habla (Bolívar, 1986, 2005a).
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Supondremos también que el análisis debe tomar en cuenta los siguien-
tes niveles de análisis: el discurso, la pragmática, la semántica, la gramática.
A sabiendas de que “discurso” puede tener más de una definición, conside-
ramos aquí discurso como un nivel que tiene sus propias categorías: al me-
nos dos participantes, la interacción entre ellos y el texto resultante de la inte-
racción. En este nivel damos importancia a la posición de los elementos en
una cadena que ofrece las opciones de iniciar, seguir o cerrar ciclos comuni-
cativos. Las iniciaciones y los cierres en un texto o en una cadena de textos
tienen una función clave por cuanto dan a los actores la posibilidad de
proponer y/o imponer visiones de mundo y evaluaciones. En un nivel des-
criptivo, las evaluaciones estructurales pueden contribuir a la coherencia
interna del texto, y desde una perspectiva crítica nos pueden hacer ver cómo
funcionan las ideologías, definidas de manera global como “las creencias
fundamentales de un grupo y sus miembros” (van Dijk, 2003: 14). Para los
efectos de nuestro estudio, eso quiere decir que nos interesa ver el lugar que
ocupa el informe de arbitraje en una cadena mayor de textos, y qué tipos de
evaluaciones emiten los árbitros en los textos.

El estudio de los aspectos pragmáticos nos dará información sobre las
relaciones entre los interlocutores, sus presuposiciones y lo que dicen sin
decir. En el caso del informe de arbitraje, nos interesa en particular la mani-
festación de la cortesía académica, los esfuerzos hechos por quien escribe el
informe para mitigar sus críticas, para proteger su imagen y la de los otros.
El estudio de los aspectos semánticos se relaciona con los contenidos, los
temas tocados por los editores y árbitros. La gramática es el nivel de análisis
fundamental porque nos permite mostrar cómo se han codificado los signi-
ficados relacionados con la representación del mundo, las relaciones inter-
personales y la interacción textual. Nuestra visión de gramática nos remite a
Halliday (1994), pero advertimos que nuestros participantes se encuentran
en las cláusulas y también en el mundo externo donde circulan los textos.

Para finalizar, debemos agregar que necesitamos todavía dos categorías
para este marco analítico, que se aplican tanto en el plano micro como
macro. Por un lado, el cambio, que permite explicar la dinámica interna del
texto y también la dinámica social que nos interesa, en este caso la de las
prácticas de investigación que conducen a la publicación del producto de
una investigación en una comunidad científica en particular. Por otro lado,
necesitamos la noción de postura para explicar la toma de posición de quien
escribe los informes (Bolívar, 1986). Las señales de cambio temático se ve-
rán en las selecciones lingüísticas, particularmente las de tipo léxico; y las
señales de cambio de postura se podrán leer en las opciones reflejadas a
través del modo y de la modalidad, así como en el tipo de léxico evaluativo
escogido.
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2. Las condiciones genéricas del informe de arbitraje

Si aplicamos las nociones teóricas anteriormente descritas, podemos ade-
lantar algunas características genéricas del informe de arbitraje (en adelante
IA), que luego constataremos con el análisis de los 25 informes escogidos.

a) en la cadena de textos que forman parte de la práctica de investiga-
ción científica de someter un artículo a evaluación para ser publicado
en una revista especializada, el IA es un texto dependiente y reactivo
porque, aunque todo texto está relacionado con otro, este texto no
puede ser iniciado por cualquier investigador. El informe es solicita-
do por un editor o editora o comité editorial, lo que le da al IA el
carácter de respuesta a una petición;

b) la respuesta está regulada por el factor tiempo porque los comités
editoriales o editores generalmente indican el tiempo en que esperan
el veredicto;

c) el IA tienen una función definida de antemano por otros y su propó-
sito es emitir juicios sobre la calidad de un artículo sometido a evalua-
ción por un(os) investigadores;

d) el investigador que asume el rol de árbitro es seleccionado por el co-
mité editorial sobre el supuesto de que conoce o le interesa la materia
del artículo sometido a evaluación;

e) existe un acuerdo tácito entre editor/comité editorial y árbitros en
cuanto a respetar la confidencialidad y el carácter privado de la eva-
luación proporcionada;

f ) el nombre de los árbitros y de los evaluados permanece anónimo, vale
decir, los autores evaluados no conocen el nombre de los árbitros y,
viceversa, los árbitros no conocen el nombre de los autores;

g) la relación entre investigador/evaluador y autor(es)/investigador(es)/
evaluado(s) es de pares, por lo tanto se asume una relación de trato
con igualdad de derechos y deberes en la interacción (Spencer-Oatey,
2000);

h) la responsabilidad de las evaluaciones expresadas en el IA recae por lo
general exclusivamente en el árbitro que las emite. A diferencia de
otros géneros académicos como el artículo de investigación, en que se
escuchan muchas voces (Fløttum, Dahl & Kinn, 2006; Beke, 2007,
2008), el IA otorga la responsabilidad del contenido de las proposi-
ciones y de las evaluaciones expresadas al emisor del texto. Podría
darse por supuesto cabida a otras voces para apoyar un argumento,
pero la voz responsable de la evaluación positiva o negativa será siem-
pre del que firma el veredicto;

i) el objeto evaluado de manera global es el artículo sometido a evalua-
ción. Lo evaluado de manera específica es, por un lado, el conoci-
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miento sobre la materia, sobre la investigación y sobre el género dis-
cursivo artículo de investigación. (Bolívar, 2006). Por otro lado, tam-
bién es evaluada la habilidad comunicativa y retórica de los autores
con base en el texto que ellos han escrito.

Veamos a continuación cómo estas cuestiones teóricas se aplican al IA en
las tres revistas escogidas. Dejamos abierta la posibilidad de que surjan nuevas
categorías que no habíamos contemplado.

3. El informe de arbitraje como género en un proceso macro

Sostenemos que el IA merece un estudio independiente porque se trata de
un texto confidencial que circula en el espacio privado. No se escribe para
toda una comunidad científica, y el círculo de lectores no pasa más allá del
editor y el comité editorial de una revista. Su ámbito es restringido, pero toma
su forma en un complejo proceso que puede durar muy poco o mucho tiem-
po, según varios factores que incluyen: la aceptación inmediata o no del artí-
culo, el tipo de modificaciones exigidas, la disposición de los autores para
modificar los artículos, la aceptación o no de las modificaciones recomenda-
das. El Cuadro 1 más abajo recoge el recorrido y la complejidad de la interacción
que se origina en torno al informe de arbitraje:

Cuadro 1: La interacción implícita en torno al IA

Recorrido de salida desde la revista

Los editores solicitan artículos para la pu-
blicación (por diferentes medios, en la re-
vista misma o con llamados especiales).

Los investigadores envían artículos que
someten a consideración de los editores.

Los editores seleccionan nombres de ár-
bitros de acuerdo con el tema del artícu-
lo.

Los editores solicitan a los investigadores
seleccionados que evalúen el artículo (dan
plazos, envían a menudo formularios que
sirven de guía, con criterios más o menos
explícitos que deben tomar en cuenta).

Los árbitros seleccionados aceptan o no
la invitación/solicitud. Opcionalmente,
los árbitros se comunican con los edito-
res para aclarar dudas.

Recorrido de regreso a la revista

Los árbitros envían sus veredictos, con co-
mentarios específicos cuando se trata de
“modificaciones mayores”.

El editor envía el resultado y comentarios
a los autores, para que hagan las modifica-
ciones.

Los autores reciben el veredicto y aceptan
o no la totalidad de los comentarios.
(Opcionalmente, los autores pueden res-
ponder a los árbitros a través del editor)

Los autores escriben nueva versión
(opcionalmente explican al editor las mo-
dificaciones hechas).

La versión modificada es sometida de nue-
vo a los árbitros a través del editor.

El artículo se acepta o no (se puede reiniciar
el proceso de ida y vuelta).

El artículo modificado es aceptado y se
publica
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El texto que escribe un árbitro es el producto de una interacción en la
práctica investigativa que revela un complejo proceso de negociación en una
comunidad discursiva en la que están en juego las imágenes personales y, a
menudo, la reputación de investigadores, editores y árbitros. Se podrían ha-
cer muchas preguntas de investigación para analizar el problema, tales como
¿qué patrón genérico siguen los informes de arbitraje?, ¿hasta qué punto in-
fluyen los editores en la escritura de los informes?, ¿cuáles son los estilos pre-
dominantes en el mundo hispano?, ¿qué efectos tienen los informes en los
investigadores cuyo trabajo es rechazado?, y muchas otras, pero nos concen-
traremos solamente en lo que los informes mismos nos dicen cuando el artí-
culo es evaluado con “modificaciones mayores”. Nos preguntaremos enton-
ces ¿qué es lo que los árbitros piden modificar? ¿cómo manejan los árbitros el
grado de imposición de sus opiniones? ¿qué revelan las solicitudes sobre las
prácticas de escritura académica? ¿qué revelan sobre las prácticas de investiga-
ción en una disciplina? Pero antes debemos poner el IA en el macro-intercam-
bio (Bolívar, 2001, 2008) en el que se ubica como respuesta a la solicitud de
los editores de una revista en una comunidad científica particular.

4. La solicitud de los editores y lo esperado por cada comunidad
científica

Los árbitros reciben a menudo la instrucción de responder con una de las
siguientes opciones: aceptado tal como está, aceptado con modificaciones meno-
res, aceptado con modificaciones mayores, no aceptado. Cuando el artículo se
acepta con modificaciones mayores, los árbitros tienen que justificar sus jui-
cios de la manera más profesional posible. En esta tarea ayudan a veces los
editores2 quienes envían los criterios a tomar en cuenta en relación con el
proceso de investigación y aspectos formales. Puesto que las disciplinas cientí-
ficas y humanísticas muestran gran variación en la forma de presentar sus
textos (Hyland, 2000; Fløttum et al. 2006; Bolívar, 2005b; Beke, 2005; Beke
y Bolívar, 2008) suponemos que habrá variación también en la dinámica de
los arbitrajes de las revistas que hemos seleccionado para ilustrar nuestra posi-
ción. De hecho, es lo que encontramos.

4.1. LAS “INSTRUCCIONES” A LOS ÁRBITROS

En la revista Akademos (AK) se da a los árbitros una planilla denominada
“Instrucciones para árbitros”, en la que se manifiesta entre otras cosas lo si-
guiente:

“A continuación se enumeran algunos criterios de evaluación que le pue-
den servir de guía:3

1. Relevancia del tema



49

Adriana Bolívar:  El informe de arbitraje como género discursivo en la dinámica de la investigación

2. Contribución al área de estudio,
3. Claridad y rigor en la exposición (problema, objetivos, metodología, etc.),
4. Organización interna del trabajo,
5. Consistencia metodológica,
6. Coherencia del discurso,
7. Uso de la puntuación y la sintaxis,
8. Adecuación de las fuentes bibliográficas (relevancia de las referencias

y citas)
9. Actualización bibliográfica”.

La Revista de Pedagogía (PD), por su parte, envía a los árbitros un “Instru-
mento para arbitraje de manuscritos”, con “instrucciones” en las que se con-
templan aspectos del contenido y aspectos formales. Los aspectos del contenido
son evaluados en una escala de 1 a 5 y los formales en términos de Si o No:

“Instrucciones: Marque con una “X” la casilla correspondiente en cada
caso. Uno (1) representa la valoración más baja y cinco (5) la más alta:

Aspectos de contenido

1. Importancia del tema
2. Claridad del planteamiento
3. Adecuada fundamentación teórica
4. Rigurosidad metodológica (De acuerdo a paradigma escogido por el

autor/a y al tipo de trabajo: empírico, teórico o teórico metodológico)
5. Claridad y sistematización en la presentación de resultados o aportes
6. Coherencia e integridad en el análisis de resultados (si se aplica)
7. Utilidad para la mejor comprensión del asunto o asuntos tratados
8. Contribución al avance teórico en el tema
9. Implicaciones para el mejoramiento de la práctica educativa”

Los aspectos formales toman en cuenta si se siguen o no las normas de la
revista en cuanto a referencias bibliográficas y citas de autores, así como el uso
adecuado de tablas y gráficos.

La Revista Latinoamericana de Estudios del Discurso (ALED) envía un
formulario titulado “Informe de arbitraje” que, en la parte correspondiente a
la guía para los árbitros, incluye lo siguiente:

“Para la evaluación del trabajo, por favor, tome en cuenta los siguientes
criterios:

Relevancia y coherencia del tema y contribuciones al área de estudio
Planteamiento del problema
Rigurosidad del marco teórico
Coherencia del discurso
Claridad de la redacción
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Actualidad d las referencias y pertinencias de las citas”

Estas indicaciones revelan que, aunque todas apuntan al proceso de inves-
tigación (problema/tema, teoría, método, resultados) y a la coherencia del
artículo, existen diferencias de estilo en cada comunidad, que se hacen eviden-
tes de varias formas: en la selección del léxico para denominar el formulario de
arbitraje y en los criterios mismos. En AK se dan “instrucciones para árbi-
tros”; en PD se ofrece un “instrumento de arbitraje” y en ALED se presentan
“criterios” de evaluación. Luego, encontramos que cada revista resalta algo
que no incluyen las otras. Nótese que solamente AK incluye “uso de la pun-
tuación y la sintaxis”, y que solamente PD menciona la “utilidad para la mejor
comprensión del asunto o asuntos tratados”, la “contribución al avance teóri-
co en el tema” y las “implicaciones para el mejoramiento de la práctica educa-
tiva”. Igualmente, esta revista es mucho más detallada en las instrucciones,
particularmente en lo concerniente a la “rigurosidad metodológica”, que pare-
ce significar una preocupación para esta comunidad.

Estas pocas señales lingüísticas nos permiten asegurar que las guías envia-
das por los editores en sus invitaciones o solicitudes de arbitraje, junto con
orientar la evaluación de los árbitros, sirven para mantener un estilo y tam-
bién para reforzar lo que se considera valioso para una comunidad científica.
Por consiguiente, se refuerza la importancia de dar atención a la relación de
los textos en una cadena. Cada informe responderá a expectativas creadas y
exigidas por un grupo editorial particular. Los informes no existen en abs-
tracto. Por consiguiente, la estructura genérica seguirá en gran medida los
pasos indicados en el modelo ofrecido. Primero, la importancia del tema,
luego los aspectos teóricos y metodológicos, seguidos de los aspectos de for-
ma. Recorriendo todos los pasos se encontrará la necesidad de coherencia en
la presentación de la investigación. Aún así, no es posible anticipar las formas
que tomarán los IA porque los árbitros tienen la libertad de organizar sus
textos con apego estricto al modelo o de reorganizar la información desde su
perspectiva individual.

5. Lo evaluado en el IA con “modificaciones mayores”

Aunque es posible que los árbitros no respondan a todos los puntos seña-
lados en las guías proporcionadas por los editores, resulta muy interesante
constatar que el análisis del contenido de los informes de las tres revistas esco-
gidas revela las preocupaciones de los árbitros en aspectos coincidentes, que
pueden agruparse de manera general en los siguientes términos:

a) el grado de mayor o menor conciencia de los autores, cuyos artículos
han sido evaluados, sobre el género artículo de investigación, lo que
aparentemente es un problema metadiscursivo pero que, en la prácti-
ca, se asocia a distintos grados de experticia en la investigación;
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b) los problemas de los autores con respecto a la rigurosidad de la inves-
tigación que han llevado a cabo, lo que trae a luz fallas en la investiga-
ción y problemas de tipo ideológicos ante lo que debe ser la investiga-
ción;

c) los problemas de coherencia discursiva y de escritura académica que,
según la mayoría de los árbitros afectan considerablemente la produc-
ción de los textos;

d) los problemas de forma, particularmente el mal uso de referencias y
citas, de las normas de la revista, del uso de gráficos y tablas, además
de la ortografía y la redacción que, según algunos, son de más fácil
solución que los problemas de la investigación.

5.1. EL CONOCIMIENTO SOBRE LOS GÉNEROS ACADÉMICOS

Los árbitros muestran su autoridad como investigadores a través de su
saber sobre los géneros discursivos de la investigación, especialmente del artí-
culo científico y la función de cada una de sus partes. De ello encontramos
evidencia particularmente en AK y AL, cuando los árbitros llaman la atención
sobre el desconocimiento de los autores con respecto a lo que es un artículo
científico publicable en una revista especializada:

(1)
Además de lo anterior, es importante cambiar el estilo del texto. Parece corres-
ponder a una ponencia. Debería adaptarse mejor a artículo de investigación (AL7)

(2)
Con respecto a la introducción: se desdibuja el sentido de lo que debe ser la
introducción de un artículo que se publica en una revista científica…(AK4)

(3)
Se debe diferenciar entre lo que es un artículo científico y un artículo informativo
(publicable en periódicos y revista informativa): lo mismo entre lo que es un
proyecto de investigación acabado e ideas generales y preliminares…(AK2)

En otros casos se llama la atención sobre la diferencia entre artículo de
investigación y “ensayo”, “nota”, “capítulo de libro”, “artículo de divulgación”
(AK) y se exige a los autores las modificaciones en este sentido. Estas observa-
ciones aluden en ocasiones a problemas que tienen que ver, además, con la
cantidad de espacio dedicado a cada sección del artículo, como en (4), y con la
existencia de partes convencionalmente aceptadas para estructurar el artículo,
como en (5).

(4)
(…) este artículo pareciera ser el primer capítulo de un volumen mayor, proba-
blemente perteneciente al proyecto ya que los aspectos teóricos son demasiado
extensos (15 de un total de 18 de contenido) y la metodología y conclusiones son
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demasiado breves. No hay un balance entre las diferentes secciones que un artícu-
lo debe tener (…) (AK1)

(5)
Carece de los componentes mínimos con los cuales se estructura un artículo:
Introducción, planteamiento de problema, objetivos…conclusión (AK8).

Hay evidencia lingüística suficiente para afirmar que este tipo de saber es
valorado por los árbitros.

5.2. EL CONOCIMIENTO SOBRE LA INVESTIGACIÓN Y LOS PROBLEMAS DETECTADOS

Los árbitros de la tres revistas escogidas detectan los problemas en la in-
vestigación y coinciden en señalar cuestiones como: objetivos no definidos o
confusos, metodología no explícita o confusa, falta de relación entre las partes
del artículo, falta de estructura y definición en cada parte, falta de referencias
actualizadas, exceso de referencias no siempre incluidas en el texto, el título
que no recoge lo que se hizo, la confusión terminológica (por falta de teoría),
el desconocimiento de la ética de la investigación, el desconocimiento de las
exigencias de un artículo de investigación científica, la confusión en relación
con lo que significa hablar de “teorías”, “categorías” y “criterios”, como se ve
en los ejemplos que siguen.

(6)
El trabajo debe precisar el marco teórico y hacer explícita la metodología ¿cómo
se hizo el análisis? (Al7)

(7)
En líneas generales, el análisis que se presenta es interesante. Faltaría plantear
mejor el problema y decir específicamente cuáles son los objetivos del trabajo
(AL2)

(8)
Hay dudas sobre la metodología (AK1)

 (9)
Sugiero revisar la metodología (AK3)

(10)
No queda clara la concepción que asume el autor o autora sobre estos temas (AK5)

Son variadas las formas para hacer referencia a las fallas y deficiencias, y
los árbitros tienen cuidado al emitir sus juicios como se verá más adelante. No
obstante, lo que predomina es la polaridad negativa, vale decir el discurso de
lo que “no está”, de lo que “no está bien”, de lo que “no se debe hacer”, de lo
que “no se entiende” o “no está claro”. La palabra “no” aparece en todos los
textos escogidos, con una sola excepción en la revista PD (texto 2)4 . El uso de
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la negación oscila entre una sola vez y 8 veces en PD, entre 2 y 13 veces en AK,
y entre una y 14 veces en AL. Hay indicios para afirmar que, en el caso de los
artículos evaluados con “modificaciones mayores” el uso de la negación es
obligatorio (dado que se emiten evaluaciones negativas), pero también se pue-
de decir que el mayor o menor uso de esta forma corresponde a preferencias
de estilos individuales.

(11)
43 referencias no aparecen citadas (PD 1)

(12)
Las normas establecen que no debe haber en un artículo citas cuyos autores no
estén en la lista de referencias (PD1)

(13)
El diseño en cuestion es “cuasi-experimental” no “experimental” pues por cuestio-
nes de ética y derechos humanos, esto no es permitido con humanos (…) (PD 1)

(14)
(…) no se menciona si la misma fue analizada por expertos en la materia…(AK1)

(15)
No se define lo que se considera una “unidad de análisis” (…) es parte de unos
objetivos que no se mencionan en ninguna parte del artículo (AK1)

(16)
No se entiende por qué incluir el gráfico 1 que representa la Tabla 4 si el gráfico
mas importante debería ser …) (AK1).

(17)
(…) no se indica el autor de esta idea (AK1)

(18)
No hay coherencia en el desarrollo del texto.
No hay referencias bibliográficas sobre las cuales se fundamentan los pensamien-
tos presentados.
No hay rigurosidad científica en el desarrollo del mismo. (…)
Los títulos asignados a las secciones del trabajo no son desarrollados en el conte-
nido y en algunos puntos hay (…) (AK2)

(19)
Aparte de estas contradicciones o confusiones tiene una serie de afirmaciones no
fundadas. (…) pareciera no conocer a fondo los autores mencionados (AL3).

(20)
(…) no hay explicación de dicho modelo..(PD3)

(21)
Las conclusiones, tal como están escritas, no responden a su investigación (AL7)
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Además de señales como el “no”, se utiliza un léxico evaluativo en el que
destacan palabras como “carencia”, “fallas”, “deficiencias”, “inconsistencias”
“contradicciones”, “confusión” u otras similares. El estudio de la negación y
del léxico evaluativo negativo en el discurso académico se perfila como un
campo de estudio muy revelador, particularmente en los arbitrajes de artícu-
los.

Por otra parte, resulta muy interesante constatar que existe un acuerdo
casi unánime entre los árbitros sobre la necesidad de darle estructura al texto,
porque de ello depende la presentación clara de la investigación (22) y la
comprensión del lector (23).

(22)
Importantes deficiencias del trabajo son la falta de delimitación de las secciones
del artículo, la ausencia de la sección metodología (solo en la introducción se hace
somera descripción del corpus), la inconsistencia en la forma de presentar los
resultados y la confusión entre presentación de resultados y conclusiones (AL2)

(23)
Al leerlo siento que no hay un hilo conductor entre estas secciones (AK5)

También los árbitros señalan la relación entre los aspectos formales y la
claridad teórica y metodológica. Para algunos árbitros los aspectos formales
pueden solucionarse con mayor facilidad que los teóricos (24); para otros son
clave para la comprensión, tal como lo manifiesta uno de los árbitros de PD
(25).

(24)
Creo que todas estas cosas formales tienen solución, pero la recomendación es
centrarse en el aspecto de (…) y dejar de lado todo lo referente a (…) hasta no
haber hecho una revisión y una aclaración de la terminología lingüística” (AL3)

(25)
Me permití hacer varias correcciones en la redacción que me posibilitaran enten-
der el mismo (PD6)

Sobre los aspectos relacionados con la investigación, queda para la discu-
sión el estudio de los factores que inciden en la falta de claridad para exponer
las teorías y los métodos empleados. Sería interesante analizar los problemas
de escritura en general y también los problemas de escritura académica, sin
obviar el grado de experticia en la investigación.

6. La interacción del árbitro con “los otros”: los roles y la cortesía

Los editores y el comité editorial ejercen su rol de controladores de la
interacción en el sentido de que escogen a los árbitros evaluadores de los artí-
culos. Los árbitros reciben este rol de evaluadores y deben apropiarse de él.
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Esta tarea supone interactuar con quienes le han hecho la solicitud para emitir
un veredicto teniendo en mente que los comentarios serán leídos por los edi-
tores y/o miembros del Comité editorial, y también por los autores del artícu-
lo5. Por consiguiente, se introduce en la interacción un trabajo discursivo de
protección de la imagen propia (para quedar bien como evaluador que conoce
la materia), de la de los editores (que han depositado su confianza en el árbi-
tro) y la de los autores (para no herir sus sentimientos y estatus profesional,
como en el caso de indicaciones de modificaciones mayores). En palabras de
Hernández Flores (2004) se trata de lograr “un equilibrio” interaccional para
que la comunicación tenga éxito y, en el contexto de la cultura académica,
significa dar a los pares el trato de iguales que se merecen como integrantes de
un mismo grupo (Spencer-Oatey, 2000).

6.1. EL CONTROL SOBRE LA SECUENCIA DE LAS PARTES

Los árbitros en su rol de evaluadores tienen la libertad para organizar el
texto desde su propia perspectiva. Por consiguiente, pueden tomar decisiones
sobre cómo organizar las evaluaciones en el plano estructural global. Por ejem-
plo, algunos pueden comenzar con una sección de evaluaciones positivas, en
la que se destaca el valor del trabajo, seguida de otra sección en la que se
emiten las evaluaciones negativas (26). También tienen la opción de decidir si
comienzan por los aspectos relacionados con el contenido o con los aspectos
formales (27). Estas son decisiones que corresponden a estilos individuales,
pero lo importante es que, cualquiera sea el estilo, los aspectos evaluados son
los mismos.

(26)
Consideramos que uno de los principales aportes de este trabajo es (…).
Otro elemento que se puede apreciar, especialmente en el caso de (…) es la im-
portancia de (…)
En general hace una buena descripción de la situación (…)
Sin embargo, consideramos que (…) (PD5)

(27)
Correcciones de forma: Me permití hacer varias correcciones en la redacción (…).
En cuanto a aspectos de fondo: (…) (PD6)

6.2 LA SECUENCIA DE LOS ENUNCIADOS: “ES MUY RELEVANTE. SIN EMBARGO/
PERO…”

Los árbitros también tienen la potestad de organizar la secuencia de las
oraciones y cláusulas que seleccionan en su interacción con los otros. En el
análisis de la interacción importa ver de qué forma los árbitros hacen uso de la
modalidad epistémica y deóntica. Con la primera podemos medir el grado de
compromiso con la verdad de lo expresado; con la segunda, el grado de impo-
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sición para que los autores hagan las modificaciones. Ya hemos visto que la
modalidad categórica negativa tiende a aparecer en los veredictos de “modifi-
caciones mayores”. Por lo tanto, nos interesa ver cómo se mitiga la fuerza de
los enunciados.

Se podría decir que en los IA estudiados, se presenta un patrón de inte-
racción en el que aparentemente predomina la cortesía académica: los evalua-
dores tratan de proteger la imagen de los autores mediante distintas estrate-
gias de mitigación, aunque a menudo se combinan con estrategias de intensi-
ficación en las recomendaciones. En el ejemplo (28), el árbitro hace primero
una concesión (“en líneas generales”) y da una evaluación positiva (“es intere-
sante”), pero luego introduce el “Sin embargo” en el que se alojan las observa-
ciones y, también de manera mitigada (“si bien refuerza”), la evaluación nega-
tiva (“no se hace de un modo”). En el ejemplo (29) el árbitro da su evaluación
y muestra aún más su compromiso (“me parece”) con la evaluación negativa.
En el (30), el “Sin embargo” aparece en el informe de un artículo que fue
evaluado más de una vez.

(28)
En líneas generales el análisis que se presenta es interesante (…). Sin embargo, el
análisis de las imágenes que acompañan los textos, si bien refuerza lo verbal, no se
hace de un modo (…) (AL1)

(29)
El tema es de gran interés y (…). Sin embargo, me parece que el corpus es peque-
ño para tamaña conclusión (AL6).

(30)
El artículo mejoró algunos de los aspectos señalados en los informes anteriores,
pero todavía adolece de fallas que no permiten publicarlo tal como está. (AL8).

La búsqueda de las palabras “Sin embargo”, “pero” “no obstante” nos
pareció reveladora para el uso de esta estrategia y también para identificar el
estilo de los árbitros de cada revista. Encontramos en la revista AL una prefe-
rencia mayor por estas palabras pues ambas fueron usadas en la mayoría de
los informes, con excepción de cuatro casos, mientras que en AK y PD su uso
fue la excepción. “Sin embargo” se usó solamente en dos textos de AK y en
dos de PD, y “pero” dos veces en PD y tres en AK. “No obstante” es usada dos
veces solamente por árbitros de AK. El número de textos escogidos para estas
reflexiones es pequeño y no nos atreveríamos a hacer generalizaciones sobre el
estilo de cada revista pero, aparentemente, el patrón conformado por la afir-
mación “es relevante/importante” seguido de “Sin embargo”, al inicio de ora-
ción, es característico de la revista AL ya que las otras dos lo usan escasamen-
te. Sobre este punto queda pendiente la investigación sobre las formas de
mitigar la fuerza de los enunciados negativos en diferentes tipos de IA.
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6.3. LOS GRADOS DE COMPROMISO CON LO EXPRESADO

Lo relevante o interesante del artículo es una verdad que se negocia. Se
puede afirmar categóricamente que es “de gran interés” y luego presentar las
objeciones como hemos visto arriba, y también es posible expresar distancia-
miento del contenido expresado. El ejemplo (31) ilustra un caso en el que el
árbitro no usa la palabra “interesante”, pero dice que el artículo no es en reali-
dad interesante y, de hecho, propone su reelaboración. Nótese que el artículo
evaluado presenta, según el árbitro, “partes de interés” y la propuesta es que
“este aspecto de interés” se desarrolle para sustituir el “largo inicio” evaluado
negativamente con el adjetivo “largo”. De esta forma se implica que el artículo
no es interesante.

(31)
El artículo presenta partes de interés sobre los aspectos epistemológicos del traba-
jo etno-musicológico de (…), pero sugerimos que desarrolle más este aspecto de
interés que el largo inicio dedicado a la biografía del autor (AK 1)

También se puede dar una situación en la que se emite la evaluación
seguida de la justificación y de las recomendaciones. El ejemplo (32) es un
caso en los que el árbitro emite primero una evaluación positiva (“es intere-
sante”), reforzada por las razones para esta evaluación (“como una contribu-
ción”), y luego pone un “pero” seguido de las observaciones y recomendacio-
nes.

(32)
Considero que puede ser “publicable con modificaciones mayores”, debido a que
el trabajo es interesante como una contribución al uso de los materiales
computarizados educativos (MEC) como tutoriales (…) pero deben hacerse las
correcciones, modificaciones, ajustes o explicaciones señaladas a lo largo del desa-
rrollo del documento, lo que incluye las normas de la revista que coinciden con
APA (PD 1).

Ahora bien, si fijamos nuestra atención en lo que debe hacer el autor del
artículo para modificar su artículo, encontramos después del “pero” una so-
brelexicalización (“correcciones”, “modificaciones”, “ajustes”, “explicaciones”).
El acto de precisar los detalles de las correcciones puede interpretarse como
un caso de intensificación por reiteración ya que la palabra “correcciones”
habría sido suficiente. Además, se agrega una frase adverbial, “a lo largo “, que
implica que los problemas están en la totalidad del artículo; y se precisa aún
más con una cláusula, “lo que incluye”, que hasta cierto punto hace perder la
intención mitigante de la primera parte.

No todas las evaluaciones de los árbitros son positivas o negativas. La
pregunta constituye otra forma de expresar evaluación con distanciamiento.
Cuando el árbitro hace preguntas crea un espacio de diálogo con los editores,
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pero no se compromete con ninguna evaluación en particular, sino que señala
una falta de información en el artículo, como en los ejemplos (33) y (34).

(33)
Muestra: ¿cuál fue el criterio para escoger niños con estos niveles de escolaridad?
¿Por qué se escogieron niños con síndrome de (…)? (…)
Instrumento: ¿Bajo que criterios fue construido, fue validado? (…) ¿Cuál fue el
sistema de calificación para su evaluación? (AL3)

(34)
El trabajo debe precisar el marco teórico y hacer explícita la metodología ¿cómo
se hizo el análisis? (AL7)

Ocasionalmente, las preguntas pueden ser muy amenazantes para la ima-
gen de los autores, como en (35)

(35)
En el cuadro caracteriza el símbolo como involuntario ¿de que está hablando? ¿de
su producción?, ¿su interpretación? ¿o qué? (AL3)

Cuando las modificaciones son percibidas como muy graves, algunos ár-
bitros evaden su responsabilidad y apelan a la opinión final del Comité edito-
rial, como en (36).

(36)
(…) su difusión puede ser de interés para los lectores de la revista; es una decisión
que corresponde tomar al comité editorial de la misma (PD4)

Otra forma de mitigar el impacto de las evaluaciones negativas es el uso
de expresiones de cortesía convencional como en: “con el mejor ánimo de
contribuir sugerimos lo siguiente” (PD5) o expresiones de pesar, “Lamenta-
blemente no aclara si se refiere solo a las figuras retóricas” (AL5), “infelizmen-
te el tratamiento de mismo no es riguroso” (AK7), y de esperanza y coopera-
ción: “reitero la necesidad de una profunda revisión del manuscrito, con la
esperanza que tanto las observaciones generales como las detalladas (…) con-
tribuyan a esta tarea” (AK5).

Con estos ejemplos hemos mostrado solamente algunas de las formas en
que opera la cortesía en el trato con los autores cuyos trabajos son evaluados.
Queda pendiente el estudio de los estilos valorizantes y amenazantes, y los
efectos que pueden producir en los investigadores de diferentes disciplinas y
culturas.

6.4. LA EXPRESIÓN DEL DEBER SER: EL POSICIONAMIENTO DE LOS ÁRBITROS

Al emitir evaluaciones sobre el trabajo de los pares es inevitable que los
árbitros expresen su propia posición, lo que hacen a menudo en el contexto de
lo que “debe” o “debería ser”. Esto permite conocer opiniones sobre lo que
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significa para ellos el “discurso científico”, “el artículo científico” y la investi-
gación en un campo particular, además de sus propios valores. El ejemplo
(37) es un caso en el que el árbitro toma posición sobre la importancia de
publicar en nuestro medio académico, lo que sirve en parte para mitigar sus
comentarios negativos sobre el artículo.

(37)
Parto del principio de que todo el que hace un esfuerzo de escribir debe ser esti-
mulado y en buena medida gratificado. Se trata de una labor que no todo el
mundo desarrolla. Bajo esta premisa me permito analizar y recomendar la conve-
niencia o no de la publicación de este documento (AK2)

El posicionamiento se expresa en distintos grados de compromiso, desde
la presencia de la primera persona “creo”, “me parece” “pienso” “sugiero”,
“recomiendo” o con formas más distanciadas “habría que”, “se sugiere que”,
“sería importante” y otras. Sobre todo predomina el uso de verbos como “de-
bería”, “debe”, “hay que” para dar las recomendaciones con diferentes tipos
de actos directivos directos e indirectos, como se aprecia en los ejemplos que
siguen.

(38)
Para evitar incoherencias, sería importante incluir en la sección del marco teórico
una discusión de (…) (AL1)

(39)
El artículo tiene algunos problemas de coherencia interna y de redacción. Se reco-
mienda al autor o autora que lo haga leer por investigadores expertos antes de
volver a enviarlo (AL8)

(40)
El artículo solo podrá ser publicado si se somete a una reformulación total que le
de carácter científico al mismo (AK2)

La toma de posición de los árbitros frente a la investigación realizada y
ante el texto escrito que han recibido puede ser estudiada con mayor profun-
didad, con atención al contenido de las evaluaciones y las representaciones de
ciencia e investigación. Ese no ha sido nuestro propósito, pero queda pen-
diente para un nuevo proyecto sobre los géneros científicos y académicos.
Pensamos que esta tarea requerirá la construcción de un corpus de grandes
dimensiones, con el apoyo de editores de revistas dispuestos a conocer mejor
la dinámica de los géneros científicos y la influencia que tiene el IA para
mantener activo el diálogo académico.
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7. La preocupación por el lector

Vale la pena agregar algunas observaciones sobre el papel de los lectores de
los artículos evaluados, porque es uno de los puntos en que se apoyan los
árbitros para exigir mayor claridad y coherencia en el artículo. Se supone que
quien escribe debe tomar en cuenta a sus lectores. Por eso, preocupan cuestio-
nes como la poca consideración con el lector cuando se usan “párrafos excesi-
vamente largos” que dificultan la lectura, cuando hay “mal uso de la puntua-
ción”, cuando “faltan detalles de la investigación”, y otros. También se expresa
preocupación por aquellos autores que no toman en cuenta el conocimiento
compartido porque pueden equivocarse en “las presuposiciones sobre su esta-
do de conocimientos”. Igualmente, se destaca la falta de cooperación para
“señalizar los argumentos” o explicar “los hallazgos de la investigación”, como
se ve en los ejemplos (41), (42) y (43).

(41)
Respecto al estilo, se desarrollan párrafos muy largos sin puntuaciones que per-
mitan la fluidez de la lectura y la comprensión de los conceptos u opiniones
formuladas (AK2)

(42)
(…) hay más de una expresión que, aparentemente, parte de la base de que el
lector debería saber de qué se está hablando o a qué se refiere el autor (AK7)

(43)
Se recomienda que en la presentación y discusión de los resultados se presenten
las informaciones bajo algunos sub-títulos a fin de orientar al lector sobre los
hallazgos obtenidos (…) (PD3)

Este tipo de observaciones parece indicar en el fondo problemas de tipo
retórico y dificultades para mantener el diálogo en y a través del texto escrito.
También sugiere críticas a los estilos monológicos en la escritura del artículo
científico. Junto con los problemas asomados en secciones anteriores, se hace
entonces presente la necesidad de desarrollar estudios sobre la escritura aca-
démica en una dirección más interactiva.

Conclusiones

En esta corta reflexión hemos tocado apenas las características de uno de
los géneros discursivos más importantes en el proceso de la publicación de un
artículo científico. Hemos visto este género como parte de una dinámica en
un nivel macro y hemos detectado en su interior una gran cantidad de
interacción en torno a la dinámica de la investigación. El informe de arbitraje
en esta dinámica nos muestra la complejidad de un género que, de manera
obligada, debe tomar en cuenta la relación entre editores de revistas, autores y



61

Adriana Bolívar:  El informe de arbitraje como género discursivo en la dinámica de la investigación

árbitros. También nos indica la importancia de concebir el estudio de los gé-
neros en su relación con otros textos en la dinámica social como parte de un
continuum. Al examinar este género en el plano macro, pudimos ver que la
relación entre comité editorial y árbitros, las instrucciones o criterios de eva-
luación proporcionados por las revistas son vitales para construir el significa-
do de los informes. En el plano micro, pudimos concentrarnos en la construc-
ción de los informes como textos, de los cuales los árbitros son responsables
en cuanto a contenido y evaluación, aunque en ocasiones transfieran la res-
ponsabilidad del veredicto final al comité editorial. Sobre todo, esta reflexión
nos ha hecho apreciar la forma en que las evaluaciones con respecto a lo que
está bien o mal se expresan con formas lingüísticas asociadas al compromiso
con la verdad y con los otros. El hecho de que los árbitros traten de mitigar sus
evaluaciones cuando dictaminan “modificaciones mayores”, nos indica un deseo
de respetar al otro, su imagen, su prestigio profesional. La cortesía, por lo
tanto, tiene en el arbitraje un papel muy importante, que amerita un mayor
estudio. Quedan todavía por verse otros géneros, tales como las cartas de agra-
decimiento a los árbitros, las constancias de aceptación o de rechazo, y los
reclamos de los autores.

Del breve análisis de tres revistas latinoamericanas también se despren-
den algunas implicaciones importantes para la formación de investigadores
expertos. Los informes apuntan a problemas serios en el manejo de las teorías
y los métodos, así como a problemas de experticia en los géneros discursivos
académicos y en la escritura de un artículo científico. Al respecto, pienso que
la mejor manera de “alfabetizarse” académicamente y en la escritura científica
es a través del contacto permanente con otros investigadores, preferiblemente
como parte de un equipo en el que se comparten intereses comunes. En este
sentido, también es posible “aprender” a escribir informes de arbitraje que
cumplan con indicar los problemas de la investigación de los artículos evalua-
dos, dentro de un marco de cooperación.

Como dijimos al inicio, esperamos que con estas reflexiones sea posible
alimentar el debate sobre las teorías de los géneros, llamar la atención sobre
los roles de los participantes en el género informe de arbitraje, y aprender de
las evaluaciones de los árbitros sobre lo que significa investigar para promover
el desarrollo científico en una comunidad académica nacional o internacio-
nal.

NOTAS

1 Los textos se obtuvieron a través de los editores de las revistas y se emplean con su
autorización. Agradezco a Paola Bentivoglio y a Carlos Blanco su cooperación
para proporcionarme los informes de Akademos y Revista de Pedagogía. En el caso
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de la revista de la ALED, antes de analizarlos, se borraron los nombres de los
árbitros y de los autores.

2 Esto parece ser más frecuente en revistas de América Latina. Según mi experiencia
como editora, co-editora o miembro de comités editoriales de revistas internacio-
nales, especialmente en Europa, los árbitros no reciben siempre indicaciones pre-
cisas sobre la forma de evaluar los artículos. Esto puede ser una indicación de que
las revistas de mayor tradición confían en la autoridad y experiencia de los árbitros
y presuponen que no es necesario dar detalles sobre qué evaluar en los artículos.
También puede deberse a que, por lo general, los árbitros pueden obtener infor-
mación en la revista misma.

3 Los instructivos son mencionados aquí con la autorización de los editores de las
revistas. No tienen el carácter tan privado del informe y pueden circular libremen-
te entre los árbitros y otros interesados en participar como árbitros.

4 En este caso, el informe fue hecho directamente en la planilla con un resumen
muy breve.

5 Este es un punto muy delicado que puede crear serias tensiones. Puede darse el
caso de evaluaciones negativas demasiado directas que pueden afectar la auto-
estima de los autores. Posiblemente para evitar estos problemas, existen revistas
que hacen la diferencia entre comentarios para el editor y comentarios para el
autor (véase las instrucciones de Revista Signos).

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ACOSTA, O. (2006). Análisis de introducciones de artículos de investigación pu-
blicados en la Revista Núcleo 1985-2003, Núcleo 18(23): 9-30.

BEKE, R. (2005). El metadiscurso interpersonal en artículos de investigación,
Revista Signos, 38(57): 7-18.

BEKE, R. (2007). Las voces de los otros en el discurso académico de los investigadores
de la educación. Tesis Doctoral, Facultad de Humanidades y Educación.
Caracas: Universidad Central de Venezuela.

BEKE, R. (2008). El discurso académico: la atribución del conocimiento en la
investigación educativa, Núcleo, 25: 13-35.

BEKE, R., & BOLÍVAR, A. (en prensa). ‘Certainty and commitment in the cons-
truction of academic knowledge in the humanities’, en E. Suomela-Salmi
& J. Diver (eds.) Cross linguistic and cross cultural perspectives on Academic
Discourse. Amsterdam: John Benjamins.

BLANCO, C. (2005). Análisis del discurso e investigación educativa: dos casos de
resúmenes de conferencias venezolanas. Revista de Filología y Lingüística de
la Universidad de Costa Rica 31 (1), 143.161.

BOLÍVAR, A. (1986). Interaction through written text. A discourse analysis of news-
paper editorials. Tesis doctoral. Universidad de Birmingham, U.K.

BOLÍVAR, A. (2001). ‘The negotiation of evaluation in written text’, en M. Scott
& G. Thompson (eds.) Patterns of text. In honour of Michael Hoey, pp.
129-158. Ámsterdam: John Benjamins



63

Adriana Bolívar:  El informe de arbitraje como género discursivo en la dinámica de la investigación

BOLÍVAR, A. (2004). Análisis crítico del discurso de los académicos, Revista Signos
37(55): 7-18.

BOLÍVAR, A. (2005a [1994]). Discurso e interacción en el texto escrito. Caracas:
Consejo de Desarrollo Científico y Humanístico.

BOLÍVAR, A. (2005b). Tradiciones discursivas y construcción del conocimiento
en las humanidades, Signo y Seña 14: 67-91.

BOLÍVAR, A. (2006). ‘La función de la evaluación en artículos y ensayos humanís-
ticos’, en J. Falk, J. Gille & F. Weichmeister Bermúdez (coords.) Discurso,
interacción e identidad (pp. 109- 136). Estocolmo: Universidad de Esto-
colmo.

BOLÍVAR, A. (2007). ‘El análisis interaccional del discurso: del texto a la dinámica
social’, en A. Bolívar (comp.) Análisis del discurso. Por qué y para qué (pp.247-
277). Caracas: Los Libros de El Nacional.

BOLÍVAR, A. (2008). “Cachorro del imperio” versus “cachorro de “Fidel”: los
insultos en la política latinoamericana, Discurso y Sociedad, 2(1) 1-38,
www.dissoc.org.

BOLÍVAR, A. & BOLET (en prensa). ‘Las Introducciones y las Conclusiones en el
artículo científico’, en A. Bolívar & R. Beke (eds.) Lectura y escritura para
la investigación. Caracas: Universidad Central de Venezuela.

CIAPUSCIO, G. E. (2005). Las metáforas en la creación y recontextualización de
las ciencias, Signo y seña 14: 183- 211.

CHARAUDEAU, P. (2003). El discurso de la información. La construcción del espejo
social. Barcelona: Gedisa.

CHARAUDEAU, P. (2004). La problemática de los géneros. De la situación a la
construcción textual, Revista Signos 37(56): 23-39.

BAZERMAN, Ch. (Ed.) (2008). Handbook on research on writing. History, society,
school, individual, text. New York: Erlbaum.

FLØTTUM, K., DAHL, T., & KINN, T. (2006). Academic voices. Amsterdam: John
Benjamins.

HALLIDAY, M.A.K. (1994). An introduction to functional grammar. London Ed-
ward Arnold.

HEINEMANN, W. (2000). ‘Textsorten. Zur discussion um Basisklassen des Kom-
munizierens. Rückschau uns Ausblick’, en K. Adamzik (Ed.) Tetxtsorten,
pp.9-29. Tübingen : Staunffenburg Verlag Brigitte Narr GmbH.

HERNÁNDEZ FLORES, N. (2004). ‘La cortesía como la búsqueda del equilibrio de
la imagen social’, en D. Bravo y A. Briz (Eds.) Pragmática socio-cultural:
estudios sobre el discurso de cortesía en español. Barcelona: Ariel Lingüística.

HLAVACKA, L. (2005). Propuesta de modelización de la estructura genérica del
abstract del artículo de investigación en inglés con propósitos aplicados,
Signo y seña 14: 233- 255.

HYLAND, K. (2000). Disciplinary discourse. Social interactions in academic wri-
ting. London: Longman.

KAISER, D. (2005). Acerca del saber ajeno y del saber propio en escritos académi-
cos. Un análisis contrastivo entre textos estudiantiles, Signo y seña 14: 1735.



64

8 (1)

MARCUSCHI, L. A. (2001). Aspectos da questão metodológica na análise da inte-
ração verbal: o continuum cualitativo- cuantitativo, Revista Latinoameri-
cana de Estudios del Discurso 1(1): 23-42.

MARCUSCHI, L.A. (2006). ‘Gêneros textuais: configuração, dinamicidade e circu-
lação, en A.M. Karwoski, B. Gaydeczka & K. S. Brito (org.) Gêneros tex-
tuais: reflexões e ensino, pp. 23-36. Rio de Janeiro: Lucerna.

MARTIN, J. R., & WHITE, P. R. (2005). The language of evaluation. Appraisal in
English. New York: Palgrave Macmillan.

MARTIN, J. & ROSE, D. (2008). Genre relations. Mapping culture. London: Equi-
nox.

PARODI, G. (ed.) (2008). Géneros académicos y géneros profesionales: Accesos discur-
sivos para saber y hacer. Valparaíso: Ediciones Universitarias de Valparaíso.
Pontificia Universidad Católica de Valparaíso.

SHIRO, M. & D’AVOLIO, C. (en prensa). ‘El planteamiento del problema en el
artículo de investigación’, en A. Bolívar & R. Beke (eds.) Lectura y escritura
para la investigación. Caracas: Universidad Central de Venezuela.

SPENCER-OATEY, H. (2000). Culturally speaking. Managing rapport through talk
across cultures. London: Continuum.

SWALES, J. M. (1990). Genre analysis. English in academic and research settings.
Cambridge: Cambridge University Press.

SWALES, J. M. (2004). Research genres. Exploration and applications. Cambridge:
Cambridge University Press.

VAN DIJK, T. A. (2003). Ideología y discurso. Barcelona: Ariel Lingüística.
VAN DIJK, T. A. (2008). Discourse and context. A sociocognitive approach. Cam-

bridge: Cambridge University Press.

ADRIANA BOLÍVAR es profesora titular en lingüística y análisis del discur-
so en la Universidad Central de Venezuela. Obtuvo su M. Phil. en la Univer-
sidad de Londres (1979) y su Ph. D. en Inglés (Análisis del Discurso) en la
Universidad de Birmingham (1985). Sus investigaciones y publicaciones abar-
can la lingüística sistémica funcional, los estudios sobre el diálogo, el análisis
del discurso académico y político, la (des)cortesía verbal en español, y la lec-
tura y escritura. Es fundadora de la Asociación Latinoamericana de Estudios
del Discurso (ALED). Ha publicado numerosos artículos y varios libros como
autora, co-editora o compiladora. Entre los más recientes se destacan: El aná-
lisis del diálogo. Reflexiones y estudios (con Frances de Erlich, eds. 2007) y El
análisis del discurso. Por qué y para qué (Comp. 2007, Caracas: Los Libros de
El Nacional). Actualmente coordina el Doctorado en Estudios del Discurso y
la Cátedra UNESCO de Lectura y escritura, sub-sede UCV.



65ALED 8 (1), pp. 65-76

ARTÍCULO

Estratégias de (im)polidez em
interações acadêmicas virtuais

Recibido: 7 de mayo de 2008 • Aceptado: 5 de junio de 2008.

KAZUE SAITO MONTEIRO DE BARROS
Universidade Federal de Pernambuco
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

RESUMEN. El presente trabajo pretende discutir el concepto de cortesía desde una
perspectiva interaccionista, utilizando, como base para la reflexión, datos de dos gé-
neros académicos, aulas chat y listas de discusión. En contraposición con la posición
común de los trabajos seminales sobre el tema, se postula que el análisis no debe
fijarse en los enunciados, sino en los comportamientos de los interactantes, es decir,
no es el enunciado el que es (des)cortés, sino que, mejor, son las personas las que
interpretan los enunciados concibiéndolos como poseedores de diferentes grados de
(des)cortesía. Por tanto, resulta fundamental intentar identificar los factores que in-
fluyen en las percepciones de los interlocutores con respecto al fenómeno, percepcio-
nes estas de carácter dinámico.

PALABRAS CLAVE: (Des)cortesía; dominio discursivo; discurso académico.

RESUMO. Este trabalho busca discutir o conceito de polidez a partir de uma perspec-
tiva interacionista, utilizando, como base para a reflexão, dados de dois gêneros aca-
dêmicos, aulas chat e listas de discussão. Contrapondo-se a uma postura comum nos
trabalhos seminais sobre o tema, postula que a análise não deve fixar-se nos enuncia-
dos, mas nos comportamentos dos interactantes, isto é, não é o enunciado que é
(im)polido, mas, antes, são as pessoas que interpretam os enunciados como tendo
diferentes graus de polidez. Assim, é fundamental tentar identificar os fatores que
influenciam as percepções, percepções essas que são dinâmicas, dos interlocutores a
respeito do fenômeno.

PALAVRAS-CHAVE: (Im)polidez; domínio discursivo; discurso acadêmico.

ABSTRACT. This paper aims to discuss the concept of politeness from an interactional
perspective, using, as a basis for reflection, data from two academic genres, chat les-
sons and discussion lists. Opposing to the common posture derived from seminal
works on the theme, we postulate that the analysis should not be limited to the
utterance level. It should consider the behavior of those who are interacting, i.e. it
isn’t the utterance that is (im)polite, but the people who interpret the utterances as
having differing degrees of politeness. This means that it is vital to try to identify the
factors that influence the dynamic perceptions of the interlocutors about the pheno-
menon.

KEY WORDS: (Im)politeness; discourse domain; academic discourse.
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Introdução: pano de fundo e delimitação do tema

Este trabalho insere-se no contexto de um projeto de pesquisa maior, que
busca identificar as características fundamentais do domínio científico (também
chamado de esfera de circulação científica) do através da comparação sistemáti-
ca dos gêneros que o constituem. Metodologicamente, a análise implica dife-
rentes perspectivas de observação, com foco, primeiro, nas características
textuais, de natureza interna ao texto; segundo, nas características referentes à
situação, observando relações entre comportamento lingüístico e as peculiari-
dades do evento comunicativo; terceiro, na funcionalidade. É também
procedimento metodológico da pesquisa observar um mesmo fenômeno, no
caso a (im)polidez, de forma transversal nos gêneros identificados como
pertencendo ao domínio científico e que podem, também, ser contrastados
com gêneros afins fora da esfera científica – é nesse contexto que o presente
trabalho deve ser visto.

Mais do que apresentar resultados descritivos, o foco central está na dis-
cussão do conceito de polidez, evidenciando que situações de conciliação e
conflito são resultantes de julgamentos que os interactantes fazem sobre a
adequação social de certos enunciados: não é o enunciado que é polido ou
não (Fraser & Nolan, 1981); são as pessoas que interpretam os enunciados
como tendo diferentes graus de (im)polidez ou seja, trata-se de um processo
inferencial. Assim, é de fundamental importância tentar identificar as bases
dessas percepções.

Num primeiro momento, vamos nos reportar às formas como o termo
polidez foi tratado em trabalhos seminais da área, identificando os problemas
centrais das definições. Uma das principais críticas é o fato do conceito ser
visto em termos absolutos e abstratos. Em seguida, observamos alguns dados
de dois gêneros próximos – aulas do tipo chat e listas de discussão – que vão
sustentar, embora de forma limitada pela escassez da amostra, a postura de
que o conceito deve ser interpretado numa perspectiva mais interacionista e
ancorar o conceito de (im)polidez adotado. Sugere-se que os julgamentos dos
interlocutores sobre o fenômeno são sensíveis às interpretações do gênero.

O conceito de (im)polidez na literatura

O emprego do conceito de (im)polidez como forma de explicar variações
de comportamentos em interações face a face não é novo. Na Lingüística, a
discussão ganhou mais força desde o trabalho seminal de Brown & Levinson
(1987), que propõem uma explicação em termos do trabalho de construção
da face dos interlocutores. Os últimos vinte anos testemunharam uma série de
críticas ao modelo desses autores, principalmente por seu caráter abstrato e
não-situado. Em decorrência, sugeriu-se que outras formas de olhar a questão
deveriam ser buscadas, especialmente para dar conta dos novos modelos de
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comunicação. A área se expandiu de forma substantiva e, já em 2003, Watts
(2003) contabilizou mais de mil e duzentos títulos sobre o assunto. Em 2005,
foi fundado um periódico exclusivamente voltado para a questão, o Journal of
Politeness Research. Mas, não obstante a quantidade de trabalhos relevantes
sobre o assunto, ainda se pode dizer que o tema está longe de ser esgotado, já
que não se avançou muito nas discussões sobre a natureza do fenômeno.
Tampouco temos clareza sobre como incorporar as inúmeras objeções dos
críticos a um modelo de análise da (im)polidez.

O trabalho de Brown & Levinson (1987) sustenta existir uma ligação
estreita entre as dimensões macro de interação social e as formas como as
pessoas se dirigem umas às outras, situando, assim, o fenômeno da polidez na
interface entre processos lingüísticos, sociais e cognitivos. Os autores fazem
uma distinção entre face positiva, vista como, na relação com o outro, o desejo
de apreciação e aprovação da imagem própria; e face negativa, definida como
o desejo de preservação básica de territórios e reservas pessoais, ou ainda,
como a busca pelo direito à liberdade de ação e à liberdade contra a impo-
sição.

Os autores postulam que as normas de polidez são governadas por ques-
tões que envolvem a face: alguns atos ilocucionários são atos de ameaça à face
(Face Threatening Acts – FTA) e, no momento de sua atualização, os falantes
devem buscar estratégias de atenuação para que as regras de polidez não sejam
violadas.

Esta afirmação dá margem a uma das críticas mais constantes ao modelo
de Brown & Levinson (1987), a saber, a de que se trata mais de uma teoria da
mitigação do que propriamente de uma teoria da polidez. E polidez, argu-
mentam Locher & Watts (2005: 160), “não pode ser simplesmente igualada a
atos de mitigação de ameaça a face porque a polidez é um conceito discursi-
vo”. Em conseqüência, o que é (im)polido não é passível de ser previsto pelos
analistas que devem, ao contrário, observar a negociação entre os interlocuto-
res para a definição dos enunciados. Somando-se a outros críticos, os autores
também condenam, na teoria de Brown & Levinson, a visão dicotômica en-
tre o polido e o impolido, ou seja, a falta de consideração da existência de
níveis de (im)polidez.

Eles vêem a polidez como um sistema complexo para mitigar os atos de
ameaça à fala e fazem uma distinção somente entre comportamentos impoli-
dos e polidos. A escala de suas estratégias implica que os interactantes podem
escolher entre se apresentarem como mais polidos ou menos polidos ou, ao
contrário, impolidos. Entretanto, Brown e Levinson (1987) não discutem a
distinção como um trabalho relacional dentro de um comportamento políti-
co / apropriado, o que consideramos crucial para a compreensão da polidez
(Locher & Watts, 2005: 13).

Outro marco na teoria de polidez, Leech (1983) também é criticado pela
perspectiva do “absoluto” (Spencer-Oatey, 2005: 97). Leech identifica, em
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analogia ao Princípio Colaborativo griceano, um Princípio Comum da Poli-
dez que, segundo sustenta, influencia os padrões de comportamento humano
no sentido de manter concordância comunicativa e evitar discordância comuni-
cativa ou ofensa. A existência deste princípio fica evidente pela realização de
atos como pedidos, ofertas, cumprimentos, pedidos de desculpas, agradeci-
mentos e nas respostas a estes atos.

De acordo com o Princípio Comum da Polidez, para ser polido, um
falante geralmente comunica sentidos que (a) atribuem grande valor ao que
está relacionado ao interlocutor e (b) atribuem baixo valor ao que se relaciona
a si próprio (Leech, 2005). Com base neste princípio, Leech (1983) identifi-
ca uma série de máximas, tais como a Máxima do Tato (minimize custo para
o outro, maximize benefício para o outro) e a Máxima da Aprovação (mini-
mize depreciação ao outro; maximize enaltecimento ao outro), sugerindo que
a aplicação das regras implica, automaticamente, aplicação de polidez.

Autores têm contestado que muitos dos atos categorizados por Leech
como atos de ameaça à face não podem ser definidos como tais (Spencer-
Oatey, 2000) e que tanto as máximas de Leech quanto o modelo de Brown &
Levinson baseiam-se em comportamentos de culturas ocidentais. Esta visão
do recorte ocidental é questionada em várias frentes e a principal delas é a de
que a definição de polidez negativa em termos da face negativa e positiva
reflete uma visão anglo-americana da supremacia dos desejos individuais em
detrimento do coletivo.

De acordo com Brown & Levinson (1987), a face negativa é vista como
o desejo de cada membro adulto de uma sociedade que suas ações não sejam
impedidas por outros e a face positiva como o desejo de cada membro de que
suas vontades sejam desejadas por pelo menos alguns outros. Os críticos têm
apontado que o foco no individual, embora possa refletir a competitiva cul-
tura ocidental, não se adequa aos padrões do oriente, especificamente China
e Japão (Gu, 1990; Mao, 1994; Ide, 1993; Wierzbicka, [1991] 2003), uma
vez que esses países têm um forte senso de identidade coletiva. Assim, os
críticos argumentam tanto a teoria das faces de Brown e Levinson (1987)
quanto as máximas de Leech (1983) não podem ser vistas como universals of
politeness ou universal maxims of conversation, como sugerem os títulos de seus
trabalhos seminais (cf, por exemplo, Wierzbicka, [1991] 2003).

Mais recentemente, Leech (2005) pareceu disposto a rever (ou esclarecer)
partes de suas posições iniciais. Em final de 2005, abordou o tema da dife-
rença entre polidez no ocidente e oriente em comunicação realizada em Shang-
hai e afirmou não postular a existência de princípios universais. No entanto,
o autor não reconhece a crítica da diferença entre polidez no oriente e ociden-
te. Logo no início de sua conferência de título Politeness: Is there an East_West
Divide1 –, o autor se posiciona:
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Nesse estágio, então, posso adiantar minha resposta à questão colocada no meu
título: não, não há uma divisão absoluta entre Oriente e Ocidente em termos de
polidez. Considere os conceitos de “cultura coletiva, de grupo” (oriente) e “cultu-
ra individualista, igualitária” (ocidente). Estes não são conceitos absolutos: são
posições numa escala. Toda comunicação polida implica que o falante está levan-
do em consideração ambos os valores individuais e de grupo. No oriente, os valo-
res de grupo são mais poderosos, enquanto no ocidente, são os valores individuais
que predominam. (Leech, 2005: 3)

Leech também contra-ataca a perspectiva da polidez relativa, que postula
(veja, por exemplo, Wierzbicka ([1991] 2003) que a polidez deve ser observa-
da em relação às normas de uma dada sociedade, um dado grupo ou uma
dada situação, argumentando que tal perspectiva está baseada em pressupos-
tos bastante frágeis. Diz ele por ocasião do lançamento da revista Journal of
Politeness Research:

Vamos tomar, como outra falsa dicotomia, a distinção entre “universalismo” (a
posição adotada por B & L) e “relativismo” (a posição adotada por Wierzbicka).
Uma posição universalista absoluta é claramente inatingível: os estudos dos últi-
mos vinte anos tornam óbvio que a polidez se manifesta de diferentes formas em
diferentes culturas. Por outro lado, uma posição completamente relativista é igual-
mente inatingível. Se não existem padrões comuns compartilhados por diferentes
línguas / culturas, não faria sentido aplicar uma palavra como “polidez” ou “face”
a diferentes culturas e a idéia de se criar um Journal of Politeness Research seria
absurda. (Leech, 2005: 4)

Resumindo, a principal crítica aos modelos tanto de Brown e Levinson
(1987) quanto de Leech parece ser a de que são modelos abstratos, com isso
entendendo, principalmente, que a análise deve considerar elementos da cul-
tura do grupo, isto é o contexto situacional. Paralelamente, a postulação de
que a (im)polidez ancora-se na interpretação que os sujeitos fazem dos enun-
ciados implica que a análise tem que buscar, necessariamente, uma perspecti-
va mais interacionista – embora ainda não se tenha na literatura parâmetros
claros para a análise da (im)polidez de forma mais interativa.

A polidez como processo inferencial

Exemplo 1: chat2

01. (11:00:26) CL fala para todos: Prof. W vc disse q ia precisar de fermentados
... Com algumas latasde cerveja as coisas fi-
cam diferentes... he he he

02. (11:00:33) MB: Entrou na sala
03. (11:00:47) S: Entrou na sala
04. (11:00:51) W fala para todos: Não vejo a graça diiso. Isso aqui e uma dicus-

sao seria, não é coisa de moleque.
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05. (11:01:19) SA : Entrou na sala
06. (11:01:22) moderador fala p todos: Gostaria de pedir que as perguntas ao prof.

W fossem encaminhas ao moderador. Obri-
gada!

07. (11:02:16) CL fala para todos: Séria? Vossa Excia ta me parecendo meio
borracho...

08. (11:02:17) moderador fala p todos: As perguntas p/ o moderador precisam ser
enviadas no reservado. Obrigada!

09. (11:03:56) CL: Saiu da sala....
10. (11:04:07) B fala para todos: Bom dia Dr. W
11. (11:04:21) SA fala para todos: W qual a maior dificuldade q vc achou na

sua passagem pela França?
 12. (11:05:04) C : Entrou na sala 
13. (11:05:30) G: Entrou na sala
14. (11:06:16) B fala para moderador: essa coisa de enviar as perguntas no reser-

vado não atrapalha um pouco o entendi-
mento da resposta por parte dos outros
participantes do chat?

(Fonte: Núcleo de Estudos sobre a Língua Falada e Escrita – NELFE)

Trata-se de um bate papo sobre gastronomia. O convidado principal, W,
é de origem mexicana e aqui fala de sua ampla experiência como chef em
alguns países do exterior. É, por ocasião da coleta, professor numa universi-
dade americana. Visto isoladamente, o enunciado (linha 01) que desencadeia
o conflito (linha 04) não poderia ser considerado como um ato de ameaça à
face (FTA), no sentido de Brown & Levinson (1987), principalmente pelo
“tom” de brincadeira, aliás explicitado pela indicação de riso (linha 01). Mas
a adoção de uma perspectiva interacionista implica –como dissemos– consi-
derar que a interpretação do enunciado não cabe ao analista; antes, que o
analista deve se apoiar na reação do interactante para suas classificações. A
tarefa do analista passa a ser, então, tentar interpretar as bases das percepções
dos interlocutores, percepções essas que são dinâmicas e não diretamente vin-
culadas ao enunciado.

O problema de interpretação de W (linha 04) não tem base cultural, no
sentido de estar relacionado com uma comunidade ampla (como na velha
discussão sobre diferentes percepções entre oriente e ocidente). Mas, antes,
parece sensível a expectativas comportamentais em termos das leituras dife-
renciadas a respeito da atividade da qual fazem parte: CL parece interpretar o
evento como um simples chat: usa abreviatura (vc) e expressões próprias desse
gênero (he he he). Percebe a interação como sendo entre iguais: a reação de W
(linha 07) é vista como esnobismo: ironicamente, CL chama W de Vossa Ex-
cia (linha 07) e indica que ele tem problemas de compreensão (“está borra-
cho”, linha 07). Por outro lado, W (linha 04) se coloca numa posição supe-
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rior, de convidado e especialista no assunto. Deixa claro como quer que a
situação seja vista, como discussão séria e não como coisa de moleque (linha
04). Talvez por serem neófitos, os interactantes não parecem compartilhar
percepções a respeito das normas e protocolos do gênero em questão.

Parece ser produtiva a categoria expectativas de comportamento, proposta
por Spencer-Oatey (2005) como sendo um dos elementos para classificação
das percepções de intimidade e simpatia que vão, em por sua vez, influenciar
a percepção de comportamentos (im)polidos. A autora acrescenta que as ex-
pectativas de comportamento são governadas por duas regras superiores, e
uma delas é o principio da eqüidade. Explicita ela:

[...] de acordo com o princípio da eqüidade, as pessoas têm uma crença funda-
mental de que devem ter consideração pessoal dos outros e devem ser tratados de
forma correta; em outras palavras, que eles não recebam imposições, que não
recebam ordens de forma não justa e que não sejam explorados. (Spencer-Oatey,
2005: 100)

Embora tanto a categoria expectativas de comportamento quanto um
dos princípios que governa, o principio da eqüidade, tenham semelhanças,
respectivamente, com implicações contidas no conceito de frame, amplamen-
te adotado por autores de vertentes sociointeracionistas3 e as máximas de Lee-
ch (2003), parecem dar conta das percepções dos interactantes, vistos na sua
individualidade e na relação um com o outro. De especial interesse seria aqui,
então, o jogo dos papéis que os envolvidos vão negociando ao longo da inte-
ração.

Exemplo 2: aula chat

01. A e E para TODOS as 10:22:56 em 3-abr-2000:
Gente que isso? vcs tão discutindo sobre o que?

————————————————————————————————
02. I e A T. para TODOS as 10:23:8 em 3-abr-2000:

Infidelidade
————————————————————————————————
03. j m para TODOS as 10:23:10 em 3-abr-2000:

Achamos que o ciúme está atrelado a traição.
————————————————————————————————
04. N e G para A e E as 10:23:55 em 3-abr-2000:

A traíçaõ e fidelidade.
————————————————————————————————
05. L para TODOS as 10:24:17 em 3-abr-2000:

Oeee o assunto é traição!!
————————————————————————————————
06. I e A T. para TODOS as 10:24:42 em 3-abr-2000:

Peraih, q isso ciume nao tem a ver com nacionalidade nao!!!
————————————————————————————————
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07. A e E para TODOS as 10:24:50 em 3-abr-2000:
Ah tah bom!!!

————————————————————————————————
08. L para TODOS as 10:25:45 em 3-abr-2000:

essa idéia de machismo já esta ultrapassada
————————————————————————————————
09. PA para S F as 10:25:55 em 3-abr-2000:

ae sui tá ficando experiente no assunto
————————————————————————————————
10. M e I para L as 10:26:21 em 3-abr-2000:

Voce é muito machista sabia?
————————————————————————————————
11. l_e_r para k as 10:26:44 em 3-abr-2000:

se identificou foi karla???
————————————————————————————————
12. S F para L eV as 10:27:16 em 3-abr-2000:

ultrapassada?? ta nada... da uma olhada ao teu redor... me diz quem é que está
nua em todos os lugares? porque homem nuné «feio» e mulher nua é «bonita»?

(Fonte: Núcleo de Estudos sobre a Língua Falada e Escrita – NELFE)

No extrato de aula chat transcrito no Exemplo 2, vários alunos discutem
uma matéria de revista semanal sobre traição e o livro Dom Casmurro. O
professor praticamente não participa do debate. Vários enunciados podem
ser vistos como atos de ameaça à face em potencial, capazes de gerar situações
de conflitos.

Na linha 01, A e E chamam a atenção dos colegas para a inadequação do
tópico em pauta: gente que isso? Vcs estão discutindo sobre o que? Em outro
contexto que não o de aula, este enunciado seria sentido como uma admoes-
tação forte; no entanto, os colegas não parecem incomodar-se, respondendo
direta e tranqüilamente (linhas 02 e 04). Na linha 03, jm chega mesmo a
justificar o desvio do tópico central. Dois minutos depois, L repete a recla-
mação (linha 05) sobre o desvio do tópico.

Nas linhas 06 e 08, alguns alunos contestam de forma categórica a afir-
mação ou a posição de outros – mesmo dirigindo-se a “TODOS” -, sem
geração de conflito. Na linha 07, A e E, com cinismo, demonstram que con-
sideram pouco inteligente a posição de colegas. Os enunciados da linha 09,
10 e 11 podem ser considerados até mesmo bastante ofensivos, dirigidos a
interlocutores definidos: PA, dirigindo-se a Suzana, sugere que ela é experien-
te quando o assunto é traição (linha 09); M e I acusam o colega Leandro de
machista (linha 10); l e r, na linha 11, insinuam que Karla se identifica com
traidores.

Assim, enunciados e comportamentos que, em outros contextos, pode-
riam ser vistos como altamente ofensivos são aqui relevados e, aparentemen-
te, vistos como naturais. A percepção do grupo explica-se pela atividade ou
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gênero textual: numa aula, presencial ou virtual, há sempre uma agenda pré-
estabelecida, que precisa ser cumprida. Se no exemplo do chat (Exemplo 1) as
pessoas se viam enquanto indivíduos discutindo um tema, que precisavam
defender suas posições, aqui há um forte sentimento de grupo, de indivíduos
que, colaborativamente, precisam dar conta de uma certa tarefa para, entre
outras coisas, ser bem avaliado pelo professor. Somando-se ao princípio da
eqüidade, um outro, o do envolvimento, poderia ser sugerido como condi-
cionando a estrutura da percepção do comportamento acerca que (im)polido.
A face, como é reconhecido por vários autores, tem um caráter individual,
mas também pode ser vista como um fenômeno de grupo.

Exemplo 3: aula presencial

1 P: da ol:fação (.) da visão (.) da visão também
2 A1: a minha tia//
3 P: PALADAR (.) tá / GOSTO ...
4 fica a lentezinha passa por uma série de processos processos ....
5 A1: TIA minha tia//
6 P: muito SOFISTICADOS (.) complicadíssimos (.) .....
7 fica presa a uma armação
8 [reta ela FICA EM CONTATO
9 A1: [a minha prima TI:A min//
10 P: + presta atenção ao que tô falando + ela fica em
11 contato direto... viu joca / não conversa não .....
12 A1: tia (.) minha prima e minha tia//
13 P: depois a gente conversa patrícia que a aula tá terminando
14 já passou meu tempo e eu preciso falar isso
15 diga george
16 A2: é aquela lente que fica dentro do olho é?
17 P: i:sso
18 A1: justamente
19 P: em contato direto com o globo ocular (ainda para A2)
20 A1: o globo ocular
21 quer dizer (.) não dói não né?
22 minha prima e minha tia usam

(Fonte: Núcleo de Estudos sobre a Língua Falada e Escrita – NELFE)

No Exemplo 3, um extrato de aula presencial, a professora explica os
sentidos e os órgãos dos sentidos. A1 tenta fazer contribuições por várias
vezes, mas a professora lança mão de estratégias para manutenção de seu tur-
no, como elevar o tom de voz (linhas 03, 06, 08). Na linha 10, adverte a
menina de forma incisiva: preste atenção ao que to falando. A menina não
desiste e é novamente advertida pela professora, dessa vez de forma mais con-
ciliadora (linha 13 e 14), quando a professora ignora Patrícia, mas dá o turno
a George (linha 15). Somente aprimorando sua tática de interrupção, a meni-
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na consegue o turno. Usa justamente (linha 18) que, além de indicar uma
continuidade, aqui corresponde ao isso da professora (linha 17), sinalizando
uma identidade de ações entre seu comportamento e o da professora. Tam-
bém usa a repetição da fala da professora (linha 19), além do marcador quer
dizer (linha 21) –que é usado como indício de continuação de tópico (insi-
nuando algo como “vou parafrasear o que disse”) para, inversamente, intro-
duzir uma digressão.

Há um enunciado impolido na linha 10, mas a face de Patrícia fica mais
ameaçada por um fenômeno conversacional, o da interrupção ou da ignorân-
cia de suas tentativas de obtenção de turno. Patrícia, no entanto, não se ofen-
de com o comportamento da professora e insiste. Como no exemplo anterior,
é uma situação de aula e cabe ao professor a condução da interação para o
cumprimento do objetivo final, qual seja o de construir conhecimento. Em
outras palavras, a funcionalidade tem papel relevante na percepção do
(im)polido.

Concluindo, pela observação do primeiro exemplo, viu-se que a análise
da (im)polidez deve observar aspectos envolvidos na interação um a um, em
que as identidades vão sendo construídas interativamente. Com o segundo,
pode-se perceber que a análise deve também incluir aspectos do evento em si.
Neste último exemplo, observa-se, como dissemos, que a funcionalidade pre-
cisa ser incorporada à investigação. Daí a postura metodológica, explicitada
logo no início deste trabalho, que é adotada na pesquisa: para maior produti-
vidade, a análise da (im)polidez (e de outros fenômenos) deve privilegiar dife-
rentes níveis de observação. Só assim, postula-se, o estudo assume uma visão
de texto como atividade. Estes são alguns dos pressupostos teóricos e meto-
dológicos gerais que, embora não estejam aqui detalhados, embasam o pre-
sente trabalho.

Com base na discussão aqui desenvolvida, entende-se o conceito de
(im)polidez como um processo inferencial ou, assumindo parte da definição de
Spencer-Oatey,

[...] como os julgamentos subjetivos que as pessoas fazem sobre a adequação
social de comportamentos verbais e não-verbais. Em outras palavras, não é o
comportamento em si que é polido, político [...] ou (im)polido; antes, a
(im)polidez é um rótulo avaliativo que as pessoas agregam ao comportamento,
como resultado de seus julgamentos subjetivos sobre a adequação social.
(Spencer-Oatey, 2005: 97).

Os julgamentos são sensíveis às percepções que os interlocutores têm
do evento do qual tomam parte, e que geram expectativas de comportamento.
As expectativas são governadas por, pelo menos, dois princípios, o da eqüida-
de e o do envolvimento. O conceito de (im)polidez é usado como um termo
guarda-chuva que cobre todos os tipos de significados avaliativos, do mais
afetuoso ao rude. Tais significados podem ter conotações positivas, negati-
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vas ou neutras e os julgamentos têm influência impactante nas percepções
dos indivíduos acerca das relações sociais e da harmonia / desarmonia que
existe entre eles.

NOTAS

1 Agradecemos ao autor pelo envio de sua conferência em sua versão mimeo, antes
mesmo de sua publicação.

2 Os sinais utilizados nos exemplos significam:
parte do texto foi omitido; (.) pausa; // interrupção brusca de fala; CAIXA ALTA
tom mais alto; [ sobreposição de falas; ti:a alongamento de vogal.

3 A partir de vários autores tais como Bateson (1972), Goffman (1974), Gumperz
(1977), Tannen & Wallat (1987).
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RESUMEN. Este documento recoge las primeras reflexiones de la investigación en curso
“El análisis crítico del discurso en el estudio integral del texto: hacia una comprensión
del discurso mass-mediático”, la cual forma parte de las redes PROSUL, REDLAD y
PRO.TEX.TO. En primer lugar, se propone aportar a la reflexión sobre la mediatiza-
ción, el análisis crítico del discurso sobre la pobreza y la construcción de una teoría del
discurso cada vez más integral y multidisciplinar. En este apartado, se propone recono-
cer el papel en la construcción de significado que se deriva de amalgamar múltiples
códigos, para hacerlos circular como contenido específico en sitios Web. Se trata de
desentrañar el papel de la mediatización y la multimodalidad en la construcción de
significados y, en consecuencia, del conocimiento social. En segundo lugar, se aborda el
discurso de YouTube a propósito de la pobreza, para tipificar las categorías de análisis
que proceden de las reflexiones teóricas de Kress y van Leeuwen (1996), van Leeuwen
y Jewitt (2001), y van Leuween (2008) que hagan posible la formulación de una pers-
pectiva analítica a partir de un corpus concreto. Finalmente, se presenta el esquema que
orienta el proceso metodológico, en el cual se recogen algunas categorías y principios
que se estudian en la perspectiva de O’Halloran (2006). El análisis, con carácter explo-
ratorio, se aplica al video “La rutina” (http://es.YouTube.com/watch?v=BF8HZTGzz28)
el cual hace parte del corpus objeto de esta investigación.*

PALABRAS CLAVE: Análisis Crítico del Discurso, multimodalidad, pobreza, YouTube.

RESUMO. Este documento reúne as primeiras reflexões da pesquisa em curso “A análise
crítica do discurso no estudo integral do texto: para uma compreensão do discurso massa-
midiático”, o qual é parte das redes PROSUL, REDLAD e PRO.TEX.TO. Em primeiro
lugar, propõe-se a abordar a reflexão sobre midiatização, a análise crítica do discurso sobre
a pobreza e a construção de uma teoria do discurso cada vez mais integral e multidiscipli-
nar. Nessa seção, busca-se reconhecer o papel na construção do significado que se deriva
da junção de múltiplos códigos, para fazê-los circular como conteúdo específico em pági-
nas web. Trata-se de desvendar o papel da midiatização e da multimodalidade na cons-
trução de significados e, em consequência, do conhecimento social. Em segundo lugar,
aborda-se o discurso do YouTube no que se refere à pobreza, para tipificar as categorias de
análise que derivam das reflexões teóricas de Gunter Kress e Theo van Leeuwen (1996),
Theo van Leeuwen e Jewitt (2001) e van Leuween (2008), que tornem possível a formu-
lação de uma perspectiva analítica a partir de um corpus concreto. Finalmente, é apresen-
tado o esquema que orienta o processo metodológico, no qual podem ser reconhecidos
categorias e principios utilizados pela perspectiva de O’Halloran (2006). A análise, de
caráter exploratório, aplica-se ao vídeo “La rutina” (http://es.YouTube.com/
watch?v=BF8HZTGzz28), que faz parte do corpus objeto desta pesquisa.

PALAVRAS CHAVE: Análise Crítica do Discurso, multimodalidade, pobreza, You Tube.
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ABSTRACT. This paper gathers the first reflections of the ongoing investigation “Criti-
cal Discourse Analysis in the Integral Study of the Text: understanding discourse of
mass-media,” which is part of the networks PROSUL, REDLAD and PRO.TEX.TO.
Firstly, it is proposed to contribute to reflections that for several years have been
carried out on the media, critical analysis of the discourse on poverty and building a
theory of discourse increasingly comprehensive and multidisciplinary. This study
addresses the relationship between the media and multimodal discourse, typical of
the mass media, mediated by information technology. This section intends to recog-
nize the role in the construction of the meaning that derives from fixed multiple
codes, to make them circulate as specific content on Websites. In addtion, the purpo-
se of this paper is to unravel the role of the media and multimodality in the construc-
tion of meanings and, consequently, of social knowledge. Secondly, it addresses the
YouTube discourse about poverty, to define the categories of analysis that come from
theoretical reflections of Kress and van Leeuwen (1996), van Leeuwen and Jewitt
(2001), and van Leeuwen (2008) that make possible formulation of an analytical
perspective from a particular corpus. Finally, we present an outline to guide the me-
thodology; for this purpose we reviewed some categories and principles in the pers-
pective of O’Halloran (2006). This enables to make Critical Discourse Analysis of
poverty in YouTube, for it is applied in a specific case. This exploratory analysis is
applied to the video “La rutina” http://es.YouTube.com/watch?v=BF8HZTGzz28,
which is part of the corpus of this investigation.

KEY WORDS: Critical Discourse Analysis, multimodality, poverty, YouTube.

Mediatización y multimodalidad

Es ya clásica la afirmación, originada en el estructuralismo funcionalista y
que se arraigó en las primeras escuelas de análisis del discurso (AD), que todo
discurso es multimodal. Este reconocimiento, que podría remontarse incluso
a la antigüedad, cobra importancia en la segunda mitad del siglo XVIII, pues
la estética se incorpora a la disciplina filosófica, en tanto reflexión sobre las
producciones artísticas. Hay en este siglo un creciente interés por abordar las
artes, en particular la pintura, la escultura y la poesía, más allá de su evidente
materialidad, para reconocer el potencial semiótico que constituye la obra en
sí y que la dimensiona en más de un código (véase el trabajo de Kaltenbacher,
2004). Esto significa que en los estudios multimodales se reconoce que los
discursos están constituidos por una diversidad de códigos (verbal, pictórico,
kinésico, gráfico, sonoro, entre otros, esto es, los sistemas semióticos), y que
además, estos diversos códigos se pueden combinar en formatos diferentes,
que originan múltiples formas de significación.

Dada la variedad de códigos es posible hacer una tipología y caracteriza-
ción de los mismos, sin que ello implique la primacía de un código sobre
otro. Suele considerarse en los estudios lingüísticos clásicos que el código
verbal se impone sobre los demás códigos disponibles en la sociedad; no obs-
tante, el análisis crítico del discurso (ACD) y las teorías multimodales más
recientes, plantean que la significación procede de la fusión de las múltiples
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modalidades que se constituyen a través de las formas de representar la reali-
dad que son movilizadas discursivamente. Así, aunque un discurso sea un
tejido de múltiples códigos que podrían deslindarse o delimitarse para efectos
metodológicos, es en su fusión donde se convierten en un discurso y en don-
de cobran significado y portan ideologías.

En los trabajos de Kress y van Leeuwen (2001), la multimodalidad se
refiere a los procesos que combinan el uso de los distintos sistemas de signos
actualizados en el discurso (modos), así como a los mecanismos comunicati-
vos de producción y comprensión que los interlocutores relacionan para ge-
nerar cierta significación.

En esta perspectiva, el discurso multimodal es susceptible de ser analiza-
do en los distintos niveles que proceden de comprender al signo en uso y, en
consecuencia, al signo como gestor de acción social, lo cual implica la rele-
vancia de las funciones semántico-pragmáticas. Si se siguen los planteamien-
to de Kress y van Leuween, el análisis del discurso multimodal incluye por lo
menos la descripción y comprensión de sus recursos semióticos, los modos
implicados, los medios en que circula y significa el discurso, y el conjunto de
prácticas comunicativas que se constituyen cuando se estabilizan significados
sociales y se configuran formas de proceder social, que dan cuenta de la ma-
nera como un discurso dado, e históricamente situado, construye saberes co-
lectivos.

La mediatización se entiende como el efecto de significado con impacto
en la cultura, que deriva de la producción y reproducción de contenidos a
través de las tecnologías de la información, gestadas en la misma cultura. Este
hecho, aunque en apariencia paradójico, puede entenderse mejor si se piensa
que la interacción humana comporta una constante co-elaboración de conte-
nidos y significados y que, además, se moldea a través de las tecnologías de la
comunicación y la información, originadas en la cultura y que es expresión de
la misma (Pardo Abril, 2007)

Mediatización y multimodalidad son conceptos que se relacionan estre-
chamente y que cobran todo su significado en la expresión de los medios
masivos de comunicación, pues involucran diferentes elementos que son rele-
vantes en la construcción de significado: tecnologías, escenarios e institucio-
nes. Ahora bien, la mediatización y la multimodalidad así entendidas, cobran
sentido, en primer lugar, en la relación entre los sistemas de signos involucra-
dos en la comunicación y los recursos usados y mezclados en la construcción
de lo que se expresa. En segundo lugar, estos conceptos se articulan al jugar
un papel preponderante en la orientación cognitiva e ideológica de los diver-
sos contenidos circulantes sobre los fenómenos sociales y así, es plausible
pensar que a través del discurso, encauzan las perspectivas de conocimiento,
la percepción de lo expresado y, en consecuencia, las maneras del hacer social.

En este sentido, la multimodalidad es la multipresencia de sistemas se-
mióticos, que pueden ser inherentes al discurso, o pueden ser concomitantes
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al proceso de su producción, comprensión y circulación. Si se observa la In-
ternet, a primera vista el sistema verbal sigue jugando un papel central en la
construcción del significado, pero aunque el discurso verbal digitalizado pue-
da tener una cierta preeminencia, es inevitable reconocer que hay un medio y
un recurso tecnológico que privilegian otros modos, a través de los cuales se
proponen nuevas maneras de representar realidades y de ser percibidas. Así, el
modo visual puede ser verbal, pero también pictórico y gráfico; el modo au-
ditivo puede ser verbal, pero además implica el código musical y otros recur-
sos sonoros como los sistemas de ruidos convencionalizados; un modo táctil,
que para el caso de la Internet, está constituido por un metalenguaje, como lo
que ocurre con JAWS1 y, en ocasiones el olfativo y hasta el gusto.

La Web: el lugar de la multimodalidad y la mediatización

El fenómeno comunicativo más relevante en el mundo contemporáneo
está centrado en la Web. Se puede afirmar que esta red de información tejida
con hipervínculos, recursos semióticos y los modos visual, verbal, auditivo,
entre otros, constituye un lugar privilegiado para analizar los significados so-
ciales que circulan, con aparente libertad, para ciertos sectores de la sociedad,
sobre todo cuando hablamos de Colombia y América Latina.

En el intento de describir la Web, en principio podría señalarse que ésta
es el lugar en el que hay una creciente producción y distribución de textos
multimodales, caracterizados por integrar una multiplicidad de medios y re-
cursos tecnológicos, que ha apropiado y generalizado el uso del hipertexto.
Este último, siguiendo a Levy (2000), se entiende como el conjunto de textos
no secuenciales, enlazados y relacionados por links, que se integran a las tec-
nologías de la información con la creatividad y capacidad de reflexión del
hombre, y que contribuye a definir una cultura que se propone colaborativa,
instalada en el uso digital. Esta conceptualización del hipertexto, con clara
vinculación a la manera como estos discursos digitales circulan en la cultura,
desempeña un papel constitutivo y constituyente de la sociedad, y en últimas
contribuye a construir significación. Puede entenderse que, en la medida en
que el hipertexto sintetiza y recupera lo más relevante de la expresión de la
sociedad informatizada, potencia la posibilidad de analizar y explicar sus es-
téticas y su cultura.

El hipertexto en la cultura digital ha abierto la posibilidad de que las
tramas narrativas sean desplegadas en múltiples dimensiones, proveyendo tam-
bién infinitas posibilidades de rutas para seguir en la construcción de infor-
mación. Esta coexistencia de sistemas sígnicos se caracteriza también por ar-
ticular géneros y propósitos híbridos; es decir, los hipertextos se diseñan para
desempeñar funciones distintas, complejas y complementarias que asocian
convenciones relacionadas culturalmente, con diferentes géneros textuales, y
hacen cada vez más invisibles las fronteras entre los géneros discursivos.
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La relación que se establece entre la multimodalidad y la mediatización
puede inferirse desde los planteamientos de Kress y van Leeuwen (2001), en
relación con lo que es posible discernir del proceso de producción, compren-
sión y distribución del discurso que circula a través de las tecnologías.

Así, por una parte, el discurso contemporáneo fusiona los sistemas se-
mióticos y mezcla diversos recursos tecnológicos en la construcción de lo que
se quiere expresar y, por otra parte, construye nuevas formas de representar
discursivamente fenómenos sociales, determinados por los recursos y los sis-
temas sígnicos involucrados. Así, al establecer la relación entre mediatización
y multimodalidad lo que queda en evidencia es la función orientadora del
discurso, las perspectivas y las maneras como se propone un tipo de conoci-
miento social. Desde este punto de vista, todo lo que involucra dicha rela-
ción, determina lo que se expresa en el discurso y hace posible reconocer que
las tecnologías que han permitido masificar saberes individuales y colectivos,
involucran en la construcción del significado las tecnologías, los escenarios o
condicionamientos espacio temporales y las instancias reguladoras de la vida
social, esto es, las instituciones.

La mediatización es el conjunto de significados que se derivan de la inte-
racción humana que se realiza con las tecnologías de la comunicación y la
información; es por lo tanto el conjunto de efectos de significado con impac-
to en la cultura en que se originan, cuando los seres humanos se comunican y,
para ello, apropian recursos tecnológicos, condiciones espacio temporales,
prácticas comunicativas nuevas o en transformación, así como las instancias
de socialización disponibles culturalmente. De esta manera, se entretejen sis-
temas semióticos y sus formas de actualización, junto con los procesos de
producción, distribución y comprensión (Pardo Abril, 2007).

El carácter multimodal del discurso procede de los recursos semióticos
involucrados en la comunicación, los modos, los medios y las prácticas co-
municativas en las cuales se desarrollan esos modos y medios (Kress & van
Leeuwen, 2001). Los recursos semióticos hacen referencia a los sistemas de
signos disponibles en la sociedad (verbales, kinésicos, musicales, sonoros, grá-
ficos, pictóricos, etc…), que subyacen a los procesos de construcción de sig-
nificado. En esta perspectiva, cuando se usa la Internet y el usuario accede a
un determinado sitio Web, por ejemplo, ya sea para visualizar un texto, escu-
char una pieza musical, ver un video, una película, una fotografía, una pintu-
ra, un dibujo o un conjunto de emotíconos, lo que ocurre es que entra en
contacto con un código o conjunto de códigos que por su propia naturaleza
no son sistemas neutrales. Es decir, que la selección del código en sí misma
afecta la construcción del sentido propuesto en el mensaje que se transmite y
determina maneras de concebir la realidad allí representada, además de deter-
minar grados de accesibilidad. El código, por lo tanto, sugiere un modelo de
mundo, una manera de percibir la realidad, una perspectiva, una lógica que
se asocia ideológicamente al significado. Así, los sistemas semióticos además
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de contribuir a la solución de la necesidad de generar significados, son la
consolidación convencionalizada de procesos sociales y culturales cuya vigen-
cia y permanencia contribuye a comprender los hechos sociales, y a adoptar-
los y comprenderlos desde un punto de vista.

La ineludible relación entre el modo y el código que lo soporta, así como
el medio en el que se distribuye y cobra existencia, constituye un asunto nu-
clear para la comprensión de la relación mediatización y multimodalidad que
se ha venido desarrollando. Uno de los hechos más evidentes cuando se ana-
liza un sitio Web, es que se involucra de inmediato el sistema semiótico pre-
dominante y su articulación con otros sistemas. Así, el texto digital que tema-
tiza un acontecimiento en un sitio Web se reconoce desde una tipografía, con
unas características tales como fuentes, color, formas que aspiran a dar senti-
do de identidad, entre otras. En esta perspectiva, se puede afirmar que el texto
verbal digital es multimodal2.

Se puede pensar que los diferentes modos se vinculan de manera directa
con un conjunto de propósitos comunicativos y elecciones cognitivas por
parte de quien produce el mensaje, esto es, si un artista ubica su pintura en
una página Web, el significado global de su obra procede directamente de las
posibilidades que el medio digital le proporciona, para que el color concentre
la significación y otros modos de los que pueda hacer uso se articulen cohe-
rentemente en el proceso de su comprensión, por ejemplo. Así, el significado,
el recurso tecnológico y los modos implicados determinan y son determina-
dos en sus diferentes interacciones.

En otra perspectiva, la relación entre modos-recursos y sistemas sígnicos,
se articula a funciones comunicativas. De esta forma, cuando accedemos a un
sitio Web los modos y el sistema sígnico garantizan los grados de usabilidad;
dicho de otro modo, el texto, la imagen, el color y el sonido soportados digi-
talmente se proponen para que el usuario alcance un grado de comprensión y
participe en el proceso de significación que allí se elabora. Adicionalmente,
desempeñan la función de garantizar una navegación fácil, la cual desde lue-
go, se vincula con los grados de comprensión en relación con la accesibilidad.
Hay una función pragmática y una función cognitiva en estrecha relación.

La articulación y coherencia entre los modos, los medios y las prácticas
comunicativas no constituye un simple apoyo a la construcción del hipertex-
to. Se podría afirmar que la existencia de los medios potencia la capacidad de
transformar profundamente los significados de los discursos que porta y que
ellos mismos tienen un potencial de sentidos. Por eso la función básica de los
recursos tecnológicos es la de garantizar la conjunción de los recursos semió-
ticos y los modos, para dar lugar a la constitución de nuevas prácticas. En el
intento de extender estos conceptos al análisis de la multimodalidad en la
Web, podría pensarse que el medio -es decir, la tecnología así como la infraes-
tructura que permite la navegación- está provisto en esencia por el soporte de
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la Internet y por la interacción entre la máquina (el hardware), los programas
(software) y el ser humano.

En la actualidad, el diseño especializado de la interfaz de usuario, como
uno de los recursos principales para potenciar múltiples formas de interac-
ción, ofrece a los usuarios la posibilidad de usar la voz o diferentes dispositi-
vos para introducir datos como el teclado, el ratón y el lápiz digital, que
permiten el acceso a formatos de audio, video, juegos, archivos, aplicaciones,
libros electrónicos, entre otras posibilidades; así, en la multimodalidad se
desarrollan estándares abiertos que posibilitan un uso amplio de la Web y
facilitan diferentes formas de interacción.

Estos cambios en las formas de producción, de acceso y de representa-
ción de la información propician modificaciones culturales que se han insta-
lado en la Web. Así, resulta razonable pensar que la representación tradicional
de los hechos sociales ha cambiado, en virtud de la modificación en las for-
mas de representación desarrolladas por los medios masivos de comunica-
ción, no menos que de los cambios en el acceso a la información que ha
supuesto la aparición de Internet. Específicamente, es de gran interés el aná-
lisis del portal de Internet www.YouTube.com, creado en 2005, cuyo objetivo
básico es permitir a los usuarios ver, publicar y compartir videos de casi cual-
quier temática, de forma gratuita. Tales características han garantizado nive-
les interesantes de tráfico en el portal, entre los usuarios frecuentes de la Inter-
net3.

YouTube. Una aproximación al sitio

El portal de Internet YouTube permite a los usuarios ver, compartir y crear
sus videos. Esto es posible por la facilidad para usar formatos comunes y ase-
quibles, como WMV, AVI, MOV, EG o MP4, mientras que el audio se graba
y reproduce en formato MP3, lo cual permite subir videos hechos por cual-
quier persona que tenga una cámara y que pueda transferirlos a cualquiera de
los formatos digitales enumerados. De manera más reciente el sitio ha intro-
ducido mejoras, tendientes a extender aún más el tráfico en el portal, a saber,
la ampliación del tamaño de los archivos que pueden subirse, de 100 MB a
1GB, y de hasta 10 archivos de este tamaño a la vez, sin el uso de programas o
complementos. Además la implementación de la tecnología Ajax, permite
completar la información sobre los videos que están siendo gestionados en
paralelo.

Así, la calidad en los videos, no tiene condiciones técnicas específicas, no
existen los requerimientos de las grandes producciones en cuanto a recursos
tecnológicos que aseguren niveles altos de calidad en audio y video -como
nitidez de la imagen, velocidad de reproducción, claridad del audio, entre
muchas otras exigencias técnicas- y permite una participación ‘masiva’ de los
usuarios como creadores de sus propios videos.
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En cuanto a la posibilidad de visualizar los videos, el portal no exige
ningún registro previo del usuario, éste es opcional, de modo que el acceso a
la información es ‘libre’4. Los identificadores o etiquetas (tags) que puede
llevar todo video, permiten al usuario ubicar los contenidos que desee ver, al
escribir en el buscador las palabras o descriptores de su interés. Sin embargo,
el etiquetado y la búsqueda por descriptores no asegura la accesibilidad a un
video, dado que sólo tiene la posibilidad de etiquetarlo quien lo ha subido, de
tal forma que pueden quedar muchos contenidos ocultos, si no hay un eti-
quetado colaborativo.

Las características básicas del portal están bajo el concepto Web 2.0, es
decir, se basa en la idea de la construcción colaborativa de contenidos. El
usuario puede compartir los videos de su preferencia, o los que ha producido,
enviándolos con un mensaje adjunto, valorar o calificar los contenidos dispo-
nibles, visualizar contenidos relacionados, enviarlos a cualquier otro usuario,
o a través de enlaces. Así, aunque está permitida una circulación y una visua-
lización libre, en cierto sentido es una comunidad restringida y existe un
reclamo de originalidad de la información, cuyo objetivo es ejercer un con-
trol en la interacción. Esta primera aproximación permite dar cuenta de las
transformaciones en las prácticas comunicativas que se derivan de entrar a un
sitio como YouTube: identificar secciones y jerarquizarlas, crear grupos, crear
y ver canales de televisión, tomar decisiones en relación con las propuestas de
jerarquización que hace el propio sitio y crear desde allí conexiones con otras
tecnologías, como cuando se pueden observar contenidos desde dispositivos
móviles.

En este sentido, los recursos materiales disponibles y las acciones huma-
nas involucradas contribuyen en la elaboración y determinación en doble vía,
requeridas para la configuración de los significados que se construyen en ese
espacio interactivo. El potencial de significación que se deriva de la descrip-
ción que procede de la herramienta tecnológica conduce a reconocer los sig-
nificados que de ella se desprenden. Así, la mediatización se articula al recur-
so tecnológico, en tanto al describir las características del recurso se desentra-
ñan significados adheridos, no siempre explícitos, como cuando al mirar los
tipos de páginas y sus características se reconoce la dirección del dominio, el
index o la página de inicio, todo lo cual permite conectar sentidos de identi-
dad. Para el caso de YouTube la identidad del portal es el concepto de una
pantalla que evoca la antigua televisión de tubo, cuyos orígenes tecnológicos
se ubican a finales del siglo XIX, y que se materializa en las primeras décadas
del siglo XX.

El mensaje verbal que acompaña al ícono que identifica a YouTube se
propone en dos sentidos: por una parte, el usuario se asume poseedor de una
vía que convoca el carácter creador y dinámico de quien se apropia de la
misión del sitio “Broadcast yourself ”; y por otra parte, sintetiza el principio
orientador y definidor de la existencia del sitio Web, crear y compartir videos
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originales, y participar interactivamente de las potencialidades y servicios dis-
ponibles. El origen del sitio se rastrea desde el carácter intransformable de su
identificación en inglés; aunque el sitio cuenta con interfaz en diversos idio-
mas, el ícono y el mensaje verbal, se mantienen siempre en la lengua de ori-
gen.

Adicionalmente el reconocimiento de las herramientas conduce a verifi-
car las partes que lo constituyen y el carácter unitario del sitio, así como su
accesibilidad y actualización. En el caso que se analiza se verifica la jerarquía
de los temas y los efectos del diseño, los cuales constituyen las categorías a
través de las que se constata la coherencia5. En referencia a la jerarquía de los
temas es plausible pensar una relación complementaria entre la página de
inicio, las secciones y las páginas intermedias. En YouTube se corrobora que la
página de inicio provee el acceso a las páginas intermedias y de contenido, a
las secciones y, en general, estabiliza una manera frecuente y tradicional de
presentar contenidos en la Web. Así, se reconocen vínculos, íconos y títulos
que contribuyen a que el usuario pueda formular algunas predicciones en
relación con los contenidos del sitio.

Desde el punto de vista semántico, se puede proponer, tentativamente,
que YouTube no tematiza sus contenidos, aunque en la página de inicio se
proponga una cierta jerarquización, que prioriza los videos que están siendo
observados al momento de ingresar al sitio, los videos promocionales y, final-
mente, con un criterio no definido con claridad, se identifican videos desta-
cados. La propuesta de YouTube en relación con la jerarquización de los temas
es típicamente catafórica; es de notar que la barra de búsqueda está jerárqui-
camente priorizada en el diseño de interfaz de usuario, de manera que la
concentración semántica por jerarquía temática es, en principio, una elección
del internauta. Nótese, sin embargo, que asumido el tema como tópico, la
página propone una jerarquización que responde, por una parte, a criterios
que el sitio marca como ‘relevancia’, ‘fecha’, ‘volumen de reproducciones’ y
‘puntuación’ y a un criterio de temporalidad relacionado con la fecha de apa-
rición de los contenidos y, por otra parte, a las opciones de selección sugeri-
das por el buscador.

La organización y jerarquización de temas cumple no sólo una función
interactiva sino, además, una función cognitiva, en tanto activa un conjunto
de conocimientos que conducen pragmáticamente a reconocer fuentes, asig-
nar grados de confiabilidad, identificar selecciones con más alta probabilidad
de atender las necesidades de contenido requeridas, alcanzar propósitos co-
municativos, entre otras. La coherencia de YouTube procede de develar ma-
crotemas expresados en videos. Así, por ejemplo una vez que el usuario toma
la decisión de adoptar un descriptor, la página de contenido despliega el ma-
crotema y, en consecuencia, el consumidor recorre una organización concep-
tual articulada semánticamente.
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La jerarquización del sitio constituye por sí misma una herramienta para
el análisis semántico que puede desplegarse a través de los hipervínculos arti-
culados a los recursos semióticos, y a los modos propuestos en la Web, y que
se conectan generando una suerte de relaciones intertextuales las cuales, en el
caso de YouTube, se expresan en los hipervínculos. En este sentido, los hiper-
vínculos conectan internamente la página y permiten verificar la organiza-
ción conceptual del sitio.

Aunque en apariencia la circulación de los contenidos es libre y sin res-
tricciones, la accesibilidad no siempre está garantizada por una asociación
semántica directa con el tag o etiqueta. Dado que la información parece no
estar fijada en algún punto específico, de hecho los contenidos se encuentran
“flotando” en el medio, no se garantiza que la accesibilidad sea la misma para
cualquier contenido ni para cualquier usuario, por lo cual se infiere que en el
medio hay contenidos de más difícil acceso, que incluso pueden resultar invi-
sibilizados.

Este rasgo resulta importante en el funcionamiento de YouTube, y en
general de la Internet; es la denominada deslocalización de la información
que está estrechamente articulada con su carácter relacional, es así que al es-
cribir “pobreza” o “poverty” en el buscador, éste se encarga de poner a disposi-
ción del usuario algunos videos en los que se encuentre el descriptor, ya sea en
el tag, en la descripción, o en el enlace (link). Estos dos elementos son claves
en el propósito de conectar algunos contenidos disponibles, con el objetivo
de construir redes de información en las que siempre se encuentran enlaces
adicionales que lleven a otros videos, que a su vez estarán enlazados con otros.
La interfaz gráfica de usuario de YouTube permite acceder a esta forma de
conocimiento relacional de los contenidos, pues al ponerse un video a disposi-
ción del usuario, también aparecen hipervínculos6 relacionando este video
con otros.

En suma, cada unidad constitutiva de la información global siempre apa-
recerá en relación con otros. La estrecha interconexión entre los elementos
individuales hace que la búsqueda por parte del consumidor, no esté dirigida
tanto hacia éstos, como sí hacia cúmulos de información y nodos de redes
gigantescas. De modo que, por ejemplo, al cambiar el título de un video, se
cambia la información que lo relaciona directamente con otros videos y gran
parte de sus enlaces son reajustados. Este tipo de cambios hacen que toda la
red se reacomode.

Un portal como YouTube, uno de los más visitados en el mundo, abre
enormes posibilidades comerciales para los anunciantes, no sólo porque per-
mite desplegar banners relacionados con los temas de las búsquedas hechas
por los usuarios, que enlazan con sus respectivos sitios Web, sino también
porque permite obtener información acerca de sus gustos, tendencias, bús-
quedas frecuentes, además de su dirección IP y eventualmente sus cuentas de
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correo y así utilizar los servicios de spam7 para comercializar a través de la
publicidad.

La potencialidad del sitio es aún mayor, ya que no sólo las grandes com-
pañías pueden pautar, sino que la pequeña y mediana empresa, incluidas aque-
llas que se constituyen con una persona, pueden subir contenidos para pro-
mocionar sus productos o servicios. Los ejemplos son ilimitados, pero vale la
pena rescatar la idea expuesta por Castells (2003) según la cual otra de las
enormes posibilidades de esta clase de sitios es la de evaluar la recepción y
acogida de un prototipo de producto en el público objetivo. Así es que las
estrategias tradicionales de inversión de capital están siendo reemplazadas
por estrategias de corte postfordistas mediante las cuales es posible anticipar-
se a la respuesta del mercado, evitando grandes inversiones en los costos de
producción (Rifkin, 1997).

Un sitio como YouTube, abre la posibilidad de hacer estudios de mercado
más consistentes, reales y sobre todo útiles para los inversionistas, pues algu-
nas de las herramientas de las que dispone el sitio (comentar los videos, por
ejemplo) permiten un contacto más rápido y efectivo con los potenciales clien-
tes. Uno de los ejemplos más sobresalientes de la forma como las prácticas
económicas están siendo moldeadas y reajustadas en YouTube es el caso de la
industria discográfica. Resulta interesante observar la modificación de las prác-
ticas sociales que se deriva del uso de la red en fenómenos de mercado, como
cuando se vendió al “precio que quieras pagar” -incluso gratis- el álbum In
Rainbows de la banda británica Radiohead. En este caso, se abre un nuevo
modelo de mercado al tiempo que se propone el acceso a los contenidos des-
de una supuesta lógica de resistencia, un sentido que aspira a romper las re-
glas propuestas en el sitio y la búsqueda de posicionarse en los límites de la
legalidad. En el caso que se observa, aunque hubo una significativa cantidad
de usuarios que en efecto descargaron el álbum en el sitio oficial y que paga-
ron alguna cifra por él o no pagaron, la cantidad de internautas que optaron
por descargas a través de torrents fue considerablemente mayor. Se instala por
lo tanto, una nueva ética en la que se pretende hacer del bien cultural un bien
común, que al transformar la lógica del mercado aspira a hacer de los bienes
simbólicos el lugar de convergencia de una nueva ideología frente al valor de
lo simbólico.

YouTube es un portal creado en la era de las redes sociales, concepto que
introdujo un importante cambio en la forma de concebir la interacción y de
desarrollar todo su potencial. Las denominadas comunidades virtuales, crea-
das con el fin particular de aglutinar grupos humanos con intereses comunes,
han repercutido en las formas de interacción humana, dando lugar a una re-
invención de prácticas que permiten que seres humanos, que no interactúan
cara a cara, dadas ciertas condiciones espaciales, temporales o lingüísticas,
puedan interactuar en torno a un interés común. Esa interacción en red im-
plica la capacidad de intercambiar contenidos u opiniones en tiempo real,



88

8 (1)

acomodando la acción social a los condicionamientos de acceso a la red y de
accesibilidad a los contenidos. Por eso se implican recursos tecnológicos y
capacidades cognitivas.

Esta clase de análisis -de la denominada sociabilidad en la Internet- im-
pone en la actualidad una fuerte carga ideológica a la red, articulada por una
parte, con las nuevas prácticas comunicativas -los chats, los servicios de blog y
microblog, los servicios de RSS, los lectores de feeds, los torrents, los servicios
P2P- que no sólo permiten un debate abierto y anónimo en torno a casi
cualquier cuestión tematizada en red, sino que además, permiten a los usua-
rios acopiar enormes cantidades de información, que para ser aprehendida,
acopiada y utilizada en forma eficiente requiere el desarrollo cada vez más
especializado de procesos cognitivos como la atención. En YouTube se concre-
ta esta nueva forma de construir significados, que se articula con la manera
como se construye la identidad del usuario en el sitio, elaborando significa-
dos sociales que dan cuenta del proceso de mediatización.

Así, la capacidad del sujeto para elaborar productos mediáticos, sin que
se imponga de manera definitoria el recurso tecnológico o la institucionali-
dad mediática, construye una individualidad que se manifiesta en la posibili-
dad de crear y socializar contenidos con facilidad y, al hacerlo, relevar la pro-
pia identidad, proponerse como un hacedor social, lo cual transforma tam-
bién en algún sentido la propia percepción y la autoestima. A esto se refiere
Gauntlett (2008) cuando habla del argumento del “artesano en red”.

De otra parte, un sitio como YouTube, en el que es posible encontrar
contenidos asociados a casi cualquier búsqueda introducida en la barra de
navegación, requiere que el internauta adquiera habilidades para dirigir su
búsqueda y que el sitio esté diseñado de una forma que permita y facilite su
acceso a contenidos. Pero también posibilita que individuos se agrupen y
establezcan debates abiertos, no mediados por la materialidad, en donde tan-
to el anonimato como la individualidad cobran sentido y valor, permiten
opiniones abiertas, debates poco usuales o agrupaciones en torno a causas
raciales, étnicas, de género, entre otras, como es el caso del sitio Rockthevote,
una comunidad de YouTube creada con el fin de promover y dar valor y sen-
tido al voto hispano, en pleno debate electoral entre los candidatos Barack
Obama y John McCain. La función política y pragmática que puede derivar-
se del sitio remite a la construcción de la propia identidad en el orden de lo
individual y de lo colectivo, que se deriva de proponerse como sujetos capa-
ces de ejercer poder civil e intervenir en la escena social.

Así como las esferas culturales de la economía, la política, las formas de
socialización humana están siendo resignificadas, esto es que generan un pro-
ceso de mediatización que se articula al uso de la red, también las expresiones
simbólicas de la cultura, sobre todo el arte, están siendo modificadas tanto en
sus formas de producción, como en los procesos de distribución y apropia-
ción cuando circulan en la red. Como se señala, los cambios confluyen en las
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implicaciones que tienen las tecnologías, pero también en las modificaciones
que proceden de la lógica comunicativa que se impone. Brea (2002) señala un
cambio esencial que implica no sólo su significado, sino también la acción
social que gira en torno al arte, es el paso que se impone desde la obra de arte
“singular e irrepetible” a una obra que “está en transcurso”, desde su institu-
cionalización como producto excelso de la cultura que imponía un ritual para
su observación y reflexión crítica, a una expresión más filtrada en la vida
cotidiana y que se ve compelida a encontrar un lugar entre enormes y efíme-
ros flujos de información.

Cuando se observa este fenómeno en YouTube es evidente que la obra de
arte pierde su carácter intemporal, para concentrar el potencial simbólico
disponible en la expresión artística, convirtiéndose en otro hecho artístico
portador de nuevos significados y nuevos usos. En el video titulado “Frag-
mentos de la historia de la pintura” (http://es.YouTube.com/
watch?v=40VAh8pRbjI), se sintetiza el carácter efímero del arte y su desinsti-
tucionalización:

“toda su promesa de eternidad, de duración, frente a la experiencia de efimeridad
del acontecimiento, se ve en profundidad desbaratada. Sometida a un tiempo
interno, expandida en una duración propia, la nueva imagen se hace testigo y
conciencia de su propio “estar en transcurso”, un durar breve que es el propio del
acontecimiento (y no de la tradición de la representación): su nuevo horizonte no
es ya la eternidad, sino lo efímero del tiempo-real, ese “está pasando, lo estás
viendo” que caracteriza el propio desafío de los media, de la vida diaria, de los
flujos de la información, de la experiencia cotidiana” (Brea, 2002).

La obra de arte en cuanto producto no sólo cambia su ontología, sino que
la praxis misma de la actividad artística se transforma, en tanto se originan
nuevas rutinas sociales en las que se empiezan a diluir las fronteras entre lo
“culto”, lo “popular”, lo “individual” y lo “masivo”, gestándose un mestizaje
que se determina en una interacción en la que el internauta es el sujeto que
participa activamente, no sólo en su eventual rol de productor, sino también en
el rol potencial de quien elabora, crítica y expresa juicios de valor. En este sen-
tido, se construye una nueva ritualidad en la lectura y comprensión del arte.

YouTube: la construcción del discurso de la pobreza

En este apartado se propone una mirada del discurso multimodal desde el
proceso de su producción, como práctica comunicativa, de su diseño, en tan-
to condición de selección y apropiación de los recursos y los medios semióticos,
y de su distribución en tanto práctica social en la que los significados no sólo
se preservan y transmiten a través de los usos de las tecnologías, sino que
contribuyen con la transformación y creación de nuevas representaciones e
interacciones.
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Uno de los aspectos fundamentales de la teoría multimodal es el énfasis
puesto en la potencialidad de los múltiples recursos semióticos de los que
dispone quien elabora un mensaje. El primero de estos recursos es el acceso a
los discursos preexistentes, entendidos éstos como un conjunto de saberes
socialmente construidos, que quien produce el mensaje puede integrar en
virtud de las posibilidades de diseño, una operación cognitiva que consiste en
ordenar diferentes elementos constitutivos del mensaje, de acuerdo con un
propósito comunicativo determinado.

 La práctica comunicativa desarrollada en el proceso de producción que
se examina, consiste en apropiarse de unos modos de realización para alcan-
zar propósitos comunicativos concretos entre los interlocutores: el visual, el
sonoro -música y ruidos- el verbal y herramientas tecnológicas mediáticas
caracterizadas por apropiarse del código digital, por ser modulares, por dis-
poner de una estructura en la que cada parte es idéntica al todo -fractal- y ser
automáticas y variables, entre otras características, dando como resultado un
discurso que responde a la lógica de producción inmediata insertada en redes
y articuladas al computador.

Los modos básicos para el análisis de los videos en esta investigación se
apoyan en O‘Halloran (2004). Se elabora un análisis de los modos: visual,
verbal y sonoro. En el modo visual, en primer lugar, se identifican la kinesia y
la proxemia; en segundo lugar, se identifican las escenas y se analizan las to-
mas, los encuadres y los ángulos; en tercer lugar, se estudia el color y la recu-
rrencia de efectos o filtros; en cuarto lugar, se establecen las relaciones entre
las categorías previamente identificadas para dar cuenta de la narratividad
visual. En el modo verbal, se hace un registro léxico, se identifican las pala-
bras claves, el contexto, frases prototípicas y expresiones socioculturalmente
ancladas y, por último se verifica la frecuencia de uso, a fin de establecer las
formas de representación discursiva vigentes en el video clip a propósito de la
pobreza.

En esta perspectiva, se apropian los recursos de programas de análisis de
textos audiovisuales para identificar categorías y reconocer recursos y estrate-
gias discursivas; en la fase de síntesis de este nivel de análisis, se elabora la
relación entre el discurso verbal y el discurso visual. En el modo sonoro, se
identifica el género musical, el tono, la perspectiva sonora y los ruidos para
establecer la relación entre el modo visual, el verbal y el sonoro. Finalmente,
se interrelacionan los espacios semióticos, se verifican las maneras como se
construye sígnicamente el discurso, se reconocen simultaneidades y contex-
tos y se interpreta el discurso multimodal en términos de lo que representa y
significa para una sociedad, en virtud del conjunto de temas que articula y
desarrolla.

 Para este análisis se ha seleccionado con carácter exploratorio “La ruti-
na”8. Hay en este video clip recursos, modos, razones históricas y culturales,
procedencias e historias individuales y colectivas, que se entretejen para cons-



91

Neyla Pardo:  El discurso multimodal en YouTube

truir con el interlocutor un discurso, en este caso tematizando la exclusión
social anclada en representaciones que apuntan a evidenciar condiciones de
indignidad del ser humano.

 El uso comunicativo -la producción- que hace de los medios “La rutina”
se entiende en dos perspectivas. En primer lugar, desde la óptica de los me-
dios expresivos de los que dispone todo ser humano para comunicarse (los
movimientos corporales, la voz, la gestualidad); en segunda instancia, los
materiales disponibles que se apropian para el montaje del discurso. Así, en el
propósito de transmitir un significado, además de que se eligen unos canales
o modos de expresión (el verbal, el auditivo, el visual), hay ciertas caracterís-
ticas que se asocian significativamente a cada modo produciendo también
significado.

En relación con los medios expresivos, en el caso de “La rutina”, se evi-
dencian movimientos corporales en los que se conjugan modos y sistemas
sígnicos del tipo: signo-emblema, signo-adaptador, signo-ilustrador y signo-
expresivo. En primer lugar el emblema de acuerdo con la tradición teórica
que se inicia en Ekman & Friesen (1969) y posteriormente en el trabajo de
Kendon (1983), las expresiones corporales emblemáticas, se instalan cultu-
ralmente, son intersubjetivas y se interpretan semántica y pragmáticamente
de manera más o menos homogénea en un grupo social. Dado que los emble-
mas encuentran su génesis en los procesos de socialización, es potencialmente
posible que el emblema disponga de una expresión verbal que representa, en
alguna medida, lo que el emblema significa y el sentido social del que dispone
y que evidentemente, puede cumplir funciones pragmáticas y comunicativas
diferenciadas.

En este video, la toma del minuto 3:22 da cuenta de una expresión cor-
poral en la que el personaje que representa el patrón extiende horizontalmen-
te y en paralelo al tórax el brazo, el dedo índice extendido con el resto del
puño cerrado mientras sostiene un pañuelo y realiza un movimiento reitera-
do (tres veces), de manera que dibuja en el aire un arco mientras que en el
brazo izquierdo sostiene una gabardina o abrigo. Para este caso, el emblema se
encuentra en un punto de ruptura sonoro o corte musical. Su estrategia dis-
cursiva se articula a un intertexto verbal y fílmico en el que se consolida un
acto de control social a través de un vocativo y una pregunta retórica: “Ole
Milton, ¿está dormido?”. Mediante esta estrategia se atribuye al trabajador
una condición no deseada en el sitio de trabajo, al tiempo que se construye el
carácter directivo de lo que se dice, esto es, exigir una mayor eficiencia labo-
ral. La relación proxémica es del orden alto-bajo, recurso que establece meta-
fóricamente lo alto es superior, es bueno; lo bajo es inferior, es malo.

En el minuto 3:39, el emblema se construye en paralelo con una defini-
ción verbal en la que la indicación con el brazo y la mano derecha cumple,
por una parte, función deíctica parcial (en relación con la avenida) y por otra
parte, se formula verbalmente un estado de impotencia articulado coherente-
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mente con la imagen visual en la que se representa un ambiente limitado,
encerrado e imposibilitador.

Los ilustradores se entienden como actos que amalgaman distintos mo-
dos discursivos ya sea para indicar, definir relaciones espaciales y rítmicas o
para mostrar un estado psíquico. La rutina incluye dieciséis ilustradores cada
uno de los cuales relaciona, de manera muy estrecha, el discurso verbal con el
kinésico y el sonoro. Por ejemplo, en el minuto 2:56 se fusiona la expresión
“mis manos tienen callos las valoras o eso para ti es una pamplina”, de forma
simultánea, con las manos abiertas frente a la cara y encuadrando un triángu-
lo, va cerrando paulatinamente el espacio de la nariz hasta la frente. Lo que
pone en evidencia el personaje, en este caso, es un posicionamiento ideológi-
co en relación con el trabajo con las manos y el distanciamiento entre grupos
sociales. En otra perspectiva, en el minuto 3:02 la interjección “ahhh!!” pone
en evidencia condicionamientos externos al personaje: “o sea por ser pobre la
otra pobre me discrimina” formulando un estado psíquico de excitación cer-
cano a la ira, que ideológicamente lo ubica como un sujeto incapaz de aceptar
formas de proceder social dentro de su propio grupo o clase.

Los marcadores kinésicos expresivos son fundamentalmente gestos que
comunican, junto con otros sistemas sígnicos, estados afectivos. Para el dis-
curso objeto de análisis se identificaron seis marcadores cuyo sentido general
podría resumirse en estados de malestar, impotencia y desolación. Así por
ejemplo, en el minuto 2:32 Daiana da muestras de cansancio mental y físico
cuando sostiene su rostro con la mano izquierda, la palma de la mano hacia
adentro, los dedos cerrados y extendidos a la altura del mentón, mientras
hace un leve movimiento del rostro a la derecha y encoge los hombros mante-
niendo los ojos entre cerrados, además de delinear una leve fruncida de seño
y cantar. El gesto se acompaña con “(…) aquellas cosas que al recordar vuelvo
a vivir la realidad”. Este conjunto de expresiones situadas en un espacio físico
cerrado de ambiente laboral mecánico, por una parte, construye el sentido de
hastío y dolor y, por otra parte, desfallecimiento físico. En sentido similar, en
el minuto 4:10 Daiana mientras susurra el coro de la canción y transita bor-
deando una cerca de malla urbana, expresa con su rostro, tedio y padecimien-
to que se manifiestan en el descuido de su cabello sobre el rostro, la forma-
ción de una línea de expresión en el surco naso labial y los ojos entre cerrados.
El escenario urbano por donde transita acentúa el sentido de la imposibilidad
para acceder a otros espacios y contribuye a elaborar el sentido de la exclusión
y de la prohibición. En esta perspectiva, se consolidan los idearios en relación
con la rigidez en la movilidad social, es decir, en la posibilidad de desplazarse
de una condición a otra.

En la apropiación del recurso verbal (lengua oral y escrita) se pueden
caracterizar fenómenos de tipo semántico que dan cuenta de la marcada pre-
sencia de los agentes. Para este caso, se trata de evidenciar una conciencia del
hacer social y natural que se percibe desde una perspectiva o punto de vista.
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Así, cuando se expresa: “como parte de la rutina empezar un nuevo día me
ilumina” el ser de la acción o agente, no sólo se representa a sí mismo de una
manera, sino que lo hace representando la ocurrencia de la cotidianidad. Es
por lo tanto una percepción sobre la estructura de la rutina como un círculo
que impide la libertad de acción: “cumplir horario”; además, se representa la
disposición física y psíquica del agente: “el mismo sudor se me avecina”, en
donde no solamente hay un posicionamiento biológico y psíquico sino que
estructura una metáfora que procede de la analogía del fenómeno natural e
inevitable del amanecer.

La agentividad presente en el recurso verbal de “La rutina” da paso a la
comprensión de dos formas de representar y percibir la realidad; por un lado,
el ambiente físico exterior y, por otro, los condicionamientos sociales que
determinan la circularidad capaz de negar el principio básico de la libertad y
de desarrollo de las potencialidades. En el primer caso: “las mismas avenida
frías, el asfalto, el conductor en su cabina, suena la bocina”; en el segundo
caso: “lo que se me designa”; “quien dijo que existe un hada madrina”, “me
elevo un momento y me pongo a pensar en el mundo que reina acá al lado”,
“si el político al narcotráfico apadrina”; estos dos condicionamientos cons-
truyen una síntesis de resistencia e impotencia que se expresa en “quién podrá
sacarme de la garganta esta espina”.

Es a través del recurso verbal donde se evidencian los temas y el macrote-
ma del video clip; en este recurso se entreteje conceptualmente el significado
discursivo de “La rutina”, el cual, se inicia con el acto de levantarse, recorrer y
hacer en el hogar un conjunto de acciones, posteriormente se percibe el tran-
sitar urbano y los hábitos laborales. Se construyen representaciones sobre las
formas de trasporte, de circular por la ciudad, así como las condiciones físicas
del sitio de trabajo, y las actitudes de quienes ejercen el poder laboral: “¡pilas
hermano que no le está rindiendo!”, acciones cotidianas en las que se inserta
un ambiente de interacción discursiva a través de los medios masivos de co-
municación.

Temáticamente “La rutina” se organiza de acuerdo con una cierta rela-
ción con la estructura rítmica propia del rap. Desde este punto de vista, en la
narrativa que desarrolla el tema musical se pueden identificar, en primer lu-
gar, expresiones indexicales que permiten rastrear un día cíclico en la vida
cotidiana. Así, temáticamente la narración articulada con el ritmo da cuenta
de fenómenos como horario, transporte, máquinas, ambiente urbano ago-
biante y lugares de trabajo inadecuados. En segundo lugar, la narración es
tematizada en expresiones con sentido de resistencia. En perspectiva inversa,
se hace una ruptura con la actividad mecánica esperada y se introducen ex-
presiones de reflexión y crítica que le dan sentido de inconformidad a lo que
se expresa globalmente en el discurso, “me elevo un momento y me pongo a
pensar” dejando al descubierto formas alternativas de representar el mundo
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que le rodea, “si el político al narcotráfico apadrina”, “Colombia es famosa
por café y por cocaína”.

En tercer lugar, se incertan voces mass mediáticas que articulan los me-
dios, específicamente la televisión, que permiten configurar como tema la
problemática social colombiana dejando en evidencia el tratamiento simple y
descontextualizado que hacen los medios de situaciones socio-económica-
mente complejas e históricamente arraigadas: “(…) mil metros para atacar las
aeronaves que participan en las operaciones del plan patriota”, “según la Aca-
demia Colombiana de Medicina, una de cuatro menores ha estado o está
embarazada”. En cuarto lugar, la narrativa se hace introspectiva y recupera la
pesadumbre y el desasosiego que produce la cotidianidad sin futuro y que
sólo es expresable en la delicadeza del sentimiento femenino. “otro día más
me miro atrás y ya no quiero más (…)”.

En quinto lugar, la narrativa permite desentrañar el sentido de lo local,
esto es, recuperar el vecindario, lo seres y las condiciones que hacen la convi-
vencia de una comunidad ubicada periféricamente y marcada por unos con-
dicionamientos socioeconómicos: “suena el rap que pone la vecina”, “la co-
nocida como canina por el gusto de olor a la gasolina”, “mis manos tienen
callos”. Finalmente, se instala en la narrativa una visión particular de la vida
laboral del obrero, situación que lo conmina a sobrevivir en unas condiciones
de exclusión, de dominación y de subordinación, fenómenos que imposibili-
tan la apropiación libre y crítica de las condiciones de vida. “¡ole Milton!,
¿está dormido?”.

“La rutina” es un video dirigido por Lucas Perro, seudónimo de Germán
Arango, antropólogo de la Universidad de Antioquia. El personaje central
‘Milton’, inicia y cierra su recorrido vital en el transcurrir temporal y espacial
que impone el cada día, que se inicia con el llamado de la madre para que se
levante a trabajar, y así producir una mirada etnográfica de la práctica urbana,
en la que se cruzan anónimos los personajes conminados a ser los obreros de
la ciudad. Esta información que se obtiene, en primer lugar, a través de la
simultaneidad de tres discursos sonoros y la puesta en escena visual, alcanza
relevancia semántica en la elección de los escenarios -lugares siempre periféri-
cos en los que se incluye el reloj como el leimotiv- por los que transcurren
seres anónimos que transitan a un ritmo marcado por los golpes que dan
lugar a la frase musical en el rap, en el cual con frecuencia se intuye una pista
que en este caso contribuye a mantener el sentido de la monotonía, que sus-
tenta la voz y proporciona la plataforma para los ritmos del maestro de cere-
monias (MC).

Otro leimotiv lo constituye la presencia reiterada de charcos, el primero
de los cuales se representa en una de las acciones cotidianas -el baño-, y luego
se hace visible en las calles por las que transita Milton; las acciones cotidianas
se impregnan así de un cierto sentido de precariedad que se recupera en el
saber popular mediante expresiones como ‘tener el agua al cuello’ o ‘pasar el
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charco’ asociadas con la necesidad de superar las circunstancias que determi-
nan una forma de vida que se propone como adversa. Además, la representa-
ción consolida un sentido de inseguridad que se asocia a residuos urbanos.
Otro aspecto de la construcción narrativa objeto de observación lo constituye
el discurso verbal, en sus distintas manifestaciones y formas de coexistir en el
video clip, el cual constituye por sí mismo un diálogo en el sentido indicado
por Bajtin (1985). Interesa resaltar que lo que se dice como canción procede
de una rima asonántica del tipo ‘como parte de la rutina empezar un nuevo
día me ilumina... se me avecina… mi madre me persina’, conjugada con una
aliteración centrada en los sonidos ‘r’ ‘s’ que conjugados con el golpe propio
del rap, contribuyen a la constitución del sentido de un ruido sostenido,
mecánico y pesado. Hay además índices de oralidad articulados a lo largo del
texto constituidos por interjecciones ‘ahhh’, ‘ay’ , ‘ay juemadre’, ‘pues’, con
función claramente expresiva, y que en la conversación construyen parte del
contexto, en tanto se representa un estilo de vida en el que se recuperan,
localmente, maneras de relacionarse en la vida familiar y que demarca roles.
Nótese que los sonidos no verbales junto con la conversación introductoria
abren y cierran la puesta en escena.

La letra de la canción es una enumeración de rutinas sociales, como la
referencia a condiciones espacio-temporales, la narración de percepciones sobre
acontecimientos que dan cuenta de acciones sociales relacionadas con la coti-
dianidad. En general, se reconocen estereotipos que recuperan la experiencia
de la pobreza, la violencia y el barrio marginal, entre otros fenómenos socia-
les, para visibilizar expresiones culturales que recogen ciertos rasgos de auten-
ticidad inherentes al grupo social que se representa.

La música es claramente el intertexto que procede de las mezclas cultura-
les que dieron origen al movimiento musical, de su articulación posterior a
procesos migratorios, sobre todo de grupos latinos, y en la actualidad, de la
estabilización de estereotipos que proceden del mercado de la música. Así, el
rap es la representación que el sistema sígnico musical consolida de los pro-
blemas cotidianos con el propósito de constituirse en un mecanismo de afir-
mación identitaria y cultural. En este sentido, la pieza musical en la que se
amalgama la música y el discurso verbal y no verbal, construye una narrativa
que hace posible la comprensión que se elabora desde la experiencia de la
marginalidad.

Teniendo como punto de referencia la oralidad que se desarrolla en este
tipo de comunicación audiovisual es frecuente identificar frases hechas y en
ocasiones refranes y aforismos. En “La rutina” expresiones como “Quien dijo
que existe un hada madrina cuando hay que sudar para poder salir de la
ruina”, “Colombia es famosa por café y por cocaína” o “por no pasar en las
calles como gallina”, insertan en el discurso verbal maneras estandarizadas de
relacionarse con la vida y el mundo, dentro de un grupo social específico, en
este caso, la clase trabajadora, obrera, de origen campesino y marginada en las
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ciudades. En “La rutina” también se observa la búsqueda por insertarse en la
tradición poética, en este sentido, el discurso verbal se propone hábil y con
capacidad de escenificar la creatividad lingüística propia del poeta: ‘esto es mi
cansancio, mi pantomima’ o ‘mi mente peregrina’ u otro tipo de expresiones
que lo posicionan en un rol que le permite el uso sistemático de imperativos
del tipo ‘no olvides lo espiritual’, así como un manejo fuerte del estilo des-
criptivo ‘las mismas avenidas frías … el asfalto… el conductor en su cabina
… suena la bocina’.

El género que se articula a la tradición poética musical del hip-hop, y
más concretamente del rap, se estructura, en este caso, a través de mono-
rimas asonánticas preponderantemente terminadas en el unidad sonora “-
ina”. Adicionalmente, la voz femenina construye con rima consonántica los
dos primeros versos y asonántica, los dos versos finales. La orquestación en
“La rutina” como en casi todo el género, se produce con el uso de la batería e
incluye bombo, tambor y pandereta. Su estructura rítmica es simple, general-
mente de compases de 4 tiempos (4/4) en los que se acentúan los tiempos 2 y
4, acentos presentes también en la danza. El rap se construye sobre un canto
recitativo intensamente rítmico, acompañado por una pista instrumental re-
petitiva que sirve de base sonora a la recitación del solista.

La canción se distribuye en una introducción reiterada en el cierre, y
cinco momentos dentro de un patrón fijo que incluye cuatro pausas musica-
les. La batería deja de sonar por algunos segundos para insertan otras voces: la
radio, la televisión y la voz del patrón, que dentro de la sintaxis rítmica se
constituyen en conectores. Estas pausas además de evidenciar cambios dentro
de la pieza musical, refuerzan algunas frases importantes, es decir, tienen fun-
ción enfatizadora. Obsérvese como en el segmento introductorio entre el
minuto 0:32-1:09 la pieza musical ofrece el primer corte, el cual da cuenta de
una rutina institucionalizada en la cultura y que resalta las características pro-
pias del grupo cultural que se representa esto es, la clase trabajadora. El pri-
mer corte ocurre entre los minutos 2:10-2:32 donde se escucha la radio como
un proceso de interacción cotidiana arraigado culturalmente. El segundo corte,
entre los minutos 1:57-2:32, articula a la actividad diaria un noticiero de
televisión que cumple adicionalmente función contextualizadora. El tercer y
cuarto corte insertan la voz del patrón la cual desempeña función orientadora
y controladora de la acción social.

El coro que aparece en dos ocasiones, es el quinto corte y se expresa en
voz femenina. La primera vez entre los minutos: 2:09-2:32 y la segunda vez
entre el 4:07-4:31. Marca el núcleo o nudo de la narración, y el cierre de la
narrativa por lo que se constituye en un punto de vista esencial del sentido de
lo que se expresa, por lo que la actitud aparentemente pasiva se transforma en
el modelo de la resistencia capaz de objetivar la fusión discurso verbal-visual
y el sentido de lo que debe transformarse. Cierra el ciclo de “La rutina” el
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primer corte para simultáneamente abrir el proceso cotidiano que se describe
en la rutina.

La articulación del diseño en “La rutina” procede por una parte, de la
simultaneidad de tres discursos sonoros en los que hacen presencia el modo
verbal, no verbal y el musical amalgamados al discurso visual que procede de
la imagen soportada en blancos, negros y grises. Por otra parte, la articulación
procede de la manera como coexisten los discursos soportados en los modos
señalados y la forma particular como se jerarquizan produciendo la coheren-
cia interna del texto.

Las combinaciones sonoras proveen coherencia al video, pues sitúan de
inmediato al espectador en un género musical específico: el rap, que consiste
básicamente en contar una historia con rima y ritmo, en el que movimientos
juveniles marginales se apropian de la herramienta musical, lingüística y cor-
poral para proponer una mirada crítica sobre los problemas cotidianos como
la pobreza, la exclusión y la discriminación. El género se propone integrar en
la formulación de su expresión artística recursos como la aliteración, la aso-
nancia y la rima a través de los cuales construye sentido. En “La rutina” el
discurso verbal se despliega en usos concretos del lenguaje; la conversación
cotidiana, la narración rítmica propia del género con voz masculina, un coro
que rompe con esta estructura típica, introduciendo un lenguaje más poético
y musical con voz femenina, un interludio en el que se inserta fragmentaria-
mente, en primer lugar, un pieza musical en la que se menciona de manera
clara al grupo y que se inscribe en las acciones cotidianas de levantarse y
prender la radio, y en segundo lugar, un noticiero en la voz de dos conocidas
presentadoras de noticias en Colombia y la voz masculina que a través de
actos directivos, moviliza la condición de subordinado de su interlocutor.

La combinación de los modos semióticos incluye sonidos mecánicos con-
vencionalizados, como los sonidos de las manecillas del reloj, la alarma de un
reloj digital, los ruidos metálicos producto de actividades rutinarias -puertas,
ducha, objetos metálicos, ruidos de máquinas y ruidos urbanos-, que se arti-
culan con la voz de una mujer que construye actos de habla directivos de
petición, seguidos de un acto de reproche, que procede del rol desempeñado,
en este caso el materno, en cuya interacción se produce un acto expresivo que
da cuenta de una actitud y un comportamiento al que se adicionan un con-
junto de interjecciones. En este caso, la puesta en escena reconstruye una
manera tradicional y local de afrontar la acción cotidiana, en especial en lo
referido a la actividad laboral de cierto sector social con clara procedencia
campesina y de la zona noroccidental del país.

Una característica interesante en “La rutina” es la presencia de ruidos que
en tanto indicios son portadores de significado, que implican no sólo efectos
fisiológicos, como el estado de alerta en el que se introduce el personaje prin-
cipal cuando suena el reloj, sino además sicológicos, como cuando el reloj
aparece reiteradas veces y permite reconstruir sentido de intranquilidad, an-
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siedad, cansancio o tedio. De esta manera, los sonidos no verbales que proce-
den de mecanismos puramente físicos o mecánicos, contribuyen en la puesta
en escena a articular, por una parte, la temporalidad y, por otra, las actitudes
que se formulan en la acción cotidiana, no sólo relacionadas con el trabajo
sino también con el transitar por el espacio público, como cuando se escucha
el ruido del tránsito, las máquinas, los ruidos metálicos.

En síntesis, armónicamente la pieza se construye en tonos menores sin
cambio notables de centro tonal. Las transformaciones armónicas que se per-
ciben proceden esencialmente de los cambios de voz. Es decir, las voces otor-
gan color a la pieza musical. Desde el punto de vista melódico se pueden
identificar: la voz de Milton y el coro en voz femenina. Los marcadores y la
estructura rítmica cumplen además la función de poner en evidencia ciertas
transformaciones dentro del acontecimiento musical en los que se incluye
cambios de voces y tensiones, además de reforzar las acciones de orden visual.

La visualidad de este video clip está constituida, en este caso, por la ima-
gen de los objetos y los seres, sus movimientos y el color. Esta manera de
entender la configuración del discurso es esencial en el desentrañamiento de
su carácter multimodal, por lo que para el análisis que se viene realizando
dentro del diseño, interesa reconocer las regularidades que contribuyen a dar
coherencia al discurso. “La rutina” se percibe a través de una escala de colores
acromáticos o escala de grises, cuyos intervalos se polarizan entre el blanco y
el negro.

En el video se observa una gestualidad característica y propia del género
musical (en este caso el modo comunicativo), que le imprime un significado
que no es inherente al diseño, sino que pertenece al conjunto de actos propios
del intérprete del tema musical, quien con su voz plasma lo que previamente
se ha diseñado como escritura o canta lo que ha sido pensado como una
composición musical. Esta expresión corporal del intérprete se comunica di-
rectamente, adicionando significados al discurso, que no pueden ser antici-
pados en el diseño y que por su naturaleza no pueden explicarse verbalmente,
pero que se perciben en el nivel cognitivo y en el afectivo.

En “La rutina” a partir de la gestualidad del intérprete, puede captarse
con facilidad la intención de transmitir su mensaje como una cierta clase de
denuncia social, ligada a un particular nivel de agresividad e inconformidad
que se hace patente en la forma directa de observar a la cámara, en la entona-
ción de la voz y en el movimiento de sus brazos. Nótese que uno de los
movimientos más reiterativos puede asociarse con el significado de desespera-
ción cuando el personaje coloca sus manos a la altura de los hombros, las
manos completamente abiertas, siguiendo el golpe musical con los dedos ex-
tendidos y frontalmente separados, este movimiento con frecuencia también
se asocia al sentido del llamado a despertarse, es entonces una convocatoria
con la cual se formula una manera de comunicarse.
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En contraste, la gestualidad femenina se vincula al sentido de cansancio y
melancolía, expresados mediante una posición en la que el codo se apoya en
la mesa, la frente se apoya en la mano, mientras que el pulgar, el índice y el
dedo medio están entreabiertos, sosteniendo la sien y los ojos están entrece-
rrados. El desaliento se expresa en un caminar en el que los brazos están com-
pletamente caídos contra el tronco, mientras que la cabeza está inclinada lige-
ramente, el transitar por cerca de la valla crea la sensación de estar vencido, de
tener la guardia abajo, y en cierto sentido vivir en medio de la sensación de
disgusto.

Las características de personalidad de los dos actores-cantantes centrales
se ligan a su gestualidad y corporalidad; de un lado una mujer resignada, pero
soñadora, que cuestiona el sentido de su existencia, en contraste con la figura
de un hombre contestatario, agobiado por la cotidianidad, que enfrenta y
denuncia las condiciones de su diario vivir. La narrativa reconstruye una au-
tobiografía que supera los límites de lo individual, articulando en lo represen-
tado una masa humana amorfa que eventualmente tiene rostro en Milton,
pero que representa a todos los seres anónimos cuya historia podría ser la
misma.

A través de los encuadres, que en el video clip tiene como eje el universo
sonoro, se puede penetrar la atmósfera de la narrativa. Se percibe articulado al
carácter cíclico de lo que se cuenta, un sonido mezclado con el espacio que
caracteriza seres, objetos y escenarios que dan la sensación de distancia espa-
cial, pero que simultáneamente localizan y dan profundidad a lo que se repre-
senta. Es el caso de la puesta en escena que va de la oscuridad y la insinuación
de las luces propias del amanecer, para lo cual se apropia el recurso del plano-
secuencia exterior y desde un lugar alto, caracterizado por conservar la uni-
dad espacial y temporal que se estructura en el encuadre; luego se penetra la
intimidad de la casa a través, hipotéticamente, del recurso de la cámara escon-
dida, por medio del cual se formula la relación intimidad - escenario público.
En este conjunto de escenas se estructura una secuencia caracterizada por
mostrar al personaje en un plano en el que se recortan los pies y la cabeza, en
algunos casos, y en otros, el plano capta lateralmente una parte del cuerpo. El
escenario permite reconstruir las condiciones de la vivienda y recuperar senti-
dos articulados a las condiciones socioeconómicas; luego el encuadre, el soni-
do y las maneras de mirar -incluido el mirar que procede de los recursos
tecnológicos, la cámara- potencian la sensación de un lugar extenso, conti-
nuo, de ir y venir que se prolonga más allá de lo que se narra, de manera que
evoca y sugiere más de lo que se expresa y de lo que se implica. La coexistencia
en el encuadre, del espacio y el tiempo, proporciona el efecto de continuidad
sin límite que se vuelve sobre sí, para elaborar un sentido de monotonía y
cansancio, resultado de las pulsaciones rítmicas que proceden de la imposibi-
lidad de evolucionar. En consecuencia, se activa un sentido de búsqueda de
cambio, de metamorfosis. Así, aunque el video clip se apropia de planos y
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distancias distintas, se proponen dos de manera reiterativa: el general, en el
que se capta la masa urbana en un transcurrir sin fin, y el primer plano que
recupera el microcosmos de los personajes centrales.

Los ángulos son el otro recurso del encuadre, que da expresividad al vi-
deo clip, en este caso el contrapicado acentúa la percepción de un espacio
reductor aunque inmenso, en el que se resalta y amplifica al personaje, al
proponerlo desde un punto de vista que lo dimensiona como un luchador en
una condición que físicamente parece encerrarlo. Además, es a través del uso
de los ángulos que se reconocen las relaciones de poder. Así, se pueden iden-
tificar ángulos que revelan la fuerza del personaje y ángulos que dan cuenta de
la impotencia y el aburrimiento. En general, se puede afirmar que el video
clip se caracteriza por estructurar encuadres recargados, en los que se perci-
ben simultáneamente muchos elementos fijos y móviles dando la sensación
de densidad. Esta manera de elaborar la composición da cuenta de la necesi-
dad de representar un mundo caótico, como el lugar típico de la convivencia
urbana para un sector específico de su población.

En este punto, interesa resaltar el papel de la escala monocromática; el
blanco es, por una parte, el color homogenizador que visibiliza a los seres de
la acción, a través de parte de su vestimenta, pero simultáneamente es el color
de las paredes, donde se produce la sensación de encierro, en el caso del taller
de costura. El negro por su parte refuerza el sentido de la invisibilidad, el
anonimato, la imposibilidad. De esta manera el encuadre articula en forma
coherente el ritmo del rap con sonidos por lo general metálicos, murmullos
imperceptibles y gritos que crean una atmósfera densa, continua y atrapada.
En este sentido, se puede afirmar que el encuadre otorga unidad temática y
que el video clip integra en su reflexión crítica una narrativa, un drama, una
ética y una estética que otorga un nuevo significado a lo que expresa.

La puesta en escena elegida en “La rutina” es fundamentalmente exterior,
uniforme y se propone un juego visual que a pesar de ser un transcurrir en
espacios abiertos y públicos, construye la sensación de encierro, marginalidad
y segregación. El suceder de la acción narrativa se liga a elementos materiales
como paredes, rejas, vías interminables y agobiantes, arquitecturas que refle-
jan hacinamiento, viviendas en obra negra, signos sistemáticos de lo prohibi-
do, espacios encerrados vinculados al trabajo que proponen al interlocutor
una percepción más centrada en las siluetas o imágenes del personaje princi-
pal, que alternan con las de la mujer trabajadora. Se concentra la atención en
los seres que dirigen la acción narrativa.

En “La rutina” los fotogramas se caracterizan por construir una estética
de lo cotidiano, en la que se percibe una manera de determinar los objetos y
acciones en la vida diaria, centrada en las formas de producción de capital y
generadora de una estética de la marginalidad. Así, la cosificación del ser
humano se percibe en las formas de proponer y revelar ciertas imágenes a
través de la luz; por ejemplo, en el caso de la muñeca sobre la bicicleta, en la
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cual se pone de relieve un punto de ésta -las piernas-. Esto articulado a la
velocidad del fotograma, crea la sensación de movimiento y construye una
imagen que enfatiza la narrativa introduciendo un sentido de esfuerzo no
compensado, pues lo que se observa específicamente es un pedaleo que no
genera movimiento, y que además muestra el girar de las ruedas de la bicicleta
en sentido inverso. Además, la objetualización y mecanización del trabajo se
expresa en la presencia de objetos que simulan la acción humana suplantán-
dola, de esta manera lo que es inherente al ser humano es un objeto capaz de
hacer acciones mecánicas. Esta manera de proceder repetitiva genera produc-
tos como en el caso de la muñeca en el taller, que ocupa un espacio, un tiem-
po y un rol idénticos al de las mujeres trabajadoras.

El diseño en YouTube, a propósito de los videos sobre temáticas sociales
como la pobreza, puede ser estudiado en dos perspectivas, la cultural y la
material. En esta primera aproximación se hace un acercamiento al conteni-
do de “La rutina”, tratando de reconocer los múltiples recursos y modos se-
mióticos involucrados en el proceso de producción de significado y la manera
como se propone para su producción y distribución. En el proceso de reco-
nocer algunos de los efectos de diseño propuestos, se observa que el video es
una puesta en escena experimental, en la que se mezclan algunos elementos
ficcionales, con elementos que típicamente describen un hacer social cotidia-
no.

Hay en este video clip una narrativa cíclica y asociativa, en estrecha rela-
ción con su título, en donde se articulan fotogramas y tomas en escenas, que
permiten reconocer emocionalidad, pero también posicionamientos políti-
cos, sociales, económicos y psíquicos frente a lo que se representa. El manejo
espacio-temporal también procede de índices de oralidad y teatralidad en los
que no sólo se articula con fuerza el cuerpo, sino también los recursos de la
tecnología a través de los cuales se escucha, por ejemplo, a los mass media. La
noticia en este caso, ubica socio-históricamente la puesta en escena, y contri-
buye a tener una mirada más de la problemática social. Se elabora entonces, la
representación de lo que ‘oficialmente’ son las acciones de la política de segu-
ridad del Estado y permite una percepción de la manera en que cierto sector
juvenil femenino enfrenta su sexualidad. La presencia de deícticos también
mantiene una relación espacio-temporal articulada a la corporalidad “en ese
momento me doy cuenta”, “quien va a creer que ese tipo envió una mercancía
fina… ya sabemos quien es el que más domina, el que más asesina, un peque-
ño descuido y a usted también lo fulminan…”

Muchos otros elementos que conforman lo que podríamos llamar el sis-
tema retórico visual lo constituyen las señales propias de la vida urbana. Por
una parte, aquella señalización que de manera expresa disuade en relación
con la acción social y aquellas señales que regulan convencionalmente el tran-
sitar por los espacios públicos. La puesta en escena en “La rutina” de estos
elementos de la escenografía urbana se caracteriza por remarcar el sentido de
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lo prohibido, el límite de lo espacialmente posible, regulando una manera de
hacer social que da cuenta de las condiciones de indefensión y miedo de los
seres humanos en los conglomerados urbanos. Aunque ‘desaparece’ la croma-
ticidad convencionalizada culturalmente para este tipo de señales -el blanco,
el negro, el rojo y el amarillo-, dichas señales permiten representar y recuperar
la sensación visual propuesta por el signo. En esta perspectiva, aunque el
carácter monocromático del video clip se articule primariamente al sentido
de lo inquietante, desapacible, peligroso, agobiante y mortífero, se impone
una persuasión en la que se recupera por completo el impacto visual y argu-
mentativo de la cromaticidad original de la señalización, que convencional-
mente incluye el sentido del bien público.

Esta primera aproximación al estudio de las representaciones de la pobre-
za en YouTube, permite concluir preliminarmente que el video clip musical
propuesto para el análisis, elabora un universo temático complejo en el que se
propone no sólo presentar una realidad socio-política y cultural, sino que
sintetiza la cultura popular. Es una puesta en escena que pretende internacio-
nalizarse en la medida en que el sitio y la Internet proporcionan el lugar para
proponer una estética y una mirada ciudadana por fuera de los cánones del
denominado ‘arte culto’, gestando así una clara ruptura con la cultura de
elite. Adicionalmente, se logra evidenciar la tendencia a la recuperación de la
oralidad en el mundo contemporáneo.

Como se ha señalado, los sitios Web provistos por la Internet han llegado
a popularizarse en muy poco tiempo y proporcionan niveles cada vez más
refinados de accesibilidad y usabilidad. Aunque no llegan a toda la sociedad,
están proponiendo que los medios masivos considerados tradicionales y do-
minantes, se vean conminados a actualizarse y tengan que asumir la nueva
realidad que la Internet les provoca. La huella que dejan las nuevas tecnolo-
gías en la historia de los medios masivos es la línea divisoria que fractura
tiempos, espacios y formatos obligando a reconocer un nuevo mercado y a
modificar los hábitos de consumo de la sociedad, de suerte que se transfor-
man las maneras de apropiarse de conocimientos, de transcurrir por la políti-
ca, de disfrutar del ocio y, en general, de construir cultura e identidad, como
se señaló en el apartado anterior. Estos condicionamientos, que están articu-
lados a la manera como se distribuyen los nuevos saberes y haceres sociales,
también constituyen parte de la nueva significación. Esto se debe fundamen-
talmente a que la red permite la circulación de enormes cantidades de in-
formación proveniente de muy diversas fuentes, en lapsos de tiempo cada vez
más reducidos, alterando en forma significativa las prácticas sociales relacio-
nadas con la adquisición de información.

En el caso específico de YouTube, la distribución de los contenidos se-
mióticos disponibles incluyen, como lo señala van Leuween (2008), la poten-
cialidad de preservar, difundir y transformar contenidos que crean nuevas
representaciones e interacciones. De esta manera se produce una nueva forma
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de concebir la originalidad, que da paso a nuevos potenciales estéticos y se-
mióticos. Así por ejemplo, la cámara no es un objeto neutro, lo que se dice ya
ha sido dicho, y se actualiza, la ausencia del color otorga nuevo sentido a lo
que se visualiza y todos aquellos elementos en apariencia no deseados o inten-
cionados se constituyen en unidades significativas. Esto explica que los con-
tenidos se codifiquen una y otra vez y se pase de la trascripción al copiado, a
la simulación, y a la reconstrucción a través de tareas simples que adaptan y
redimensionan lo que se representa. En “La rutina” la tecnología hace posible
adoptar una posición en la que lo que se expresa se elabora incluyendo mate-
riales preexistentes, que no requieren ser referenciados y que se articulan pro-
duciendo una fragmentación coherente que se percibe y se reconoce original,
con lo cual se genera esa nueva significación.

La síntesis relacional de la multimodalidad discursiva articulada a las
tecnologías de la comunicación encuentra en “La rutina” una expresión inte-
resante de analizar. Se puede afirmar que el video clip es un ejemplo de “dis-
curso mediatizado hibrido” Manovich (2008). Así, “La rutina” ofrece un ejem-
plo de esta nueva lógica cultural en el trabajo del diseño conceptual y comu-
nicativo más contemporáneo.

En este entorno los medios de comunicación –la radio musical, los noti-
cieros televisivos o radiales– se convierten en una especie de cápsula, donde
las técnicas y herramientas de animación por ordenador, la cinematografía, el
diseño gráfico, la tipografía, entre otros, interactúan para crear un objeto
cultural que se inserta en la generación de nuevos híbridos. El resultado de
este proceso de hibridación es una nueva estética mediatizada y mediada de
comunicación que evidentemente no es la sumatoria de los recursos que se
entretejen a nivel de los sistemas sígnicos, de los modos semióticos y de las
herramientas tecnológicas.

Lo que propone “La rutina” es un proceso comunicativo mediático en el
que aparece un lenguaje visual que amalgama múltiples mezclas de herra-
mientas, lógicas discursivas, formatos y géneros, que se integran con diversos
medios de comunicación, técnicas, métodos de trabajo y formas de represen-
tación y de expresión que dan lugar a la presencia de un nuevo metalenguaje.
Más que una simple adición de contenidos, recursos, formatos y herramien-
tas, lo que se produce es la interacción de la tecnología, por una parte, la
relación con diversos tipos de objetos culturales, por otra parte, y las expe-
riencias creadas con el medio visual que crea un efecto de cruces e interrela-
ciones produciendo una coreografía que se desplaza en un espacio virtual.
“La rutina es, por lo tanto, un híbrido o más exactamente un discurso multi-
modal intrincado, complejo y rico en significados, códigos que comparten y
construyen otra lógica.
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Acotaciones sobre el diseño preliminar para la exploración del
discurso de la pobreza en YouTube

Esta propuesta analítica aspira a recuperar el conjunto de categorías y
relaciones que pueden ser punto de partida para la formulación de un análisis
sistemático de los discursos propios de un sitio como YouTube y en general, de
los discursos multimodales típicos de la Internet. Por su carácter exploratorio
es una descripción en construcción del análisis del video clip “La rutina”.

La reflexión pretende poner en relación las maneras como se perciben los
significados en textos propios de la producción multimedia. Para el logro de
este propósito se articulan dos propuestas teóricas. Por una parte, los desarro-
llos que se han elaborado en la teoría del discurso multimodal, en la que los
significados se dimensionan en los múltiples sentidos que proceden de apro-
piarse en la práctica comunicativa de recursos y modos semióticos. Por otra
parte, la reflexión pretende a partir del ejercicio exploratorio propuesto sobre
el video “La rutina” utilizar los programas de análisis multimodal ELAN 3.6.0
y Toolbox. Estos recursos pueden ser utilizados para el análisis de textos típi-
camente multimodales como los videos objeto de estudio, dado que permiten
reconocer, categorizar y sistematizar para un corpus dado los modos semióti-
cos implicados y las categorías analíticas que conducen a un análisis sistemá-
tico de los elementos que se amalgaman en la construcción de significado.

ELAN 3.6.0 es un programa desarrollado por el Max Planck Institute,
que permite al investigador agregar un número ilimitado de anotaciones a
archivos de audio y de vídeo. Una anotación puede ser una frase, palabra o
glosa, un comentario y una traducción o descripción de cualquier caracterís-
tica observada en los discursos que circulan en los mass-media. Las anotacio-
nes se pueden elaborar en distintos niveles que pueden estar jerárquicamente
relacionados entre sí, permitiendo no sólo estructurar adecuadamente el cor-
pus para el análisis sino, además, garantizar la identificación de ciertas relacio-
nes. Cada anotación puede estar relacionada con la línea de tiempo del medio
analizado o puede referirse a categorizaciones previamente elaboradas. A par-
tir de las anotaciones y la categorización se pueden formular distintos puntos
de vista en relación con el corpus que se analiza, de manera que el proceso
descriptivo sirve al trabajo analítico-interpretativo.

Las principales características del programa se manifiestan en la facilidad
para describir, caracterizar y categorizar el corpus en sus distintas expresiones
y recursos semióticos y, a través de la categorización, visualizar la información
en los diferentes niveles, su registro y comentario. Es posible, además, la vi-
sualización de onda en los archivos de audio (wav) para identificar sonidos y
silencios en la línea de tiempo facilitando la identificación de correlaciones
entre los distintos modos. En los archivos de video, permite hacer multiano-
taciones sobre dicha línea; el programa dispone de controles de video, de tal
modo que el análisis puede ser tan exhaustivo como se quiera, para identificar
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desde el píxel hasta el cuadro e integrar al análisis categorías como escena,
toma, plano, ángulo, encuadre –para el modo visual- y tono, género, perspec-
tiva, sonido real o subjetivo, ruido sin asociación, forma, fondo, estrategia
perceptual –para el modo auditivo-, entre otras categorías.

Dado que el campo del análisis del discurso multimodal es una línea de
investigación reciente quedan por abordar múltiples posibilidades de análisis
que involucren nuevas categorías y sus relaciones, al tiempo que permita la
articulación de metodologías cualitativas y cuantitativas que permitan inte-
grar la diversidad de formas de conocer.

NOTAS

* Agradezco a Carlos Rodríguez y a Aída Luz Romero, estudiantes de Lingüística de
la Universidad Nacional de Colombia, por su apoyo como asistentes de investiga-
ción en el desarrollo de la aplicación del programa ELAN. Igualmente agradezco
a Edwar Hernández, psicólogo de la Universidad Nacional de Colombia, por su
participación como técnico de investigación, y a Julio Cesar Pulido, estudiante de
música de la Universidad Nacional de Colombia.

1 JAWS es el lector de pantalla que permite a personas ciegas acceder a los conteni-
dos de la salida visual de un ordenador personal mediante voz y/o el alfabeto
Braille. Para la emisión hablada se emplean por lo general programas sintetizado-
res de voz, aunque también es posible utilizar dispositivos externos diseñados para
tal fin y la salida en Braille se realiza siempre a través de terminales generadores de
este código.

2 Los contextos son constructos participativos, que se expresan como definiciones
subjetivas de todos los factores de la situación comunicativa o de la interacción.
En esta perspectiva, el medio, es decir, el recurso tecnológico implicado, los siste-
mas semióticos selectivamente apropiados y, en general, todos los elementos que
son capaces de determinar en alguna medida el significado de lo que se expresa y
que determinan en algún sentido la acción humana, son elementos del contexto,
van Dijk (2009).

3 Sobre este punto, van Leuween (2001, 2008) ha desarrollado ideas muy intere-
santes que incluyen características como la textura, perspectiva y movimiento.

4 Si se tienen en cuenta los estudios de medición de tráfico en Internet, según los
datos de Alexa (febrero de 2008), YouTube es la segunda página del mundo con
más tráfico (http://www.dosbit.com/2008/02/20-YouTube-ya-es-la-segunda-pagi-
na-del-mundo). De otra parte, el sitio Hitwise (junio 2008) señala que YouTube es
el líder de los portales de su clase, con el 75.43% ( http://www.neoteo.com/You-
Tube-lider-del-trafico).

5 Se entiende por “acceso libre”, en este contexto, a la posibilidad de ingresar y hacer
uso del portal de YouTube y, a través de los links, conectarse con otras páginas de
forma irrestricta. Ya que no hay impedimentos a la visualización de los videos es
posible consultar todos los contenidos disponibles, sin límites de tiempo o cantidad.
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6 “En el contexto del proceso de interacción persona-ordenador, la interfaz gráfica
de usuario es el artefacto tecnológico de un sistema interactivo que posibilita, a
través del uso y la representación del lenguaje visual, una interacción amigable
con un sistema informático. La interfaz gráfica de usuario (en inglés Graphical
User Interface, GUI) es un tipo de interfaz que utiliza un conjunto de imágenes y
objetos gráficos para representar la información y acciones disponibles en la inter-
faz. Habitualmente, las acciones se realizan mediante manipulación directa para
facilitar la interacción del usuario con la computadora“. Tomado de: http://
es.wikipedia.org/wiki/Interfaz_gr

7 El hipervínculo es el texto o icono que enlaza la información de una ventana con
información de otra, o dentro de la misma.

8 Siguiendo los planteamientos de Jewitt & van Leuween (2001) las prácticas co-
municativas se refieren a los condicionamientos y disposiciones que se implican
en un proceso de interacción comunicativa, en el que se proponen representacio-
nes del mundo con propósitos específicos. En este sentido, los discursos constitu-
yentes de las prácticas comunicativas son tipos de conocimientos acerca de haceres
sociales, cognitivos y de producción de significado, articulados a las maneras como
representamos los acontecimientos en los que se instala la práctica o la interacción
en curso (contexto).
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RESUMEN. Este trabajo presenta algunos conceptos propuestos por Maingueneau
(2006), con especial énfasis en el de trayecto, y analiza el acontecimiento: ¿por qué no
te callas?, especialmente en lo que se refiere a su circulación e interpretación. En
cuanto al segundo aspecto, se destacan dos hechos: qué fue apropiado no sólo por
parte de los seguidores del mismo punto de vista (¿posicionamiento?) a partir del cual
fue originalmente proferido, sino también por parte de sus adversarios; y qué fue
enunciado, también libre de connotaciones políticas, para intentar callar a quien
habla demasiado o fuera de contexto.

PALABRAS CLAVE: formación discursiva, posicionamiento, trayecto, ¿por qué no te callas?

RESUMO. Este trabalho apresenta alguns conceitos propostos por Maingueneau (2006),
com ênfase no de percurso, e analisa o acontecimento por qué no te callas?, especial-
mente no que se refere a sua circulação e interpretação. Quanto ao segundo aspecto,
destacam-se dois fatos: que foi apropriado tanto por seguidores do mesmo ponto de
vista (posicionamento?) a partir do qual foi originalmente proferido, mas também
pelos seus adversários; e que foi enunciado também sem conotações políticas, para
tentar calar quem fala demais ou fora de contexto.

PALAVRAS-CHAVE: formação discursiva, posicionamento, percurso, por qué no tecallas?

ABSTRACT. This article presents some concepts proposed by Maingueneau (2006),
with emphasis on that of the course, and analyzes the event why don´t you shut up?
especially that which refers to its circulation and interpretation. As to the second
aspect, two facts stand out: that which was appropriate for both followers of the same
point of view (positioning?), starting from that which was originally proferred, and
their adversaries; and that which was uttered also without political conotations to
attempt to quiet one who speaks too much or out of context.

KEY WORDS: discoursive formation; positioning; course; why don´t you shup up?
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Eu sou o último dos grandes presidentes; depois virão apenas os
financistas e os contadores (François Mitterand, interpretado por
Michael Bouquet, no filme “O último Mitterrand”)

Não peçam aos pobres do mundo para comer menos (Presidente Lula)

Introdução

O pano de fundo deste trabalho, que permanecerá praticamente implíci-
to, é o discurso do “fim da política”, que se segue, de certa forma, ao discurso
do fim da história, ao do fim das ideologias, das utopias, ao do fim da oposição
esquerda vs. direita etc. Para este trabalho, vou resumir grosseiramente a questão
nos seguintes termos: não haveria mais espaço para arroubos ideológicos ou
populistas, chegou o tempo das gerências governamentais competentes e “rea-
listas” (da conversão da política ao pragmatismo). Dito de outra forma, o
espaço de manobra dos governantes ficou muito reduzido, dado que todos
devem submeter-se a um receituário macroeconômico em grande medida con-
sensual (não haveria uma macroeconomia de esquerda ou de direita). O
verdadeiro debate é sobre déficit público, superávit primário etc. Uma outra
forma de apresentar sumariamente a questão é opor, em política, razão e
emoção: os antigos, quiçá ultrapassados, apelariam para a emoção (do seu
eleitor...), enquanto que o novo político, mais adequado, seria racional (ver
Miqueletti, 20081).

Os objetivos deste trabalho são dois: (a) em primeiro lugar, dar alguma
publicidade a um trabalho de Maingueneau (2006), que inclui uma discus-
são sobre a noção de Formação Discursiva (FD, doravante), mas, especial-
mente, uma indicação relacionada a um tipo especial de unidade à disposição
do analista de discurso, a de percurso, que me parece dar conta de um con-
junto relevante e interessante de dados, ao mesmo tempo que permite a ex-
ploração - ou a re-exploração – de conceitos em voga, inclusive o de FD; (b)
em segundo lugar, tentar dar conta de um dado (um caso de percurso, talvez
não típico) que, quando surgiu, me pareceu fadado ao “sucesso”, o que de
fato não se concretizou totalmente, porque sua circulação durou um tempo
menor do que eu imaginava. A explicação desse fato histórico – o quase des-
aparecimento do enunciado –não deixa de ter interesse, no entanto, já que
condições de produção devem explicar tanto o surgimento quanto a duração
ou desaparecimento de certo discurso. Uma das hipóteses que podem expli-
car a pouca duração do acontecimento é que a mídia logo se ocupou de outros–
ou seja, o fato foi logo submergido por novos fatos, e perdeu o interesse.

O trabalho será dividido em duas partes. A primeira é uma exposição
sumária do conceito de percurso. A segunda, uma rápida análise de um acon-
tecimento discursivo específico.
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O conceito

Maingueneau (2006) discute e redefine tipos de unidades que interessam
à Análise do Discurso (doravante, AD), algumas das quais estão ligadas a
fronteiras mais ou menos institucionais, enquanto que outras, não. O autor
rediscute a noção de FD, que, na história da AD, como se sabe, foi um conceito
fundamental. Expõe o que lhe parece ser uma fratura fundamental desse
conceito, tanto na definição de Foucault quanto na de Pêcheux. Longe de
considerar que tal fratura é um problema conceitual (conceitos desse tipo
deveriam ser absolutamente claros e indiscutíveis), considera que decorre da
própria natureza dos discursos, que são ao mesmo tempo ordenados, uns mais
que outros, e funcionam fora das fronteiras ou nos limites das fronteiras, isto
é, das suas fronteiras históricas. A própria noção de interdiscurso, de fato, põe
em questão a unicidade de uma FD, já que seus limites são tipicamente
flutuantes, segundo as diferentes conjunturas.

Embora a noção de FD tenha funcionado como se se tratasse de um
conceito muito bem definido, vêm de longe as evidências de que havia cons-
ciência de que sua caracterização não era fácil. Dentre as várias manifestações
dos teóricos da AD sobre a questão, uma das mais instigantes está em Pêcheux
e Fuchs (1975). Após indicarem sumariamente o papel das formações religio-
sas na Idade Média e de darem indicações sobre o retorno de alguns de seus
ingredientes em formações ideológicas burguesas, assinalam a dificuldade de

caracterizar as fronteiras reais dos objetos reais que correspondem aos conceitos
introduzidos. Esta dificuldade... resulta da contradição existente entre a natureza
destes conceitos e o uso espontaneamente imobilista e classificatório (...) sob a
forma de questões aparentemente inevitáveis do tipo: ‘quantas formações ideoló-
gicas existem numa formação social? Quantas formações discursivas pode conter
cada uma delas?’. (...) uma discretização de tal ordem é radicalmente impossível...”
(Peuchex e Fuchs, 1975: 168).

Maingueneau (2006) assinala que, em ambas as definições “fundadoras”,
a noção de FD sofre de uma fratura. Em Foucault, essa fratura decorre de sua
dupla face: por um lado, a dispersão, por outro, sua regularidade. Em Pêcheux,
da invocação de sua característica fundamental (a FD define o que pode e
deve ser dito) e de suas formas de concretização e de circulação (a menção,
entre parênteses, de diversos gêneros).

Além disso, segundo Maingueneau, a noção foi de certa forma diluída,
ou seja, ela acabou por designar, em trabalhos diferentes, diferentes objetos
(poder-se-ia estudar o percurso da expressão “análise do discurso”...). Do ponto
de vista de Maingueneau, além disso, ela efetivamente não dá conta de todas
as unidades que podem interessar à AD.

O autor propõe, para o que aqui interessa, que unidades como “discurso
comunista”, “discurso socialista” etc. que, para a tradição da AD, eram obvia-
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mente formações discursivas, sejam consideradas “posicionamentos”. Posi-
cionamento é definido como uma unidade tópica, um tipo de discurso que se
caracteriza por corresponder “a espaços já ‘pré-delineados’ pelas práticas verbais”
(p. 14), seja pela relação com um aparelho institucional, seja com uma luta ideo-
lógica, ou com ambos. Reserva a denominação “formação discursiva” para uni-
dades cujo corpus pode conter um conjunto aberto de tipos e gêneros de discurso,
de campos e de aparelhos, de registros (p. 16), e que podem ser “unifocais” (por
exemplo, o discurso racista) ou plurifocais (por exemplo, a concepção de “indíge-
na” nas viagens de Júlio Verne e nos manuais didáticos franceses).

Finalmente, Maingueneau propõe novo conceito, nova unidade.

Pratica-se também em análise do discurso o estabelecimento em rede de unidades
de diversas ordens (lexicais, proposicionais, fragmentos de textos) extraídos do
interdiscurso, sem procurar construir espaços de coerência, construir totalidades.
O pesquisador pretende, ao contrário, desestruturar as unidades instituídas
definindo percursos não esperados: a interpretação apóia-se, assim, na atualização
de relações insuspeitas no interior do interdiscurso (Maingueneau, 2006: 21).

Acrescenta que esse tipo de pesquisa é atualmente muito facilitado pelos
instrumentos de busca. Um exemplo é o trabalho sobre o sintagma “depu-
ração étnica” de Krieg-Planque, que trata de explorar uma dispersão, uma
circulação, e não de relacionar uma seqüência verbal a uma fonte enunciativa.
Detalhando um pouco: não se trata de dizer que o enunciado não “pertença”
a uma FD ou a um posicionamento. O que ocorre é que pode ser retomado
em várias FDs ou em vários posicionamentos, estabelecendo a cada vez novas
relações com os enunciados típicos dessas FDs ou desses posicionamentos,
produzindo, portanto, efeitos de sentido específicos, conforme a rede discur-
siva ou interdiscursiva que se estabelece a cada enunciação. Maingueneau acres-
centa que

Esses percursos suscitam reações ambivalentes. É, com efeito, muito sedutor
atravessar múltiplas fronteiras, circular no interdiscurso para fazer aparecer relações
invisíveis particularmente propícias às interpretações fortes. Mas o reverso da
medalha é a dificuldade de justificar as escolhas operadas e, então, corre-se o risco
(..) de delírio interpretativo, ou, mais simplesmente, o risco de encontrar na
conclusão aquilo que se propôs no início. (Maingueneau, 2006: 21)

Para que se tenha uma idéia, até um pouco cômica, de como o conceito
de percurso pode ser produtivo, transcrevo uma carta de leitor que fornece
excelente exemplo de circulação de um enunciado em “campos” diversos. O
jornal Folha de S. Paulo, que publicou a carta, deu-lhe como título “Goebbels”.
A explicação é a seguinte: nos dias anteriores, um dos debates que freqüenta-
ram a mídia foi a atribuição a Goebbels de “mentir, mentir, que sempre fica
alguma coisa”. Diversos debates surgiram. Inclusive, discutiu-se a justeza da
atribuição da frase a Goebbels, que só a teria repetido etc. Mas a questão não
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é essa, e sim sua circulação, de que a carta abaixo é, ao mesmo tempo, um
exemplo e, de certa forma, uma análise:

A propósito da discussão de quem inventou ‘mentir, mentir, que sempre fica alguma
coisa’, atribuída a Joseph Goebbels, achei a idéia muito interessante. Continuei a
folhear o jornal e vi que estava desatualizado e muitos já sabiam disso. ‘Agi de
forma franca e transparente’, diz o prefeito pego tentando melhorar o desempenho
do DataFolha. ‘Marta diz que não vai explorar ação contra Kassab’, sobre a lista
dos candidatos com processos. ‘Eu apóio a lei. O que nós queremos é aprimorar a
legislação’, do presidente do sindicato dos hotéis, restaurantes e bares querendo
alterar a lei seca, que está diminuindo os acidentes. ‘Não penso em dinheiro’, diz
Ronaldinho, após girar o mundo inteiro em eventos promocionais. Fiquei esperto
e já dei um Goebbels na patroa. ‘Não, não fui eu que deixei a toalha molhada no
chão’! (Wallace Wells, Folha de S. Paulo, Painel do Leitor, 28.07.2008).

O enunciado que se dispersa por diversos discursos é a frase atribuída a
Goebbels. Na carta, ela subjaz, por assim dizer, aos diversos exemplos que o
missivista arrola, que são como que diferentes realizações do enunciado refe-
rido.

O acontecimento

Seja o percurso do enunciado Por que no te cállas?. Como se sabe, foi
proferido pelo rei Juan Carlos, da Espanha, durante a Cúpula Ibero-America-
na (7/11/2007), dirigido ao presidente Hugo Chávez, que cometia, digamos,
dois erros protocolares: criticava duramente José Maria Aznar (ex-presidente
do governo espanhol) e estava falando além do tempo destinado a cada locu-
tor. Foi interropmpido por Zapatero, que lhe disse, em resumo, que Aznar era
seu adversário, mas que tinha sido eleito democraticamente e, portanto, exigia
que Chávez o tratasse adequadamente. Chávez continuou falando, ambos se
interroppiam, falavam ao mesmo tempo, até que Juan Carlos - que, pelo pro-
tocolo, não deviria estar lá, diga-se de passagem -, intempestivamente, disse
(seleciono de propósito esta forma neutra de verbo dicendi) a Chávez: Por que
no te cállas?

Os jornais, como não podia deixar de ser, deram enorme destaque à cena,
que também foi repetidamente exibida nas TVs. No Youtube, tornou-se ime-
diatamente um enorme sucesso: em duas semanas, tinha sido vista 4.325.693
vezes, segundo informa um dos posts que se pode ler no mesmo espaço. Como
exemplo da circulação imediata e variada, vale destacar que a frase foi baixada
como ringtone em muitos telefones celulares mundo afora e que se fizeram
camisetas com a inscrição, que foram sucesso de vendas, inclusive pela Inter-
net.

Pelo menos três características fizeram a fortuna deste enunciado:
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a) suas condições de produção (tratava-se de uma cerimônia na qual
falavam chefes de governo, segundo um protocolo que deveria ser
rígido – que incluía falar pouco, e isso era circunstancial, e, obvia-
mente, e isso nem era necessário explicitar, seriam seguidas as regras
protocolares clássicas (linguagem mais ou menos diplomática etc.):
ora, Chávez violou duas regras: a do tempo e a que manda não usar
linguagem “de rua” para referir-se a adversários políticos, especial-
mente se dirigentes de outros países. Mais ou menos quebrando as
mesmas regras, Juan Carlos dirigiu inesperadamente a pergunta (ou
ordem?) a Chávez;

b) o tom em que foi proferido e o ethos que ele implica. Seu tom se
pretendia, digamos, autorizado, por um lado, e não admitindo outra
saída que não calar-se: foi um tom peremptório. O fato de ter sido
proferido fora do protocolo (a palavra não estava com Juan Carlos,
que se arrogou o direito de dirigir-se a Chávez como se tivesse total
autoridade para intervir e como se sua “ordem” fosse indiscutível),
bem como o tom peremptório certamente conferiram enorme força
ao enunciado. O fato de tratar-se da fala de um rei que tem prestígio
entre os democratas, respaldava sua fala, de certa forma a autorizava.
Mas, mais que isso, tal autoridade estava “marcada” no tom em que o
enunciado foi proferido (no entanto, Chávez não se calou, ou ele não
seria Chávez);

c) Chávez é (era?) tanto o governante que a maior parte absoluta da mí-
dia considera “retrógrado” (populista, gastador, mal-comportado, em
suma, um “esquerdista”) quanto desagradável (não usa ternos, usa ca-
misas vermelhas, viola o protocolo, faz pronunciamentos demasiada-
mente longos). Em suma, seria um fanfarrão, como é freqüentemente
caracterizado, e, além disso, para usar uma expressão popular, um
“chato”.

O tom freqüentemente agressivo dos pronunciamentos de Chávez tam-
bém é compatível com suas posições políticas – é um governante “fora do
lugar”, que não se confunde com os outros nem pelo que diz e faz, nem por
seu ethos e conseqüente corporalidade. Estas características serão decisivas
para explicar determinados tipos de circulação do enunciado que lhe foi diri-
gido por Juan Carlos.

Uma pesquisa, mesmo que não exaustiva, no Google permite ver que a
frase foi logo apropriada por muita gente, e por gente de todos os tipos (de
posicionamentos diversos) e também para ocasiões diversas. Entre os exem-
plos de retomada por políticos contam-se pelo menos os seguintes casos: Alan
Garcia a dirigiu a Evo Morales (trata-se de um caso de “captação”, ou seja, em
que o enunciador retoma o enunciado a partir do mesmo posicionamento em
que foi proferido originalmente e o dirige a um interlocutor identificável



115

Sírio Possenti:  Um percurso: o caso “por qué no te callas?”

com o interlocutor a qual se dirigiu Juan Carlos); Chávez a dirigiu a Angela
Merkel (trata-se agora de um caso de “subversão”, já que Chávez não ocupa o
mesmo posicionamento a partir do qual o enunciado for foi proferido origi-
nalmente - o que é mais do que óbvio, já que agora quem o profere é exata-
mente aquele a quem foi dirigido – e Merkel pertence ao mesmo espectro
político a partir do qual falava Juan Carlos2).

Além disso, leitores e blogueiros independentes a dirigiram ora a Lula,
ora a Fernando Henrique, segundo as circunstâncias ou seguindo-se a deter-
minados pronunciamentos desses políticos. Um movimento separatista das
Ilhas Canárias (“pertencentes” à Espanha) dirigiu o enunciado ao próprio rei
Juan Carlos, levemente alterado: Porque no te cállas, Juan Carlos?

Em carta ao jornal Folha de S. Paulo duas semanas após o acontecimento,
um leitor informou que houvera na Espanha uma manifestação em memória
de Franco, “ditador filo-fascista”. Seguia-se a pergunta: “O rei Juan Carlos
não mandou os manifestantes calarem a boca?”. A carta se seguia a um título:
Por qué no te callas?, mas poderia ser interpretada como significando “por qué
te cállas (ahora)?” (este também é um caso de subversão).

Mas a fortuna do enunciado ultrapassou o campo político. Os humoris-
tas que fazem o programa Casseta e Planeta, por exemplo, uma ou duas sema-
nas após o acontecimento, apresentaram um quadro no qual a frase era dita a
chatos diversos (um dos Cassetas abria inesperadamente o porta-malas de um
carro estacionado perto de pessoas que faziam ou diziam algo “chato” (tenta-
vam vender objetos na praia, p. ex.) e lhe dirigia a frase “Por que no te cállas?”.
Outra ocorrência, Por que no te cállas, Jabor?, pode ser interpretada como um
enunciado relacionado a posicionamentos políticos, já que política (econo-
mia etc.) é tema constante do colunista, mas não se deve descartar que tam-
bém si dirija ao Jabor “chato”: é uma tentativa de calar pessoas impertinentes,
que falam demais, como seria o caso de Jabor. Estes dois últimos casos se
explicam mais pela consideração do enunciado como um cala-boca dirigido a
um impertinente do que pelas correlações políticas a que possa ser associado.

Uma breve análise de alguns aspectos relacionados ao “percurso” desse
enunciado permite algumas conclusões.

a) a absoluta maior parte das intervenções “interpreta” o enunciado não
como pergunta (o que o enunciado é, considerado locucionalmente),
mas como uma ordem (o rei mandou3 Chávez...);

b) o enunciado pôde ser apropriado por diversos posicionamentos polí-
ticos (ou seja, não é um desses enunciados que caracterizam um mo-
vimento, como Operários de todo o mundo, uni-vos ou Socialismo o
muerte). Mas foi apropriado mais freqüentemente por enunciadores
que concordaram com o rei, o que vale dizer que discordaram de
Chávez;
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c) o enunciado saiu do campo político e espalhou-se para situações nas
quais alguém estaria sendo impertinente, chato, falando demais ou
falando o que não deveria (vender bugigangas na praia, fazer barulho
após as 22 horas, falar fora de hora numa reunião de departamento);

d) a maioria absoluta das manifestações foi de simpatia pelo Rei, que
teria posto Chávez em seu lugar. Bem ou mal, independentemente de
posições políticas (se é que isso é possível), fica difícil dizer que não se
trata de uma entre as milhares de manifestações contra a política no
sentido tradicional (pode-se perguntar se Chávez seria chamado à or-
dem se estivesse defendendo maior rigor nos gastos públicos...). A
quantidade de manifestações se deve, provavelmente, à imagem que a
mídia construiu de Chávez, que decorre, ao mesmo tempo, de seus
longos pronunciamentos (tanto em número quanto em duração), dos
seus temas e de seu tom.

e) o rápido desaparecimento da frase. É bem possível que isso se deva
aos tempos modernos (ou pós-modernos), especialmente a uma de
suas características mais evidentes: a sucessão rápida de acontecimen-
tos (sejam escândalos, sejam grandes feitos, seja no campo da política,
da polícia, dos esportes). De fato, nenhum acontecimento dá man-
chete por muito tempo.

O que é mais evidente nessas breves análises é que o enunciado é recebido
e posto a circular novamente de uma forma ou de outra segundo o posiciona-
mento dos que o ouviram. Os que desaprovam Chávez o dirigiram a interlo-
cutores que teriam o mesmo posicionamento dele – Lula, Evo Morales etc.
Os que apóiam Chávez – ou não apóiam seus adversários - o dirigiram exata-
mente a esses adversários – a FHC, ao próprio Juan Carlos (até Chávez o
dirigiu a Angela Merkel).

Talvez o fato seja uma evidência a mais a justificar a avaliação final de
Maingueneau (2006) sobre os discursos. Por um lado, fazer AD implica ten-
tar organizar os corpora no interior de fronteiras, o que é uma forma de dar
conta de sua “institucionalização”. Por outro, restringir as análises a tais casos
(ou forçar os corpora a caberem em quadros institucionais) é desconhecer
que os discursos se movem entre fronteiras, ou que nem sempre cabem em
seu interior. Ou seja, que a AD é uma disciplina “cindida por uma fissura
constitutiva” (Maingueneau, 2006: 23), pois

o sentido é fronteira e subversão de fronteira, negociação entre pontos de
estabilização da fala e forças que excedem toda localidade. Situação eminente-
mente desconfortável, porque vemos assim se justaporem, isto é, se imbricarem,
muitas vezes, na mesma pesquisa, dois modos de abordagem heterônomos
(Maingueneau, 2006: 24).
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NOTAS

1 Em sua tese de doutoramento, Miqueletti (2008) está se dedicando a, entre outras
coisas, organizar um vasto corpus sobre “o fim da política”, com vistas, entre outras
coisas, a discutir a questão das unidades de análise da AD.

2 Para as noções de captação e de subversão, ver Grésillion e Maingueneau (1984).
3 No final de julho de 2008, Chávez e Juan Carlos tiveram um encontro amistoso.

Os jornais, evidentemente, rememoraram o episódio aqui comentado. Os noticio-
sos das TVs recolocaram no ar o acontecimento e, de novo, o interpretaram como
“Juan Carlos mandou Chávez calar a boca”!
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MARCUSCHI, L. A. (2008). Produção textual: análise de gêneros e compre-
ensão. São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 296p. ISBN 978-85-88456-74-7.

O livro Produção textual: análise de gêneros e compreensão, publicado em
2008 pela Parábola Editorial, corresponde ao material didático elaborado pelo
professor Luiz Antônio Marcuschi para a disciplina Lingüística 3, ministrada
por ele na graduação em Letras da Univesidade Federal de Pernambuco.

Como o próprio autor adverte na Apresentação, o fato de ser um mate-
rial que tem em vista o aluno e não os pares pesquisadores explica por que,
talvez, ele não traga nada rigorosamente novo para quem atua na área de
Lingüística de Texto. Apesar dos temas conhecidos, o livro cumpre um papel
importante: constrói para o leitor iniciante um panorama crítico a respeito
das diferentes perspectivas de análise dos processos de produção e de compre-
ensão textual e das questões referentes aos gêneros textuais, dentro do contí-
nuo fala/escrita.

Antes de desenvolver os três pilares que formam o foco de atenção do
volume: produção de texto, gêneros textuais e processos de compreensão,
Marcuschi fornece, na Apresentação e na Introdução Geral, orientações de
leitura sobre a obra, destacando a perspectiva sociointeracionista de língua
adotada bem como os objetivos pedagógicos do volume.

Na parte denominada Preliminares – Breve excurso sobre a lingüística no
século XX, o autor discorre sobre o núcleo epistemológico da lingüística mo-
derna. A ênfase recai nas perspectivas formalistas e funcionalistas da lingua-
gem, com destaque para o estruturalismo, o behaviorismo e o surgimento dos
cognitivismos. Só a partir de então ele entra nos conteúdos específicos.

Na parte 1, Processos de Produção Textual, Marcuschi retoma a noção de
língua associando-a, agora, a questão do ensino através de textos orais e escri-
tos, deixando clara a sua perspectiva de que o ensino de língua deve visar os
usos linguísticos em situações sócio-comunicativas. O autor aborda ainda
questões relativas ao texto e aos processos de textualização: coesão, coerência,
intencionalidade, aceitabilidade, situacionalidade, intertextualidade e infor-
matividade. As temáticas da Organização Tópica e do Processo Referencial
são tratadas de forma a acentuar que tópico e referente não são entidades a
priori, mas objetos discursivos construídos na interação.

Na parte 2, Gêneros Textuais no Ensino de Língua, Marcuschi chama atenção
para a proliferação de publicações voltadas para o assunto bem como para as
várias perspectivas de abordagem do tema, ressaltando a influência teórica de
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alguns autores: Bakhtin, Schneuwly/Dolz, Bronckart, Swales, Bhatia, Halli-
day, Adam, Bazerman, Miller, Fairclough e Kress. Uma observação de nature-
za discursiva importante é a de que “os gêneros se prestam aos mais variados
tipos de controle social e até mesmo ao exercício de poder” (p.161). Para os
casos em que há uma hibridização ou mescla de gêneros em que um assume a
função de outro, o autor sugere a nomeação “intergenericidade”. A diferen-
cição entre gênero textual, tipo texrtual e domínio discursivo é complemen-
tada pela reflexão em torno da noção ainda inacabada de ‘suporte’. Marcuschi
propõe a divisão entre suportes de tipo convencional (que foram elaborados
tendo em vista a sua função de portarem ou fixarem texos: livro, jornal) e
incidental (suportes ocasionais ou eventuais), mas alerta que tais conceitos
ainda são pouco claros ou precariamente definidos. Várias tabelas e gráficos
exemplificam a distribuição de gêneros textuais escritos e orais dentro do
contínuo fala/escrita e em domínios discursivos distintos. Bastante pertinen-
te é a reflexão que se abre, com base em Dolz e Schneuly, para o “ensino por
sequências didáticas”.

Na parte 3, Processos de Compreensão, o ato de compreender é conceitua-
do a partir das noções de texto, contexto e inferência. Marcuschi propõe um
quadro geral de inferências a partir de critérios de base textual (dedutivas,
indutivas, abdutivas, condicionais, sintáticas, associativas, generlizadoras, co-
rreferenciais), contextual (intencionais, conversacionais, avaliativas, experien-
ciais, esquemáticas, analógicas, composicionais) e sem base textual e contex-
tual (falseadoras, extrapoladoras). Um destaque desta parte são as observações
e a tipologia sugerida para as questões de compreensão nos livros didáticos.

O caráter pedagógico da obra transparece nos exemplos ilustrativos, nos
glossários, nas indicações de títulos de consulta para o aprofundamento dos
assuntos, em uma série de quadros e tabelas que buscam sistematizar as teo-
rias abordadas e nas sugestões de exercícios presentes ao término das unidades
dedicadas aos temas centrais bem como ao final do volume, no item Temas
sugeridos para a montagem dos posteres de avaliação.

Apesar da organicidade em termos teóricos e das inúmeras propostas de
atividades, a intenção do autor não é a de fornecer respostas prontas às ques-
tões, mas, ao contrário, problematizá-las. Prova disso é a indicação que ele dá
de que os exemplos existentes no volume devem ser complementados com
outros mais atuais. De maneira similar, os glossários dos termos técnicos mais
relevantes estudados em cada parte da obra devem ser construídos pelos pró-
prios alunos. Desta forma, Marcuschi investe no aluno principiante, incitan-
do-o a se constituir pesquisador desde a sua formação inicial.

Embora boa parte do material seja conhecida, pois, ora são textos já pu-
blicados, ora apresentados em congressos, ou, quando não publicados, de
ampla circulação no meio acadêmico, o livro tem sua relevância não apenas
por apresentar teorias e conceitos de forma abrangente e sistemática, mas por
investir num perspectiva pedagógica de trabalho com os temas da produção e
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compreensão textual e dos gêneros textuais. Tudo isso é feito dentro de um
rigor científico característico de um professor/pesquisador que não abre mão
da profundidade em nome de uma suposta necessidade de adequação ao pú-
blico leitor.

Cristina Teixeira Vieira de Melo
Programa de Pós-Graduação em Comunicação - PPGCOM

Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, Brasil
cristinademelo@terra.com.br
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MARCUSCHI, L. A. (2007). Cognição, Linguagem e Práticas Interacionais. Rio
de Janeiro: Lucerna (Série Dispersos). 176 pp. ISBN: 978-85-86930-66-9

Esta é a segunda coletânea de trabalhos do linguista brasileiro Luiz Antônio
Marcuschi publicada na série Dispersos da Editora Lucerna. Enquanto a primeira
reuniu trabalhos sobre diversos fenômenos da lingüística, os sete ensaios que
compõem a coletânea Cognição, Linguagem e Práticas Interacionais traz trabalhos
resultantes de pesquisas recentes sob a perspectiva sócio-cognitiva e interacional.
Nestes ensaios Marcuschi investiga as relações entre cognição, interação ver-
bal e produção de sentido, com ênfase em questões de referenciação,
inferenciação e categorização, trazendo novas reflexões sobre antigos proble-
mas. Em cada um dos sete ensaios que compõe esta coletânea, o leitor é con-
vidado a rever algumas questões polêmicas e repensá-las à luz de novas teorias
ou de novas formas de ver as próprias questões.

No primeiro ensaio, Coerência e cognição contigenciada, o problema dis-
cutido é “o modo como construímos a coerência textual” particularmente em
textos orais espontâneos do tipo dialogado, em interações face a face. Postu-
lando a coerência como um processo de produção de sentido e não uma pro-
priedade textual, ou seja, algo dinâmico e não estático, Marcuschi propõe
que a coerência é um critério de textualização e não um princípio de textua-
lidade. Neste sentido, segundo o autor, a coerência antes de ser um requisito
a ser preenchido pelo texto, seria uma atividade desenvolvida num movimen-
to de colaboração. Essa visão da coerência contigenciada implica numa noção
mais ampla do processo de significação; em outros termos, que é necessário
ultrapassar a análise da língua como código, ultrapassar uma semântica cen-
trada na língua e adotar uma semântica referencial. Ilustrando sua tese com
uma conversa espontânea entre sete amigos, Marcuschi mostra que é um erro
buscar coerência e sentido em produções orais espontâneas apenas na sequên-
cia linear de tópicos ou referentes, pois o uso da língua no dia a dia se revela
“marcado pelo fortuito da ocasião e pelas necessidades localizadas e situadas
em contextos cognitivos que se organizam contingenciadamente” (p. 29).

No segundo ensaio Cognição, explicitude e autonomia no uso da língua
defende a tese de que a idéia da supremacia cognitiva do texto escrito é um
mito. O autor postula que não há alguma virtude imanente que torna o texto
escrito cognitivamente mais poderoso que o texto oral. Para defender esta
tese, cada um dos três termos componentes do título, cognição, explicitude e
autonomia, são discutidos. Primeiro, a muito debatida noção de cognição é
discutida a partir de vários pontos de vista teóricos. Em seguida, a noção de
explicitude, vinculada aos aspectos sociais, culturais e situacionais e a noção
de autonomia da língua na relação com os processos de construção de signi-
ficação são analisados. Por último, investiga-se como essas três noções se rela-
cionam com a oralidade e a escrita, especialmente com respeito à questão de
se há ou não diferenças sistemáticas.
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Defendendo a tese de que a linguagem deve ser vista como um sistema
simbólico de grande maleabilidade com o qual se pode dizer criativamente o
mundo, o terceiro ensaio, Do código para a cognição: o processo referencial como
atividade criativa revê a questão da referência. Partindo da premissa de que os
processos de referenciação têm papel central na construção do mundo de
nossas vivências, o autor postula que as referências são elaboradas e transmi-
tidas discursiva e interativamente, admitindo dessa forma que a referenciação
é uma atividade criativa, um ato de construção criativo e não um simples ato
de representação ou de designação.

Em Atividades de referenciação, inferenciação e categorização na produção
de sentido, o autor se dedica a responder a pergunta: como é que uma coisa
chega a ser uma coisa do modo como nós a apreendemos? Após declarar a
falência do representacionalismo, o autor discute a necessidade da atividade
inferencial, a categorização como atividade discursiva, a recorrência situacio-
nal como fundadora e a dimensão discursiva das atividades referenciais e ca-
tegoriais. Na base dessas discussões o autor mostra que a experiência humana
não é um dado natural, mas decorre de um trabalho social e histórico. Desta
forma defende que a produção de significação resulta de atividades coletiva-
mente conduzidas.

No quinto ensaio, Atos de referenciação na interação face a face Marcuschi
mostra que a noção de verdade como correspondência é irrelevante para o
processo referencial e que a referenciação na relação face a face é fruto de uma
atividade colaborativa e não uma simples convenção lingüística. Os argu-
mentos do autor são ilustrados com exemplos claros que apóiam sua tese que
referir é essencialmente um processo em que crenças, interativa e publica-
mente elaboradas e admitidas, são explicitadas.

A construção do mobiliário do mundo e da mente: linguagem, cultura e
categorização trata do problema da construção das categorias numa língua e
numa cultura por uma comunidade de mentes sociais e históricas. Marcuschi
se propõe demonstrar que “o problema central não é saber se o mundo está
pronto, mobiliado por alguma divindade, cabendo-nos captá-lo conceitual-
mente, ou se o mundo tem uma ordem dependente do mobiliário de nossas
mentes repletas de verdades a priori, mas sim como a ordem –seja qual for– é
percebida, construída, comunicada e utilizada”. Para o autor, a ordem de
nossos conhecimentos não é uma ordem natural, mas uma ordem basicamen-
te cognitiva, histórica e sócio-interativa.

O último ensaio Linearização, cognição e referência: o desafio do hipertexto
discute alguns dos conceitos e noções desenvolvidos nos outros ensaios no
âmbito do hipertexto. Para o autor, o hipertexto é uma forma de organização
cognitiva e referencial cujos princípios não produzem uma ordem estrutural
fixa, mas constituem um conjunto de possibilidades estruturais que caracteri-
zam ações e decisões cognitivas baseadas em (séries de) referenciações não-con-
tínuas nem progressivas.
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Os trabalhos reunidos nesta obra constituem, sem dúvida, uma valiosa
contribuição para melhor entender algumas das questões mais complexas postas
hoje sobre os processos sócio-cognitivos que intervêm na produção de senti-
dos na interação verbal.

Judith C. Hoffnagel
Núcleo de Estudos da Língua Falada e Escrita

Universidade Federal de Pernambuco, Brasil
hoffnagel@uol.com.br
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MARCUSCHI, L. A. (2007). Fenômenos da linguagem. Rio de Janeiro: Lu-
cerna, 2007. 168p. ISBN 978-85-86930-63-8.

O livro Fenômenos da linguagem: reflexões semânticas e discursivas, publica-
do em 2007 pela Editora Lucerna, é uma coletânea de artigos e ensaios de
Luiz Antônio Marcuschi, reconhecido professor da Universidade Federal de
Pernambuco, Brasil. Organizada em oito capítulos precedidos de uma
apresentação assinada por Dino Preti, a obra apresenta um panorama da
evolução do pensamento lingüístico de seu autor: os textos reunidos no volume
são, em boa parte, resultantes da apresentação de trabalhos em congressos
–foram publicados por Marcuschi em três décadas de trabalho dedicado ao
debate de questões lingüísticas– e trazem, todos, o tom questionador e polêmico
que caracteriza seu autor.

O primeiro capítulo da coletânea, intitulado “Aspectos problemáticos
numa Semântica Lógica para línguas naturais”, foi publicado primeiramente
no volume 17 do periódico Estudos da Linguagem, em 1979. Trata-se de uma
crítica ao texto “Universal Grammar”, publicado em 1970 por Richard Mon-
tague. A crítica tem por base o comentário de Helmuth Schnelle, seu tradutor
para o alemão, que introduziu em sua tradução uma crítica à proposta de
Montague com base na Gramática Gerativa Transformacional. O texto pare-
ce ocupar-se de discussão já ultrapassada no atual estágio de desenvolvimento
da ciência lingüística –as teorias não são constantes trans-históricas; são pas-
síveis de crítica e constantemente superadas. Por exemplo, Marcuschi debruça-
se sobre questões semânticas à época problemáticas mas atualmente já resolvi-
das. Isso não põe em xeque a qualidade do texto ou seu valor histórico, mas
levanta dúvidas sobre a pertinência da republicação desse texto especifica-
mente.

O segundo texto do volume, “A formação de conceitos como questão
semântica”, publicado na Revista Brasileira de Lingüística, 5 (2), 1978, abarca
uma discussão teórica no âmbito da semântica, tendo por base uma análise da
exposição de pesquisas de Vygotski apresentadas em Pensamentos de lingua-
gem. O ensaio oferece uma revisão introdutória às definições de ‘conceito’ e
de ‘cognição’ em Filosofia e em Psicologia e às diferenças entre as abordagens
de ambas as áreas, tendo por base autores como Bühler, Vygotski, Frege e
Carnap. Marcuschi conclui que “se por um lado a Filosofia permanece apenas
no desenvolvimento lógico do conceito, por outro a Psicologia retrai-se para
a estruturação psicológica do mesmo” (p. 55), e tendo isso em vista discute a
possibilidade de uma contribuição por parte da Lingüística mostrar-se rele-
vante nesse debate. É essa a tese que o autor passa a defender no artigo, recla-
mando a superação do “marasmo teórico” da semântica em relação a ‘concei-
to’ por meio de relação interdisciplinar voltada para a Psicolingüística.

No artigo “Interação, contexto e sentido literal” –publicado anterior-
mente no volume 17 do periódico Investigações, de 2004–, Marcuschi parte
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do pressuposto de que “a significação é trabalho social” (p. 77) para discutir a
natureza socialmente dependente do desenvolvimento da linguagem, com
base em Bakhtin. O autor desconstrói dicotomias como social/individual;
cognitivo/biológico; objetivo/subjetivo; fato/valor, denunciando a incoerên-
cia de posturas extremas como as de Chomsky, que frisa “em excesso o lado
biológico” (p. 79). Por fim, Marcuschi conclui que a linguagem ultrapassa a
mera forma para constituir-se uma “forma de ação”.

O quarto capítulo do volume reproduz o texto “Tópicos de análise da
conversação: notas sobre a noção de relevância condicional”, primeiramente
publicado na revista Encontro 14 (14), de 1998. A fim de discutir relevância
condicional, o autor revisa o texto “Relevância conversacional”, de Marcelo
Dascal. Marcuschi inicia por definir ‘par adjacente’ como “duas ações [lin-
güísticas] praticadas uma por cada falante, sendo a primeira uma ação rele-
vante que condiciona outra ação complementar notável como reação corres-
pondente” (p. 100, acréscimo meu) e por ressaltar que embora a noção tenha
sido desenvolvida para se referir a ações coordenadas como pergunta/respos-
ta, não se restringe a esse tipo de interação. Na seqüência, o autor apresenta
dois exemplos de interações e os analisa com base na relevância condicional.
Para embasar sua discussão, Marcuschi transita entre conceitos da Análise
Conversacional, da Semântica, da Pragmática e da Lógica.

Em “A arte de definir”, quinto capítulo da coletânea, inicialmente publi-
cado na Revista Brasileira de Filosofia em 1976, Marcuschi parte da consta-
tação da carência, em Lingüística, de trabalhos a respeito do termo ‘definição’
e de seu conceito. O autor enaltece, portanto, o livro Definições: termos teóri-
cos e significado, então recém-lançado por L. Hegenberg. O capítulo dedica-se
a uma resenha elogiosa dessa obra.

O Capítulo 6 refere-se a um texto escrito em 1975, revisto em 1978,
publicado na revista Pórtico em 1984 e republicado na revista Estudos da Lin-
guagem em 2000. O próprio autor enfatiza, na “nota histórica prévia”, que a
republicação do texto em 2000 já tinha valor documental, e que alguns avanços
já então observados nos estudos da metáfora seriam ignorados na republi-
cação. É o caso do influente livro de Lakoff & Johnson, publicado em pri-
meira edição em 1980. Em seu texto, Marcuschi enfatiza o tema da metáfora
como sendo um dos mais estudados no campo da linguagem desde Aristóte-
les, e cuja tradição teórica havia experimentado (até então) uma unidade dig-
na de nota. Sendo assim, o objetivo do autor é chamar atenção para a metáfo-
ra como algo mais que fenômeno lingüístico, deslocando-a “da esfera pura-
mente semântica para a área da teoria do conhecimento” (p. 119).

O sétimo capítulo da coletânea, intitulado “Notas sobre a interjeição”,
havia sido publicado em 1993 na Revista Investigações. Marcuschi observa
que a interjeição é “o único fenômeno lingüístico exclusivo da língua portu-
guesa falada” (p. 133), no sentido de que mesmo quando aparece na escrita
isso acontece em contexto de diálogo, ou seja, em representação de fala. Ten-
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do em vista o pouco interesse que o estudo da interjeição tem despertado em
lingüistas e gramaticistas, o autor decide explorar o fenômeno em seu contex-
to específico, identificado como sendo a prática discursiva. Para tanto, utiliza
dados de português falado provenientes do Projeto NURC (Projeto de Estu-
do da Norma Lingüística Urbana Culta) e do Projeto CONESP (Projeto
Conversação Espontânea). As conclusões de Marcuschi apontam as inter-
jeições como discursivamente relevantes para a criação de um clima de maior
naturalidade e espontaneidade, tese que, segundo o autor, poderia ser com-
provada inclusive com dados literários, no estudo dos diálogos que represen-
tam falas de personagens.

O capítulo final da coletânea é o texto “A ação dos verbos introdutores de
opinião”, publicado originalmente em 1991 na Revista Brasileira de Comuni-
cação. Nesse texto, Marcuschi ocupa-se de um estudo dos verbos dicendi, ar-
gumentando que o uso dos verbos introdutores de opinião tem importância
fundamental na manipulação de informações, notadamente aquelas veicula-
das na mídia. O tema do artigo, sem dúvida, é pertinente, e talvez esse seja o
texto de maior atualidade da coletânea.

Em termos da organização estrutural de Fenômenos da linguagem: reflexões
semânticas e discursivas, teria sido interessante manter a ordem cronológica
dos textos, o que daria ao/à leitor/a dessa obra a possibilidade de acompanhar
a evolução dos problemas lingüísticos considerados pelo autor. Entretanto, a
ordem cronológica das publicações não foi observada na organização da cole-
tânea, o que exige do/a leitor/a interessado/a nessa evolução dos interesses do
autor uma atenção especial.

Embora a atualidade de alguns textos possa ser discutível, o que põe em
questão a pertinência de sua republicação, o livro tem o mérito de criar a
oportunidade de uma visão panorâmica de temas polêmicos em lingüística
entre as décadas de 1970 e 2000. O livro pode ser interessante para lingüistas
iniciantes tomarem conhecimento dessas polêmicas ou para lingüistas expe-
rientes revisitá-las. Nesse sentido, os textos confirmam a personalidade inda-
gadora de seu autor: não trazem respostas, mas reflexões; não encerram ques-
tões, ao contrário: as levantam.

Viviane de Melo Resende
Núcleo de Estudos de Linguagem e Sociedade

Universidade de Brasília
vivianemelo@unb.br
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LA IMPRONTA DE LA SIGNIFICACIÓN SOCIAL EN LOS ESTUDIOS
DE LA  MEMORIA Y EL ANÁLISIS DEL DISCURSO

Toda sociedad, al definir sus límites simbólicos –que modelan la existen-
cia, la experiencia y la comprensión del mundo–, suministra a sus individuos
y a sus instituciones (mediante su sistema conceptual/sistema de significación
social), las explicaciones que permiten ordenar el caos de las sensaciones y de
las emociones, y posibilita la adquisición de conocimiento racional y de creen-
cias. Toda sociedad es instituida e instituyente por y de las significaciones
sociales y éstas a su vez dependen de la morfología y de las instituciones de
aquélla. Dentro de la sociedad fluyen un sin fin de significaciones sociales,
constituidas en estructuras de conocimiento: ideas, metáforas, categorías, no-
ciones o conceptos, y mediante las cuales se genera ese sistema conceptual que
conforma la estructura cultural de la sociedad y con las que  esta última orga-
niza su producción de sentido, su propio mundo, su propio sistema de inter-
pretación y de construcción de su identidad,  esto es, su propio sistema. Por
tanto, son esas significaciones sociales que al organizar, orientar y determinar,
el hacer, el decir, el pensar, el sentir y el representar de los  individuos y de sus
instituciones, concretan las explicaciones del entender y del comunicar, del
pensar y del crear la realidad social y la vida cotidiana a través de elementos
simbólicos.

La naturaleza de las significaciones sociales es de constante institución y
transformación. Ellas son consecuencia de las [inter] acciones y de las reaccio-
nes de las conciencias individuales, de las instituciones y de la sociedad en su
conjunto. Estas se llevan a cabo en un espacio-tiempo determinados, entre
una magnitud de mentes que unen, asocian y combinan sus ideas y sus senti-
mientos. Toda estructura intersubjetiva de significación y de conciencia social
necesita un cierto tipo de institucionalización (Castoriadis, 1989, 1990 y 1996;
Parsons, 1991) o de objetivación (Berger y Luckman, 1999) o de tipificación
(Schütz, 1993) o de rutinización (Weber, 1978) o de metaforización (Lakoff
y Jonson, 1996) o de representación (Wundt 1990; Durkheim, 1993; Mosco-
vici, 1976 y 1981; Beriain, 1990). Así, el tipo de estudios sobre la significa-
ción social, es decir, sobre alguna estructura de la conciencia social, es aborda-
da desde perspectivas epistemológicas, ontológicas y metodológicas diferen-
tes, y es por ello que podemos hablar, entre otros, del estudio de las represen-
taciones colectivas, de las representaciones sociales, de las metáforas, de las
ideologías o del imaginario social. De aquí en adelante nos referiremos a esa
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estructura de la significación social, de su conocimiento y de su estudio, como
imaginario social.

Mediante el estudio de las estructuras de la conciencia social que confor-
man dicho imaginario, se pueden identificar y analizar aspectos concretos de
la vida social como las ideas, los discursos, las creencias, las opiniones, las
actitudes, las ideologías, los sentidos, entre otros, que los individuos e institu-
ciones construyen en la intersubjetividad y en las prácticas sociales cotidia-
nas. Aunque el estudio de la conciencia social ha sido abordado por la filoso-
fía, la sociología, la antropología, la lingüística y la psicología social –siendo
esta última la que más se ha interesado en esta problemática– esto no ha sido
en lo absoluto un impedimento para que su estudio se realice desde otros
ámbitos disciplinarios e incluso desde ópticas inter y multidisciplinarias. Pero
nuestra intención no es hablar por el momento de las disciplinas que estudian
la significación social ni de cómo ni qué estudian sobre ellas. Lo que nos
interesa señalar es cómo el estudio de la significación social de la sociedad
contemporánea, a través del estudio del imaginario social, puede vincularse o
debe vincularse al estudio de la significación social del pasado, es decir, al
estudio de la memoria [histórica] del pasado tanto individual como colectiva.
La investigación  de la memoria, como es bien sabido (Bietti, 2007), se aboca,
entre otros aspectos, al estudio de las creencias del individuo y de los grupos
sobre el pasado, cómo esas creencias son representadas y expresadas y el rol
que juegan a nivel sociocultural en las interacciones entre los individuos y sus
instituciones. Por un lado, se analizan las formas de conformación de sus
diferentes narrativas y cómo distintos grupos sociales se las apropian a partir
de sus diversos medios de representación y de sus propósitos y, por otro, se
identifica cómo las narrativas del pasado individual y compartido son repre-
sentaciones sociales instituidas, reproducidas y transformadas discursivamente
en la intersubjetividad y en la comunicación. Creemos que en estos aspectos
que se investigan en la memoria del pasado, el imaginario social tiene inci-
dencia en su institución y, por ende, en su interpretación. Esto significa, des-
de nuestra postura, que el imaginario social, al tener cierta impronta sobre la
construcción, la reconstrucción y deconstrucción de esas creencias sobre el
pasado, tiene que ser observado, estudiado y analizado para poder compren-
der y entender de mejor manera dichas creencias. Identificar qué aspectos del
imaginario social influyen en la construcción y en la reconstrucción del pasa-
do, sería uno de los cometidos de quien estudia la memoria del pasado. Es
que el imaginario social no sólo tiene que ver con las significaciones que los
individuos comparten en el presente, ni con las formas que imaginan su en-
torno social, sino también con las significaciones de la memoria del pasado.
El imaginario social es la significación colectiva ampliamente legitimada que
provee de sentido y hace posible las prácticas sociales dentro de la sociedad.
Configura de formas diversas y a niveles variados lo social como realidad para
los sujetos y es capaz de elaborar el pasado mediante estructuras contrapues-
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tas de «revisión legitimadora» [por ejemplo: ganadores y perdedores] (Pintos,
1995 y 2002). Otro ejemplo de ello es cómo la forma de hablar está asociada
a un tipo de vida social con una cierta historia en las que «determinadas
palabras producen una re-percepción y una re-sensación de sus usos autoriza-
dos –legitimados– del pasado» (Billig, 1988), esto es, muchas de las veces la
forma de decir, «de pensar, de percibir, de actuar y de evaluar es constitutivo
de un tipo de relaciones sociales que privilegia a ciertos individuos del grupo
por sobre otros» (Shotter, 1993: 268). Evidentemente la memoria del pasado
ni es fija ni es estática, sino que es variante y cambiante debido a las constan-
tes expresiones socioculturales y a los poderes fácticos y normativos propios
de la misma sociedad. Por ello, tanto las creencias [y sus representaciones]
como las narrativas del pasado [su construcción y su realización] deben ana-
lizarse tomando en cuenta las significaciones sociales, las prácticas e interac-
ciones sociales y las identidades colectivas de la sociedad, así como sus diver-
sas relaciones. Ya Bajtin (2003) señaló que la verdad no se encuentra en la
cabeza de un individuo, sino que nace entre personas que buscan colectiva-
mente la verdad en el proceso de su interacción dialógica (Shotter, 1993). La
misma analogía podría hacerse respecto al estudio de la memoria histórica: su
construcción e interpretación se debe al diálogo constante que se establece
entre la representación del pasado [su significación] y el conjunto de signifi-
caciones sociales que constituyen el hoy y el ahora del imaginario social.

Pero no sólo el pasado se construye y se interpreta a partir de las signifi-
caciones sociales del presente. Las creencias del pasado [con sus representa-
ciones y sus narrativas] tienen cierta incidencia en el imaginario social, y exis-
ten muchos indicios que así lo demuestran. Un ejemplo de ello es lo que
ocurre en Latinoamérica, lugar donde existen narraciones construidas duran-
te la etapa colonial, con «los discursos con que gobernantes, periodistas y
escritores describen la situación actual» (García Canclini, 1999:83). Eviden-
temente estas narraciones repercuten en el imaginario social, en las prácticas
sociales y en la construcción de las identidades que de él se derivan. La signi-
ficación social con la que se construye la realidad social está bajo un proceso
dinámico de orden histórico, lo cual muchas de las veces [sino es que siem-
pre] está sujeta a la historia y a las significaciones del pasado. Así, desde la
perspectiva del Imaginario social (Castoriadis, 1989, 1990 y 1996), la histo-
ria es inherente a la sociedad y a su significación. Por su parte, los estudios
culturales (Brah, 1996; Nash, 2002) señalan que la memoria histórica es una
de la bases para la identificación de la significación de la identidad colectiva.

Una de la formas de identificar y estudiar la impronta de la memoria del
pasado en el imaginario social y el influjo del imaginario social en la memoria
histórica, es a través del estudio sistemático del lenguaje, del discurso y de las
narrativas. El lenguaje y su uso no son neutros ni transparentes ni tampoco
son un espejo de una realidad exterior. El lenguaje no sólo es el medio por el
que se transmiten y comunican valores y creencias, ni tampoco es un ser por
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el que se manifiesta ese mundo de significaciones, el lenguaje es discursivo, es
pragmático, es decir, es lenguaje estructurado de interpretaciones. Pero no es
sólo eso, también el lenguaje es un vehículo por el que se puede ejercer una
fuerza coercitiva y una imposición. Así, el lenguaje, el discurso y lo simbólico
participan en la construcción y reconstrucción de las significaciones del ima-
ginario social y de la memoria del pasado. La significación social que los
individuos construyen contiene elementos simbólicos y discursivos, esto es
que se compone «de lenguaje, de la palabra y de las prácticas comunicativas,
de la construcción del nombre de las cosas y de la transmisión de la experien-
cia» (Aróstégui, 1995 citado por Nash, 2002: 20). Analizar estos sistemas
discursivos y narrativos, y sus respectivas prácticas y estrategias discursivas,
sus ideologías [de los individuos, de los grupos sociales, de las instituciones
políticas, de los medios masivos de comunicación, etc.] en el estudio de la
construcción de significaciones sociales del pasado y del presente es una tarea
imprescindible para su comprensión y su entendimiento.
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